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C<>NGRESS<> NACI<>NAL 
SE S S A O ;t!O N JUNTA 

Em 5 de setembro de 1968, às 21 horas 
(QUINTA-FEIRA) 

ORDEM DO DIA 
Veto Presidencial: 

Ao Projeto de Lei n. 0 1.080-B/68, na Câmara, e n.0 47/68, no Senado, que dispõe sôbre a 
política econômica da borracha, regula sua execução, e dá outras· providências. 

Orientação para a votação 

Matéria a que se refere Cédula 

1 

Veto 

único O art. 22 e seus parágrafos, mencionados no art. 1.0 do projeto, 
e os arts. 2. 0 , 3. 0 e 4. 0 do projeto. 

2 único Os incisos V e VI do art. 28 mencionados no art. 1.0 do projeto. 

SENADO FEDERAL 
ATA DA 173.a SESSÃO 

EM 3 DE SETEMBRO DE 1968 
2.0 Sessão Legislativa Ordinária 

da 6.0 Legislatura 

, EXTRAORDINÁRIA 

PRESIDllN'CIA DO SR. GILBERTO 
MARINHO 

As 10 horas, acham-se presentes 
os Srs. Senadores: 

Adalberto sena - Flávio Brito· 
- Edmundo Levi - Desiré Gua­
rani - Milton Trindade - Catte­
te Pinheiro - Lobão da Silvei­
ra - Clodomir Millet- Sebastião 
Archer - Victorino Freire - Pe­
trônio Portella - Sigefredo Pa­
checo - Menezes Pimentel -
Wilson Gonçalves - Duarte Fi­
lho - Dinarte Mariz - Ruy Car­
neiro - Argemiro de Figueiredo 
- Pessoa de Queiroz - José E r­
mírio - Arnon de Mello - José 
Lei te - Aloysio de carvalho 

Antônio Balbino - Josaphat 
Marinho - Carlos I,..indenberg -
Paulo Torres- Aarão Steinbruch · 
- Mário Martins - Aurélio 
Vianna - Gilberto Marinho -
Nogueira da Gama - Lino de 
Mattos - João Abrahão - Ar­
mando Storni - Pedro Ludovico 
- Fernando Corrêa . - Bezerra 
Neto - Adolpho Franco - Mel­
lo Braga - Celso Ramos - Antô­
nio Carlos - Guido Mondim -
Daniel Krieger - Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE <Gilberto Ma­
rinho - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 45 Srs. Senado­
res. Havendo número regimental, de­
claro aberta a sessão. Vai ser lida a 
Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da sessão anterior, 
que é, sem debate, aprovada. 

O SR. PRESIDENTE <Gilberto Ma­
rinho) - A Presidência recebeu te­
lex do Sr. Ministro do Trabalho e 

I ,; 

Previdência Social, solicitando pror­
rogação do prazo para resposta ao 
Requerimento de Infotmações n.O 
648/68, de autoria do senador Adal­
berto Sena. 

Se não houver objeção, esta Presi­
dencia considerará prorrogado por 30 
dias o prazo de resposta do citado 
requerimento. (Pausa.) 

Como não houve objeção, está pror­
rogado o prazo. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa, comunicação 
que vai ser lida. · 

É lida a seguinte comunicação: 

Brasilia, 3 de Setembro de 1968 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência que me ausentarei 
do Pais, a partir desta data, a fim 
de integrar a Delegação do Senado 
Federal que participará dos traba- , 
llios da 56a reunião da Conferência 
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da União Interparlamentar, que se 
realizará em, Lima, Capital do Peru. 

Atenciosas saudações, 

Senador Wilson Gonçalves 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre,a mesa, requerimento 
de informações de autoria do Sr. Se­
nador Má:rio Martins, cuja leitura vai 
ser feita pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

!!i lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 l. 092, DE 1968 

Solicita do Poder Executivo, 
através do Ministério da Fazenda, 
informações sóbre aquisição de 
novas lanchas para _o serviço de 
repressão ao contrabando em al­
to-mar. 

Senhor Presidente: 
Requeiro, na forma regimental, sei 

jam prestadas pelo Poder Executivo, 
através do Ministério da Fazenda, as 
seguintes informações: 

I,•) Quantas embarcações de alto­
mar fofam adtluiridas pelo 
Ministério da Fazenda, para 
as Alfândegas do País, através 
de financiamento da USAID, 

conforme proposta de 13 de 
maio de 1966? Especificar pre­
ço e condições de pagamento, 
inclusive juros. 

2.a) Em que data chegaram ao 
Brasil essas embarcações e 
a que critérios obedeceu sua 
distribui,g.ão por várias Alfân­
degas do País? Quais as em­
barcações em funcionamento 
e quais as paralisadas, dando 
as razões do seu não-aprovei­
tamento. 

' 3.0 ) Por que, até hoje, essas em-
-barcações não estão corriple­
tamente equipadas, tanto com 
relatião a pes~oal como a ar­
mamento para elas previsto? 

4,a) Quais as razões do não-apro­
veitamento dos créditos aber­
tos ao Ministério da Fazenda, 
por dois anos. consecutivos, 
pelo Decreto-Lei n.0 36/66? 

s.a} Como se explica que essas 
embarcações não tenham, até 
hoje, sido totalmente equipa­
das com pessoal adequado, 
tendo-se em vista a prestimo­
sidade com que a Marinha de 

Tiragem: 15. 000 exemplares 

' 

j 

Guerra deu sua colaboração 
para a seleção dêsse pessoal? 

6.•) Por que o pessoal contratado 
para servir nessas embarca­
ções passou, abrupta e contrà­
riamente ao estabelecido, a 
ser submetido ao regime pre­
visto no art. 111 do Decreto­
Lei n.0 200/67, com desestimu­
lo e prejuízos evidentes para o 
mesmo? 

7,•) Quais as razões existentes 
para que o Departamento de 
Rendas Aduaneiras tenha dei­
xado de cumprir o planeja­
mento minuciosamente esta­
belecido pelo Govêrno ante­
rior, no tocante a essas em .. 
barcações de alt6-mar? 

s.a) o aproveitamento integral 
dessas lanchas de alto-mar se 
tornou dispensável ao efetivo 
combate ao contrabando, daí 
o abandono em que estão? 

9.•) Qual o preço atual de cada 
múa dessas embarcações de 
alto-mar? 

10.•) Discorda o Exmo. Sr. Minis­
tro da Fazenda do caráter 
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priori,tário dado p~o seu an­
tecessor à luta contra o con­
trabando e, sobretudo, da ne­
cessidade de adquirir embar­
cações tão modernas e caras? 
Caso afirmativo, por quê? 
Caso negativo, como explic:ar 
discordâncias e comporta­
mentos tão gritantes do De­
partamento de Rendas Alfan­
degárias em sua gestão e na 
anterior? 

Justificação 

Com freqüência, desde muitos anos, 
as autoridades alfandegárias afiV­
mam, pela imprensa, o total desap:i­
relhamento em que estão para efetivo 
combate ao contrabando, especial­
mente em alto-mar. Resta com pul­
sar as coleções de nossos jornais p.ara 
se ver a constância e veemência com. 
que reclamam êsse aparelhamento. 
Por outro lado, ninguém ignora que o 
contrabando - que tudo indica no­
vamente recrudesce no País - ac:ar­
reta prejuízos imensos ao Tesouro 
Nacional. 

Em 1966, conforme proposta de 13 
de mala daquele ano, mediante finan­
ciamento da USAID, o Ministério da 
·Fazenda adquiriu nove embarcac;ões 
de alto-mar, das mais modernas, pelo 
elevado preço de US$ 1. 387. 811!,00, 
tôdas compradas da -Sewart- 1 Sea­
Craft Inc. Pelo Decreto-Lei n.0 31:/66, 
foi aberto ao Ministério da Fazenda o 
crédito necessário - por dois exercí­
cios - ao equipamento total dessas 
lanchas, às despesas com as guarni­
ções, ao grupo de manutenção e de 
conservação. Revelou o Govêrno Gas­
tello Branco, com êsse decreto-lei, ·-a 
preocupação com que encarava o as­
slmto, bem como a importância que 
lhe dava. · 

As embarcações chegaram ao Bra­
sil um dia antes da data estipulada, 
isto é, aos 27 de janeiro de 1967. Fo­
ram distribuídas entre várias A]cfân­
degas do País. 

As dificuldades para dar-lhes guar­
nições qualificadas, inclusive no que 
toca à idoneidade moral de seus com­
ponentes, foram prontamente resol­
vidas graças à colaboração da Mari­
nha de Guerra, atendendo à soli:cita­
ção do. Ministro da Fazenda. Todo o 

· .;. lo' 

' pessoal necessário fot, assim, lQgo 
':íiôsto- á disposição do Departamento 
de Rendas Alfandegárias, selecionado 
êsse pessoal através d~itérios rigo-
rosos. _ ~f!fi.; 

Estranhame~bb o atual Go­
vêrno, o assun ·· vinha sendo en­
caminhado tão rápida e acertada­
mente- sofreu completa reviravolta. 
Parece que as atuais autoridades, ou 
pelo meno!) os atuajs responsáveis 
pelo D~partamento de Rendas Alfan­
degárias, têm ponto de vista frontal­
ment-e oposfu-.d9 1.~o Govêrno anterior. 

Assim é que, entre outras coisas: 

a) as lanchas não foram guar­
necidas conforme o necessârio, 
nem receberam o armamento 
para elas previsto e considera­
do indispensável; 

b) algumas foram postas em fun­
cionamento, em bases precá­
rias, enquanto outras perma­
necem paralisadas, sujeitas a 
estragos e danos diversos; 

c) os créditos abertos pelo Decre­
to-Lei n.0 38/66 deixaram d~ 
ser utilizados, disso decorrendo 
dificuldades grandes e diver­
sas para o funcionamento in­
tegral das lanchas; 

d) a pessoal tão pronta e crite­
riosamente selecionado pela 
Marinha de Guerra não foi in­
tegralmente aproveitado, dan­
do-se até às lanchas em ope­
rações guarnições insuficien­
tes; 

e) :rompeu-se, bruscamente, a 

contrato estabelecido para ésse 
pessoal, submetendo-o ao re­
gime previsto no art. 111 do 
Decreta-Lei n.0 200/67, coní 
evidentes prejuízos e grande 
desestímulo para as guarni­
ções, como se querendo extin­
gui-las. 

'Nota-se gdtante diversidade no 
tratamento do problema entre o Go­
vêrno anterior e o atual. !r: como que 
se as autoridades antes reputassem 
grave o prejuízo com o contrabando 
e considerassem do maior interêsse o 

aparelhamento do Departamento de 
Rendas Alfandegárias para dar.:.lhe 
I;!Ombate efetivo e as atuais autorida­
des discordassem, totalmente, de tais 
pontos de vista- sem dúvida alguma 
causando satisfação e levando tran .. 
qüilidade aos que tão impatriôtica­
mente lesam o fisco com suas ativi­
dades de contrabando. 

Dispomos de dpcumentação e infor­
mações copiosas' a propósito do as­
sunto. Apenas não atinanfos com a 
profunda discrepância entre o com­
portamento das autoridades do Go­
vêrno Castello Branco e dos atuais 
auxiliares do presidente Costa e Sil­
va. Ainda mais que tanto se empenha 
o atual Govêrno - especialmente no 
que diz respeito à pasta da Fazenda 
- em ser continuador daquele que o 
precedeu. Por outro lado, é notório 
que o aparelhamento governamental 
para o combate eficaz ao contraban .. 
do, :SObretudo em alto-mar, consti­
tui questão urgente e merecedora de 
prioridade. O próprio público se aper­
cebe, fàcilmente, dos "apertos'' e "de­
sapertas" a que são submetidos os 
contrabandistas, de forma esporádica, 
o que só pode depor contra pelo me­
nos a pertinácia com que as autori­
dades responsáveis se dedicam a uma 
luta de tão grande importância para 
o Brasil. 

Através do presente requerimento 
de informações, desejamos que 1 o 
Exmo. Sr. Ministro da Fazenda nos 
esclareça pontos tão controvertidos e 
estranhos, '!ta esperança de que nos 
desvende um autêntico mistério. Bem 
como torne pública sua concordância 
ou não com aquêles que o antecede­
ram no Ministério da Fazenda sôbre 
questão de tamanha relevância. En­
fim, desejamos que tôda essa história 
seja esclarecida. 

Sala das Sessões, em 3 de setembro 
de 1968. - Mário I\fartins. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - O requerimento será publi­
cado e, a seguir, despachado pela 
Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Também de autoria do no­
bre Senador Mário Martins vem à 
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mesa projeto de lei, cuja leitura será 
feita pelo Sr. 1.0 -Secretár!o. 

! 
Ê lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 94, DE 1968 

Modifica o art. 5,0 da Lei n.O 
5.449, de 4 de junho de 1968, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
I 

Art. 1.0 - Dê-se ao art. 5,0 da Lei 
n.0 5.449, de 4 de junho de 1968, a se­
guinte redação: 

41Art. 5,0 - Ficam respeitados os 
mandatos dos Prefeitos eleitos, 
cujos municípios são declarados, 
por esta. Lei, de interêsse da se­
gurança nacional. 

§ 1.0 - A aplicação das disposi­
~es contidas nesta Lei, no que 
toca aos seus efeitos~ fica condi­
cionada à regulamentação do art. 
91 da Constituição Federal, até 
quando os municípios declarados 
de interêsse da segurança nacio­
nal continuarão gozando de ple­
na autonomia. política. 

§ 2.0 - Se até 90 dias antes da 
data em que deverão ser realiza­
das eleÍções nos municípios rela­
cionados no art. 1.0 desta Lei, não 
'tiver sido regulamentado o art. 91 
da Constituição Federal, essas 
eleições se realizarão normal .. 
mente. 
§ 3.0 

- Regulamentado o art. 91 
da Constituição Federal, através 
de lei aprovada pelo Congresso 
Nacional, terá inicio a vigência 
desta Lei, devendo o QÓvernador 
do respectivo Estado, até trinta 
dias antes do término do man .. 
dato do Prefeito de Municipio re-

,' !acionado no art. 1.0 desta lei, ou, 
no caso de vacância do cargo, no 
prazo de dez dias após a ocorrên .. 
ela da vaga, enviar ao Presiden .. 
te da Re~úb!ica o nome do Pre­
feito a ser nomeado para o mu .. 
nicípio, para os efeitos desta Lei." 

Art. 2.0 
- Fica revogado o art. 6.o 

da Lei n.O 5.449, de 4 de junho de 1968. 

Art. 3.0 
- Esta Lei entrará em vi­

gor na. data de sua publicação, re .. 
vogadas as disposições em contrário. 

Justificação 
/ 

O envio, pelo Poder Executivo, ao 
Congresso Nacional, para tramitação 

e votação em prazo fatal, do projeto 
que veio a se transformar na Lei n.0 

5.449, de 4 de junho de !968, provocou 
grande impacto na opinião pública 
que, por sua grande maioria, conde­
nou a iniciativa do Sr. Presidente da 
República. -Durante semanas seguidas 
travou-,se acalorado' debate em tôr­
no dessa proposição) ficando n~tida a 
sua condenação, bem como demons­
trada a improcedência dos argumen­
tos expostos pelo Sr. Ministro da Jus .. 
tlça na exposição de motivOs que 
acompanhou ao aludido projeto, com 
a finalidade de justl!ica-lo perante a 
Nação e, especialmente, o Congresso 
Nacional. 

As afirmativas feitas pelo Professor 
Gama e Silva, a título de demonstrar 
a procedência do projeto, foram as 
mais descabidas e mesmo desDroposi­
tadas, num testemunho da impossi­
bilidade em que se viu para defen­
der o que, na verdade, era indefen .. 
sável. Ficou, no decorrer de todo o 
debate travado em tôrno da questão, 
o Poder Executivo prêso a dois Uni .. 
cos argumentos com os quais quis jus­
tificar sua decisão: estava exercendo 
atribuição que lhe fôra conferida pela 
Constituição em 'vigor; os Prefeitos 
eleitos nos municípios visados preju­
dicavam suas cidades por malhara­
terem os recursos públicos. 

Não é o simples fato de a Consti­
tuição autorizar o Chefe do Govêrno 
a determinado procedimento que tor­
nará acertada e justa tôda e qualquer 
conduta que venha a adotar, ainda 
mais em matéria de tão grande im­
portância. Por outro lado, o próprio 
Presidente da ARENA, o nobre Sena­
dor Daniel Kr!eger, rebateu, de for­
ma patriôtica e corajosa, as suspei­
tas levantadas, com procedência al­
guma, pelo Ministro da Justiça con­
tra Prefeitos, muitos dos quais do co­
nhecimento pessoal do ilustre repre .. 
sentante do Rio Grande do Sul nesta 
Casa. Querer dizer que Pref~itos no­
meados são mais honestos e eficien­
tes do que os eleitos é, na verdade, 
desrespeitar o simples bom senso de 
todo um povo. O argumento expedido 
pelo Professor-Gama e Silva, na ver­
dade, teria procedência - por exem"' 
plo - para condenação de ditadores 
precisamente por que não são eleitos 
pelo povo, 

Sobretudo, nestes últimos e ator .. 
mentados anos da vida nacional, e~l-

denclou-se, aos olhos de todos, que à 
forma Federativa de nosso País se 
deve não ter êle sido mergulhado no 
mais completo caos. Mais do que nun­
ca se impõe o respeito à Federação, 
que é atingida pela arbitrária e de 
todo injustificável liquidação da au­
tonomia de numero.sos municípios 
brasileiros, a pretexto de ser isso do 
interêsse da segurança nacional. Não 

. vamos, aqul~ recordar a farta e irres­
pondível argumentação levantada nas 
duas Casas do Congresso, até por 
eminentes representantes do Partido 
Governamental, mostrando a impro­
cedência do projeto deploràvelmente 
transformado em lei, e, sobretudo, o 
ab2urdo das razões com que se pro­
curou defendê-lo: os debates trava­
dos na Câmara e no Senado, bem co­
mo na imprensa) deixaram claro que 
a iniciativa do Presidente da Repú­
blica inerecia o repúdio por nada ha­
ver a justificá-la. 

A despeito dessa condenação, o pro­
jeto se transformou em lei. Inevitá­
vel era isso, face à tramitação a que 
estêve submetido e que lhe garantiu 
aprovação automâtica por decurso de 
prazo. Ficou nítido, nessa. ocasião, que 
a maioria do Congresso Nacional1 a 
despeito do. empenho governamental, 
rejeitaria o projeto, pois outra não 
poderia ser ·a decisão do Legislativo, 
o que estaria perfeitamente em con­
sonância com o julgamento da pró­
pria N'lpão sôbre o infeliz projeto. 

Além de constituir, sob o prisma 
democrático, medidas das níais la­
mentáveis já surgidas em nosso País, 
a Lei n.0 5.449, de 4 de junho de 1968, 
criou situação que se choca frontal­
mente com o disposto no art. 91 da 
Conts!tuição Federal, que, sàb!amen­
te, impõe qu~ nas áreas consideradas 
de interêsse da segurança nacional 
haja predominância de çap!ta!s e tra­
balhadores brasileiros em tôdas as in­
dústrias ali localizadas. 

Apei?-as em decorrência da situa­
ção anômala a que está submetido o 
Brasil, desde 1964, essa lei absurda se 
tornou possivel. 

E é reconhecendo realisticamente a 
situação anormal em que vivemos 
com tantos e táo extensos podêres as­
segurados ao Presidente da Repúbli­
ca que, através dêste projeto, busca­
mos remedlar a odiosa discriminação 
criada pela Lei n.o. M49. Em vez de 
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tent;J.r -::-.O que, seria infelizmente in­
frutífero - sua revogação, propomos 
subordinar seus efeitos ao pleno cum­
prlmen to do que está expresso no 
art. 91 da Constituição, que não pode 
deixar de pl-evalecer de forma algu ... 
ma, inclusive - aí sim - por impe­
riosa exigência da segurança nad.o­
nal. 

Tão grande foi a repulsa da Nação 
ao ma1fadado projeto transformado 
pelo invencível e todo-poderoso "de­
curso de prazo" em lei, que contamos 
com o apoio da maioria do Senado 
para a presente iniciativa. Ainda 
mais que a lei em causa (n.o 5.449) 
não existiria, seguramente, se o pto~ 
jeto de que resultou tivesse sido sub­
metido aos votos do plenário desta €! 

da outra Casa do Congresso Nacio·· 
nal, a despeito dos esforços do Go-­
vêrno para justificar a medida pe~ 
rante os seus próprios correllgioná .. 
rios. 

Sala das Sessões, em 3 de setembrc) 
de 1968. - Mário Martins. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N.0 5.449 

DE 4 DE JUNHÓ DE 1968 

Declara do interêsse da segu .. 
rança nacional, nos têrmos do 
art. 16, § 1.0 , alínea 11b'', da Cons­
tituição, os municípios que espe­
cifica, e dá outras providências. 

Art. 5.0 - Ficam respe1tados os 
mandatos dos atuais Prefeitos Muni­
cipais, cujos municípios são declara­
dos, por esta lei, de interêsse da se-­
gurança nacional. 

Parágrafo único - Até trinta (30) 
dias an.tes do término dêsses manda~ 
tos, ou, no caso de vacância do car­
go, no prazo de dez (10) dias, após 
ocorrer a vaga, o· Governador do res­
pectivo Estado deverá enviar ao Pr~!­
sidente da República o nome do Pre­
feito- a s~ nomeado para o municí­
pio para os efeitos desta. lei. 

Art. 6.0 - Esta Lei entràrá em vi­
gor na data de sua publicação. 

I 

Bra~ília, 4 de junho de 1968; 14?.0 

da Independência e 80,0 da Repúbli­
ca. -,.,A. Ç.osta:e Silv11 - Lu.is Antônio 
da Gama e Silva. 

·i 

CONS'DlTUIÇAO FEDERAL 
....................... '··.···. ,, ... '. 

Art. 91 - Compete aó tronselho de 
Segurança N aclon3J: · ·_" 

I - o est;/':~os problemas 
relativos à segurança 
nacional, com a coope­
ração dos órgãos de in­
formação e dos incum­
bidos de preParar a mo­
bilização nacional e as 
operações militares; 

11 - naS áreas indispensáveis 
à Segurança nacional, 
dar assentimento prévio 
para: 

a) concessão de terras, 
abertura de vlas de 
transporte e instala­
ção de meios de co­
municação; 

b) construção de pontes 
e estradas interna­
cionais~ e campos de 
pouso; 

c) estabelecimento ou 
exploração de indús~ 
trias que interessem 
à segurança nacio­
nal; 

111 -:-- modificar ou cassar as 
concessões ou autoriza­
ções referidas no item 
anterior. 

Parágrafo umco - A lei especifi­
cará as áreas indispensáveis à segu­
rança nacional, regulará sua utiliza­
ção e assegurará, nas indústrias ne­
las situadas, predominância de capi­
tais e trabalhadores brasileiros. 

(As Comissões de Constituição e 
Justiça e de Segurança Nacional.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - O projeto lido vai à publi­
cação e, em seguida, será despachado 
às Comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto 1\la­
rinho) - Há oradores inscritos. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Mário Martins. 

O SR. MARIO MARTINS - (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
quero valer-me , desta oportunidade 
pará, em primeiro lugar, agradecer a 
designação com-que -V. Ex.a. .íne hon­
rou, como um dos observadores do 

\ 

'....;-
Se~tado na 3.• Reunião do Comitê Ad 
Hoc das Nações Unidas para Explo­
ração Pacífica dos Recursos doS Ma:-_,... 
·res, e Oceanos, reunião essa realizada 
no Rio de ·Janeiro, em que tive ao 
meu lado, como representante do· Se­
nado, o nobre Senador José Cândido 
Ferraz. 

Durante duas semanas foram reali­
zadas duas sessões diárias, nas de­
pendências do Copacabana Pálace 
Hotel, que havia sido devidamente 
preparado para que ali Se realizasse 
a a.a Reunião dêste órgão incumbido 
pelas Nações Unidas de estudar e ela­
borar sugestões no sentido de se dar 
uma definição jurídica com relação 
ao aproveitamento do fundo dos ma:­
res e dos oceanos. 

Conforme a Casa tem conhecimen­
to, inclusive pelo Relató:tio do Sena­
dor Mem de Sá, que comigo formoU 
na última Assembléia das Nações Un!c 
das, quando esta matéria foi levan­
tada pelo representante de Malta, fi­
cou deliberada a constituição, pela 
ONU, de uma Comissão de 35 repre~ 
sentantes de 35 Nações, o que mostra 
o interêsse universal pela matéria .. 
~ a maior Comissão que as Nações 
Unidas organizaram até hoje, por 
compreender que nós estamos diante 
de uma revelaÇão de um nôvo mundo 
a surgir, em matéria de riquezas e 
possibilidades para uma melhor a,1i­
mentação da humanidade e um me,.. 
lhor enriquecimento do patrimôn_io 
universal. 

Partindo do p.rincíp!o de que 3/4 · 
partes do mundo estão submersas sob 
mares e oceanos, e chegando à- co.p':' 
clusão de que tudo o que existe nos 
países também existe sob as águas, 
então chegou-se à conclusão de que a 
humanidade só tem explorado, em 
matéria de riquezas minerais, super­
ficialmente, parte daquilo que está no 
subsolo das diferentes Nações que -o 
compõem. Então, o delegado de Mal­
ta, Mr. Purdon, fêz um discurso de­
monstrando um levantamento basea­
do em estudos não apenas teórico~ 
de que teríamos de caminhar, urgen .. 
temente, para a exploração do fundo 
dos mares e dos oceanos, em busca 
de novos recursos capazes .de suprir; . · 
as deficiências do mundo atual. O 
projeto de Malta foi, na verdade, a 
maior -revelação surgida, a tê hoje, nas· 

o Assembléias tias ·Nações Unidas, po'r~' · 
que abriu perspectivaf inteiramente 
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inéditas, tnimagiD.áveis, dadas as cir­
cunstâncias de, se chegar à conclusão 
de que, em muitos casos. a maioria 
dos mlnériôs se:: e~contram sob o fun­
do do mar. 

Está havendo, neste momento, no 
mundo,- Sr. Presidente, uma inovação 
no campo jurídiCo que não devemos 
deixar de lado em nossas observações. 
~ que, até aqui, o Dir~ito era baseado 
na experiência conhecida, nos fatos 
do conhecimento geral. Foi assim que 
o Direito Público, o Direito Privado, 
o Direito Internacional, o Direito Co­
mercial, o Direito Penal, todos os ra­
mos do Direito foram-se estruturando 
na experiência, no ' caso realizado, no 
fato conhecido. Com o advento da 
era espacial, pela primeira vez, talvez, 
o Direito teve de se antecipar, teve 
de se adiantar aos fatos, para regu­
lamentá-los. Sucede que, com a pers­
pectiva da exploração do fundo do 
mar de maneira racional, de maneira 
consentânea com a época em que vi~ 
vemos, os juristas do mundo inteiro, 
que se integram dentro da Organiza­
ção das Nações Unidas, chegaram à 
conclusão de que teriam, na verdade, 
de se antecipar às circunstâncias que 
viriam a surgir com a exploração do 
subsolo oceânico. Já o Direito não 
aguarda os acontecimentos .para, de­
pois, se estruturar: êle tem que se 
prevenir, êle tem que se antecipar, 
tem que criar as linhas demarcató­
rias, para que cada um possa viver e 
conviver sem litígios, ou, ainda, tendo 
nesses litígios os seus direitos res-, , 
guardados. 

Foi ""dentro dêsse princípio que os 
membros das Nações Unidas, na ses­
são realizada no ano passado em Nova 
Iorque, compreenderam a necessidade 
de, com ,grande antecedência, as Na­
ções Unidas estudarem e elaborarem 
não apenas o que se poderia referir 
ao sistema de e)!;ploração do fundo do 
mar, mas, sobretudo, a definição ju­
rídica do dl~elto,de cada um com re­
lação a essa exploração. Desde logo, 
Sr. Presidente, "'ficou estabelecido por 
un.animidade, na proposição do ~m~ 
baixador 'Purdon, representante de 
Malta, que o fundo do mar não po~ 
deria ser explorado nacionalmente, 
não poderia ser prppriectade de uma 
ou d'e algu~as nações, se ·impunha 
como um bem universal que a todos 
pertencia, dando-se, desde logo, ca~ 

ráter prioii.tário aos rendimentos des~ 

sas explorações em favor das nações 
subdesenvolvidas. De outra parte, um 
dos detalhes desde logo confinnados 
e aprovados por unanimidade é que 
não se poderia admit.ir que na expio­
ração do subsolo oceânico se concor~ 
dasse com qualquer intenção que des­
se um Caminho para novas explora­
ções de finalidade militar. 

O mar tinl\a que ser salvo, o subsolo 
oceânico tinha que ser salvo para a 
paz, ficando ~stabelecido que a ex­
ploração do fundo· do mar seria de 
natureza internacional, não podendo 
ser ·propriedade de algumas nações, 
bem como não poderia sua exploração 
ser feita para fins mil~tares. I 

Constituído o Comitê Ad Hoc para 
êsse estudo, em cuja composição se 
integravam 35 nações, entre as quais 
o BraSil, devo declarar que, desde o 
lDlClo, entre os países da América 
Latina e mesmo dentro das Nações 
Unidas, o Brasil foi a nação q~e mais 
se adiantou com uma contribuição de 
estudos naquela oportunidade. En­
quanto a maioria confundia fundo 
oceânico, a exploração do fundo oceâ­
nico com águas territoriais ou plata~ 
fonna submarina, o Brasil era das 
poucas nações que_ traziam a sua con~ 
tribuição, explicando em que, na ver­
dade, consistia aquela propositura de 
Malta e o que poderia. advir, para to­
dos os povo,s, da sua exploração. 

Há, Sr. Presidente, um pormenor a 
ressaltar. Naquela .oportunidade, era 
o Brasil dos' poucos países que dis­
punham, de· alguma forma, de navios 
de pesquisas oce,ânicas. 

Além do maís, dando essa contri­
buição e formando~ desde logo, nesse 
Comitê, o Brasil se credencio,u para 
ser uma das nações não digo Pioneira, 
mas com determinada àutoridade pa­
ra opinar SôPre a matéria e trazer 
seus conhecimentos, sua inteligência 
e sua boa vontade em prol de uma 
solução universal. 

Daí, Sr. Presidente, a 3.a. Reunião 
do Comitê Ad Hoc ter escolhido o Rio 
de Janeiro para que, aí, se concreti­
zasse uma fórmula, utna proposta, 
uma recomendação, enfim, dirigida à 
Assembléia-Geral das Nações Unidas, 
que se visse como batedor, como aber­
tura de uma picada para êsse grave, 
importante e fundamental problema. 

Assim, às vêsperas da instalação da 
nova Asse~bléia~Geral das Nações 

Unidas, tivemos, no Rio de Janeiro, 
essa reunião. 

Desde logo, Sr. Presidente, se obser­
vava nessas duas reuniões diárias, du~ 
'rante duas semanas, que havia um 
pensamento também unânime, geral, 
no ,sentido de não se tomar ~a ati­
tude decisiva, definitiva, sôbre a ma­
téria, porque, na verdade, todos os 
países ainda estão procurando per­
quirir, ter um conhecimento sôbre o · 
assunto que ê muito vasto, é muito 
desconhecido. 

Para que a Casa tenha uma idéia 
da importância da matéria, basta di ... 
zer que o Govêrno dos Estados Uni .. 
dos, que até o ano passado votava 
uma verba para uma agência espe­
cializada, ufu órgão governamental 
dedicado ao assunto, de qUinhentos 
milhões de dólares - reparem bem: 
quinhentos milhões de dólares, mais, 
talvez, do que o Brasil receba com o 
seu comércio de produtos básicos -, 
logo em seguida ao anúncio ida pro­
posta do representante de Malta, o 
Govêrno americano quadruplicoU o 
seu orçamento de pesquisas do fundo 
do mar, elevando-o para dois bilhões \ 
de dólares. 

Deve-se ressaltar, Sr. Presidente, 
qUe o Presidente Johnson fêz questão 
de que ésse organismo governamen­
tal dos Estados . Unidos funcionasse 
diretamente na Casa Branca, junto 
à Presidêricia, por admitir que se tra­
tava, na verdade~ de uma organização 
capaz de mudar a fisionomia da face 
da terra, no 'QUe se refere aos recursos 
econômicos de que carecemos. 

Devo declarar que tive oportuni­
dade de lazer um registro, embora 

' homem da Oposição, em favor do 
Govêrno brasileiro. É que o Presiden­
te Arthur da Costa e Silva teve tam­
bém a compreensão da importância, 
da magnitude da questão e, também, 
f..êz instalar, diretamente sujeito à sua 
abtoridade, um órgão ainda modesto, 
mas com a finalidade de o B:r:asil não 
ser surpreendiç1o com revate.ções que 
outras nações viessem a oferecer sô­
bre a matéria. 

Como vêm os Estados Unidos con­
sagrando uma verba de ·dois milhões 
de dólares para êsses estudos iniciais 
do importante programa, nãu englo-

. bei nessa verba a Juttosa quantia, o 
vultoso volume de dôlares que está 
sendo consagrado pelas emprêsas pri-
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vadas, as grandes companhias nor·· 
te-americanas, também em pesquisas 
feitas por sua conta, ou estimulando 
determinadas companhias em deter·· 
minados países para que se integrem 
neste movimento. 

Mas, como dizia, Sr. Presidente, ha­
via, desde logo, o pensamento, nH 
reunião do Rio de Janeiro, de não se 
tomarem deliberações definitivas, dí­
ficeis depois de serem contornadas. 

Jt claro que, para os países subde­
senvolvidos, a idéia é que devemo:;, 
cada vez mais, firmar-nos no sentido 
de preservar, em favor do dese·nvol­
vimento da Humanidade, os possive~1s, 
rendimentos que poderão ser propor~ 
cionados pela exploração do fundo do 
mar e do subsolo oceânico. 

Desde logo, Sr. Presidente, foi ret~ 

terado na reunião do Comitê Ad Hoc 
da Comissão a fixação de que, nes~:.a 

reunião e nesse organismO, não iriam 
ser tratados quaisquer outros proble~ 
mas que não fôssem aquêles especí­
ficos do fundo do Ihar, não entrau~ 
do neste debate o polêmico assunto 
que é a queStão das águas territoria.is 
nem também a "questão da platafor~ 
ma submarina. 

J 
Quero, entretanto, a título de ilus~ 

tração, lembrar, para se ter uma idéia 
do que representa a plataforma sub­
marina para nós, brasileiros, que, 
dentro da América, somos, talvez, a 
quarta nação que dispõe de uma pia~ 
taforma submarina, em matéria de 
extensão. Depois da Argentina, dlos 
Estados Unidos e do Canadá, é pre~ 
cisamente o Brasil aquêle que U!l11 
uma plataforma que é a continuação 
do nosso terl-itório, do nosso solo, do 
nosso País, numa extensão que, em 
certos pontos, alcança a 180 milhas 
- quase as 200 'milhas teàricamente 
previstas, hoie, em matéria de limi­
tes para uma plataforma submarina, 
ao contrário, por exemplo, dos países 
do Pacífico, que pràticamente não 
dispõem de plataforma submarina, 
porque, logo após a área descoberta, 
a área exposta ao sol, do solo do Con~ 
tinente Sul-americano, há uma que~ 
da brutal, em certos casos, atingindo 
até 6 e 8 mil metros junto do t.er~ 

ritório Sul~americano, no Pacífico; 
ao contrário do Brasil, por exemplo, 
onde há extensão, de um modo ge­
ral, ·de 30 a 40 metros, até atingir 
essas 18it milhas. 

,. 

Mas, como disse, ficou estabelecido 
que a matéria a ser debatida não po ... 
deria confundir a questão do funda 
do mar, em rienhum" momento, com 
a, questão de delimitação da plata­
fOrma submarina e muito menos das 
águas territoriais. 

Havia, como sempre ocorre em reu ... 
niões internacionais dêste tipo, a 
subdivisão de interêsses. 

Os países que estão adiantados 
tecnolOgicamente,. corno os Estados 
Unidos, a União Soviética e, em par­
te, a Inglaterra, defendem, e com 
certa propriedade, a idéia de retar ... 
dar o máximo PossíVel qualquer de ... 
liberação. 

Sem querer dar nenhum sentido de 
malícia a essa interpretação, a ver ... 
dade é que os países subdesenvolví ... 
dos consideravam que essa teoria, 
essa posição, essa política seria favo­
rã vel aos que estão dando passos a di­
an tados, gigantescos, com relação à 
matéria, mas que a não-definição, 
dentro de um prazo. :relativamente 
curto, poderá a Vir pr'ejlldicar os paí­
ses subdesenvolvidos. 

De qualquer modo, o Comitê não 
tem o poder de deliberação, e, para 
que haja sugestão, se impõe a unani~ 
midade da deliberação. Foi um perío­
do, uma fase de deliberação nessas 
duas semanas para encontrar-se uma 
fórmula capaz de atender à média de 
pensamento das 35 nações que com ... 
põem o Comitê -Ad Hoc das Nações 
Unidas para pesquisa do fundo do mar 
e subsolo do oceano. 

Devo declarar que, dêsses 35 países, 
16 formam o grupo sub<lçsenvolvido, 
e o Brasil tem uma posição destaca­
da neste debate, nesses estudos dos 
países subdesenvolvidos. 

Quero, aqui, fazer um registro elo~ 
giando tôda a delegação brasileira, 
sobretudo o Ministro Ramiro Guer­
reiro, que é especializado na matéria, 
homem de grande cultura jurídica, 
devotado às quest6es que lhe são atri­
buídas pelo Itamarati. Chefiando a sua 
equipe, depois do discurso realmente 
digno de registro do Chanceler Maga~ 
lhães Pinto, o Ministro Ramiro Guer­
reiro, com aquela habilidade própria 
da diplomacia brasileira, assim mes~ 
mo com aquelas limitações de quem 
estava, no caso, hospedando todos os 
demais países, conduziu com muita 
habilidade, multa inteligência, muito 

equilibrio a nossa delegação, permi­
tindo que, na verdade, tivesse uma 
posição~ não digo de liderança, no 
Bloco das Nações consideradàs sub­
desenvolvidas, mas pelo menos posi ... 
ção marcante, em que a posição do 
Brasil, o conselho do Brasil, a suges­
ião do Brasil era quase sempre a 
grande palavra a ser acatada, sôbre 
a qual surgiram debates e afinal te­
ria servido de base para documento 
que foi feito, elabofacto pelas Nações 
Latino-Americanas e, depois com li­
geiras , modificações aceitas também 
pelo,. Grupo afro~asíático. 

Em conseqüênda, a Comissão não 
pôde oferecer ao exame do mundo, e 
particularmente das populações de 
seus respectivos países, um documen­
to capaz de, desde já, servir de uma 
espécie de trampolim para que de­
marrássemos, em matéria de iniciati­
va, sôbre explorações do fundo do 
mar e do subsolo oceânico. Mas, des­
de 'logo, foi proposto pelos Estados 
Unidos da América e aprovado, que 
se instituísse o que foi chamado "A 
Década do Fundo do Mar." Quer di­
zer, que se instituísse um período de 
dez anos no qual consagrariam tôdas 
as nações tôdas as suas atividades, 
manifestando especial interêsse sôbre 
a matéria, a fim de que ganhasse 
intensidade e dinamismo essa explo­
ração. 

De modo que foi dêsse meio-têrmo 
de não decidir nada, mas desde já, 
estabelecendo que o mundo vai con­
sagrar~se, durante dez anos, a uma 
atividade muito dinâmica da explo­
ração do fundo do mar, que resultou 
o que poderíamos chamar um do­
cuz:nento capaz de servir de base para. 
que as Nações Unidas venham a ela­
borar uma estrutura realmente ca­
paz de enfrentar os diferentes inte­
rêsses, o& antagonismos dos diferen­
tes países com relação a êste proble­
ma. 

De outra parte, um outro assunto 
deu margem a debates e a divergên­
cias, qual seja a continuação ou não 
da Comissão ad hoc funcionar como 
órgão relativamente autônomo, como 

'órgão permanente. Como disse, a Co­
missão ad hoc não tem podêres para 
decidir, tem podêres para sugerir. 
Então,, vai sugerir às Nações Unidas 
que continuem com êsse organismo 
especializado, funcionando, em entro­
samento-com outros órgãos de estudos 
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oceanográficos, a fim de que não ha­
ja um hiato, não haja nenhuma que­
bra do rendimento do trabalho rela­
cionado com essa matéria. 

De modo, Sr. Presidente, que são 
estas as palavras que pretendia tra­
zer à Casa para com elas demonstrar 
que· o Brasil estêve presente, e está 
nul)la posição realmente de destaque 
neste assunto. 

Tudo indica, dada a vocação que 
temos para assuntos do mar~ dada a 
experiência já manifestada, inclusive 
corri nossos cientistas, que têm ser­
Vido de assessôres à nossa diploma­
cia :._, e mais, com as características 
de quem dispõe de uma costa da vas­
tidão da nossa, com uma plataforma 
com as nuanças que tive oportunida­
de de destacar, e ainda dispoPdo, em 
matéria de descargas fluviais, de um 
volume que tem de ser levado em 
canta na apreciação da exploração 
dêste fenômeno, o Brasil está numa 
posição que o coloca como uma Na­
ção vanguardeira na exploração do 
fundo do mar. \ "' 

o· que há de riqueza, não em po­
tencial mas de riqueza realmente 
concreta no fundo do mar, represen­
ta três vêzes mais do que o mundo 
dispõe no seu subsolo. O que se pre­
tende evitar é a corrida entre nações, 
que poderá. redundar num grande 
conflito internacional, caso não. haja 
uma Jurisprudência, Uma delimitação 
em matéria de direitos, dff possibili­
daP,es e .de deveres de cada um -e, ao 
mesmo tempo, que o fundo do mar 
não venha a ser o que o subsolo de 
países, de cOntinentes tem sido até 
aqui - motivação para as grandes 
competições nas quais só as grandes 
emprêsas ganham -e o povo, de um 
modo geral, perde,' com grande sa­
crifí~o de Vidas. É o que vimos em vá­
rias fases da História Universal, so­
br~tudo nos· dois últimos séculos, com 
relação à; longa competição na ex­
ploração indústria extrativa do 
subsolo, em favor das emprêsas e em 
detrimento do bem-estar da humani­
dade. 

O documento que o Comitê Ad 
Hoc chegou à conclusão de que de­
veria aprovar· ainda não ficou defi­
nitivamente ela}?orado, porque, como 
V. Ex.a sabe, nessas ocasiões 1há uma 
série. qe emendas num docuptento da 
im0rtã.ncia _ <;i~st~. Tivel1)9s J.Üais ·de 
cerii -émeno.as; ofereCidás Par· düeren-

tes países, de modo que a redação. fi~ 
nal ainda não foi concluída. Terá, 
ainda, de ser ratificada pelos gover­
nos dessas trinta e cinco nações, an­
tes de ser oferecido ao SecretArio­
Geral das Nações Unidas, o que ocor­
rerá dentro de alguns dias. 

Sr. Presidente, êstes os esclareci­
mentos que tenho o dever de prestar 
à Casa. Mais uma vez agradeço a 
V. Ex. a e à Casa a honra que me foi 
diSpensada, designando .. me para que, 
em nome do Senado, fõsse, ao lado do 
Senador José Cândido Ferraz, um dos 
observadores parlamentares, com re­
lação àqueles Importantes trabalhos 
desenvolvidos pelo comitê Ad Hoc no 
Rio de Janeiro, nesses últimos quin­
ze dias. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberfu Ma­
rinho) - O segundo orador inscrito 
é o Sr. Senador Aarão Steinbruch. 

Tem S. Ex.a a palavra. 
O SR. AARAO STEINBRUCH -

Sr. Presidente, Srs. Senadores, anual­
mente é conferido pelo Moinho San­
tista prêmios aos que mais se desta­
caram no País por suas contribuições 
à ciência. O cientista agraciado rece­
be, além de 'uma Importância em di­
nheiro, medalha de ouro e diploma. 

O júri é al.tamente qualificado, 
constituído por quase todos os ·rei­
tores das universidades brasileiras, 
pelos Presidentes do Conselho Naw 

1
cional de Pesquisas, da Fundação de 
Amparo à Pesquisa, · da Fundação 
Moinho Santista, do Instituto Histó­
rico e Geográfico Brasileiro, da Socie­
dade Brasileira para o Progresso da 
Ciência e da Acade'mia Brasileira de 
Ciências. 

tste ano, com rara felicidade, foi 
conferido o "Prêmio Moinho Santis­
ta de Química" a um dos mais notá­
veis químicos dos tempbs modernos. 
Refiro-me ao eminente . Professor 
Fritz Feigl, autor de mais de tre­
zentos trabalhos ci~ntíficos, profes­
sor da Universidade de Viena e que 
constantemente recebe convites para 
realizar cursos em universidades eu­
ropéias. 

O Sr. Mem de Sá - Pery>.ite-me 
V. Ex.a um aparte? I -

O SR. AARAO STEINBRUCH -
Com ~do o prazer! 

O Sr. Mem 4e. Sá - Pe~doe-me 
V. Ex.a interromp~.t; logo no cOJ.AêÇo 
de sua oração, mas preciso retirar-

me do reeinto. Queria pronunciar­
me precisamente a respeito da home­
nagem que v .. Ex.a presta ao cientis­
tas Fritz Feigl. Diz muito bem o no­
bre Colega que êle é convidado fre­
qüentemente por diversas universi­
dades européias. Peço licença para. 
acrescentar: européias e asiáti~as, 
porQ.ue, há três_ ou quatro anos, o 
Professor' Fritz Feigl ,deu um curso 
de quatro _meses na Universidade· de 
Tóquio. É considerado um dos dez 
maiores químicos do m.undo. tsse ho~ 
mem veio para o Brasil, que êle e R 
espôsa adotar'am como ·a sua pátria. 
Ji:le ganha no Brasil, ta~vez, milésima 
parte do que ganharia' em qualqu~r 
outra Nação do mundo. Cientista 
completamente despreendido: · vive, 
exclusivamente, para ·a ·pesquisa- e 
para a ciência, contribuindo para ·a·. 
progresso do Brasil. A espôsa é a mu­
lher de negócios, de grandes_ negócios, 
de grandes realizações, entre outras, 
o edifício da Avenida Central, o maior 
do Brasil. Congratulo-me, pois, e as­
socio-me às homenagens que V. Ex.a 
presta a um dos maiores cientistas do 
mundo, que se tornou brasileiro pelo 
coração, por dedicação, por amor_ a 
esta terra, que o acolheu como o devia 
acolher. 

O SR. AARAO STEINBRUCH -
v. Ex.a, nobre Senador Mem dé Sã, 
traçou com. rara fidelidade o perfil 
do homenageado e que foi consagra- -
do, com o prêmio dêste ano, como 
primeiro cientista de· química. Re~l­
mente, Fritz Fejgl é considerado, hoje, 
um dos dez maiores químicos do mun­
do. Não só faz cursos de extensão 
universitária na Asía, na Europa, ·em 
Tóquio, até em Moscou já foi. con­
vidado, há _pouco tempo, como em Is­
rael também, onde leciÓna na univer­
sidade hebráica de Jerusalém." Mas, o 
eminente Professor se destacou, prin­
cipalmente, no Brasil, ,quando velo 
para cá, em 1940, Onde descobriu e 

. ' 

' ' 

preparou a .obra "Análise de Toque", 
que permite o reconheCimento de 
quantidades ínfimas de substâncias 
químicas: 

É Doutor Honoris Causa pelas Uni­
versidades de Viena, do Brasil, da Ca­
tólica do .Rio de Janeiro e pela Uni­
versidade dé São ·Paulo, e reCebeu o 
Prêmio Einstein da Academia Brasi­
leira de Ciências.; 

Por i&So, Sr, :Presidente; não pode­
ria deixar· de expressar a nossâ ho-
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menagem ao merecido laurel que aca­
ba de conquistar o eminente Profes­
sor e congratular-me com S. Ex.a e 
Sua Excelentíssitna espôsa, pela ob­
tenção dêsse prêmio que consagra, 
mais uma vez, os seus méritos de 
cientista e hornem de carâter. (Muito 
bem!} 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - O orador seguinte é o no­
bre Senador Bezerra Neto, a quem dou 
a palavra. <Pausa.) 

S. Ex.a não está presente. 

Não há mais or)ldores lnscrlkls. 
(Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores dese­
)ar fazer uso da palavra irei decla­
rar encerrada a sessão, designando 
para a ordinária de hoje, às 14 horas 
e 30 mlnukls a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

. PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 109, de 1968 

Votação, em turno único, do 
Projekl de Lei da Câmara n.0 109, 
de 1968 (n.0 I. 394-A/68, na Casa 
de origem), de iniciativa do Sr. 

Presidente da República, que mo­
difica dispositivos da Lei n.0 .• 

4.908, de 17 de dezembro de 1965, 
e transfere ações da União para 
a ELETROBRAS '(incluído em 

Or~em dO Dia nos tênnos do art. 
171, lU, do Regimento Interno), 
tendo 

PARECERES, sob os n.o• 656 e 657, 
de 1968, das Comissões de 

- Projetos do Executivo, favo­
rável, apresentando a Emen­
da n.o 1-CPE;· 

- Finanças, favorável, apre­
sentando a Emenda n.0 

I-CF; 

dependendo de pareceres das 
Comlssões de 

- Constituição e Justiça, sôbre 
o projekl e as emendas; 

- Projetos do Executivo, sôbre 
as emendas-; e 

-'.Finanças, sôbre as emendas. 

2 
PROJETO DE RESOLUÇAO 

N.0 53, de 1968 

Votação, em turno único, do 
Projekl de Resolução n.0 53, de 
1698, de auklrla da Comissão Di­
retora,' que aposenta, por invali­
dez, Etelmlno Pedrosa, Estoqulsta, 
PL-8, do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal. 

3 

REQUERIMENTO 
N.0 883, de 1968 

Votação, em turno único, do Re­
querimenkl n.0 883, de 1968, de 
autoria do Sr. Senador Lino de 
Mattos, solicitando informações 
sôbre saques efetuados na conta 
corrente que a Legião Brasileira 
de Assistência mantém na Caixa 
Econômica Federal, com cheques 
cujas assinaturas foram falsifi­
cadas. 

4 

REQUERIMENTO 
Votação, em turno únlco, do Re­

querimenkl n.0 1.091, de 1968, de 
autoria do Sr. Senador Vascon­
celos Tôrres e outros Srs. Sena­
dores, solicitando urgência, nos 
têrmos do art. 326, n.0 5-C, do Re­
gimento Interno, para o Projeto 
de Lei n.0 10, de !968, que dispõe 
sôbre a contagem do tempo ·de 
serviço dos funcionários, e dâ ou­
tras providências. 

5 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o 61, de 1968 

Votação, em primeiro turno 
(apreciação preUmfnar da cons­
titucionalidade, de acôrdo com o 
art. 265 do Regimento Interno), 
do Projekl de Lei do Senado n.0 

61, de 1968, de auklrla do Sr. Se­
nador Llno de Matkls, que obriga 
as emprêsas que menciona a man­
ter, no mínimo, um empregap.o, 
com mais de 45 anos, em cada 
grupo de 5 empregados, 'tendo 
PARECER, sob o n.0 698, de 1968, 

da Comissão de 
- Constitujção e Justiça, pela 

Inconstitucionalidade. 
Está encerrada a sessão. 

(Encerra-se a sessão às 10 ho­
ras e 40 minutos.) 

ATA DA 174.0 SESSÃO 
EM 3 DE SETEMBRO DE 1968 

EXTRAORDINÁRIA 

2.0 Sessão Legislativa Ordinária 
da 6. a Legislatura 

PRESIDJ!NCJA DOS SRS. GILBERTO 
MARINHO E AARÃO STEINBRUCH 

As 14 horas e 30 mlnukls, 
acham -se presentes os Srs. Se­
nadores: 

Flávio Brito - Edmundo Levl 
- Desiré Guarani - Lobão da 
Silveira - Sigefredo Pacheco -
Menezes Pimentel - Argemtro de 
Figueiredo - Pessoa de Queiroz 
-José Ermirio - Amon de Mello 
- Júlio Leite - Aloysio de Car-
valho- Antônio Balblno- Aarão 
Steinbruch - Mário Martins -
- Aurélio Vianna - Gilberto 
Marinho - Lino de Matkls -
Pedro Ludovico - Fernando Cor .. 
rêa - Bezerra Neto - Celso Ra­
mos - Antônio Carlos - Attíllo 
Fontana - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 25 Srs, Senado­
res. Há número regimental. Decláro 
aberta a sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da sessão anterior, 
que é aprovada, sem debates. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa requerimentos 
de informações, que vão ser lidos pelo 
Sr. 1.0 -Secretário. 

São lidos os-seguintes: 

REQUERIMENTO 

N.0 1.093, DE 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, se­
ja encaminhado ao Exm.O Sr. Minis­
tro dos Transportes o seguinte pedido 
de informações: 

1.0 ) Qual a razão por que, en­
quanto o Govêrno encomen­
da 346.000 klneladas de em­
barcações aos estaleiros na­
cionais, a Petrobrás e a Com­
panhia Vale do Rio Doce 
contrataram no exterior e de 
uma só :vez, -navios no mon­
tante de 436.000 klneladas? 

2.0 ) Quais as providências que es- , 
tão sendo tom~das por êsse 
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Ministério para ativar o se­
tor de construção naval, 
ameaçada, segundo noticia 
publicada no Jornal do Brasil 
de ser lançada nmntt de suas 
mais graves crises ao fim dos 
próximos três anos? 

S.O) Levando-se em conta as dis­
ponibilidades físicas de re­
cursos para· investimento no 
ramo, qual a capacidade de 
efetivos de construção anual, 
respectivamente, em um tur­
no e em dois turnos da in­
dústria naval brasileira? 

Sala das Sessões, .3 de setembro de 
1968. - Lino de Mattos. 

REQUERIMENTO 

N.0 1.094, DE 1968 

Sr. Presidente: 
Requeiro, na forma regimental, seja 

encaminhado ao Exm.O St. Ministro 
da Agricultura o seguinte pedido de 
informações: 

1.o) Quais as providências que 
está tomando êsse Ministério 
para impedir o desperdício 
anual de mais de NCr$ 1 
bilhão com o não aproveita­

\mento de 320 mil toneladas 
de castanha, conforme de­
núncia da Comissão Nacional 
de Alimentação do Ministério 
da Saúde? 

2.0 ) Qual a razão por que a pro­
dução da castanha não ex­
portada, não está sendo até 
hoje industrializada com a 
trãnsfo~ação em óleos, gor­
duras, farinha e fabricação 
de matéria plástica? 

3.0 ) Existe algum estudo ou pla­
no nesse Ministério visando 
ao aproveitamento da casta­
nha como a maior reserva 
alimentar nativa de origem 
vegetal da América Latina, 
no campo do extrativismo? 

4.0 ) Quais os meios de assistência 
e processos de financiamen­
to Que estão sendo dispensa­
dos por êsse Ministério ao 
castanheiro, e à sua família? 

5.0 ) Qual o índice de desemprêgo 
na entressafra verificado nos 
dois últimos anos nas casta­
nheiras brasileiras? 

6,0 ) Quàis os preços que estão 
sendo últimamente pagos pe-

lo indUstrial ao castanheiro, 
fornecedor de matéria­
prima? 

7.0 ) Por que o abastecimento da 
matéria-prima da castal)ha 
ainda continua a ser feito 
através •do sistema~ de coleta? 

Saia das Sessões, 3 de setembro de 
1968. - Lino de Mattos. 

REQUERIMENTO 

No 1. 095, DE 1968 

Sr. Presidente: 
Requeiro, na forma Regimental, 

seja encaminhado ao Ex.mo Sr. Mi­
nistro das Minas e Energia o seguin­
te pedido de informações: 

1.0 ) Possui êsse Ministério algum 
planO visando a aumentai- o 
número de computadores 
eletrônicos? 

2.0 ) Quantos computadores estão, 
no momento, prestando ser­
viços auxiliares no Brasil? 

3,0 ) Quais as medidas que estão 
sendo tomadas Por êsse Mi­
nistério tendente a preparar 
os . técnicos nacionais para 
participarem da renovação 
trazida pelos Computadores 
Eletrônicos? 

4.0) Quantos computadOres exe­
cutam tarefas burocráticas e 
qual o percentual de sua ca­
pacidaUe? 

5,0 ) Qual o número atual dos 
programadores de computa­
dores no Brasil? 

6.0 ) Qual a verba destinada pelo 
Govêrno para a manutenção 
e renovação de peças? 

7.0 ) Qual o .número de computa­
dores ociosos? 

8.0
) Qual o número de computa­

dores encomendados pelo 
Govêrno para serem instala­
dos nos Estados? 

9.0 ) Que tipo de suporte adminis­
trativo oferece o Govêrno 
para gerir os computadores 
existentes? 

10.0 ) Qual a média de tempo dos 
computadores eletrônicos em 
funcionamento? 

11.0 ) Quantos computadores êxis­
tem nas universidades bra­
sileiras? 

12.0 ) Qual a razão da maior disse­
minação da computação ele-

trônica nas emprêsas priva­
das do que nos ·serviços pú­
blicos? 

Sala das Sessões, em 3 de Setembro 
de 1968. - Senador Lino de Mattos. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinho) - Os requerimentos lidos se­
rão publicados e em seguida despa­
chados pela Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinbo) - Sôbre a mesa, também de 
autÓria do Senador Lino de Mattos, 
projeto de lei que vai ser lido pelo 
Sr. 1.0 -Secretário. 

J!: lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
!l-.• 95, DE 1968 

Reconhece as carteiras escola­
res expedidas por estabelecimen­
tos estrangeiros de ensino. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 

- As cadernetas escolares 
expedidas por estabelecimentos es-

. trangeiros de ensino são reconhecidas 
no território nacional a estudantes 
·que visitem o Brasil como turistas ou 
que sejam bolsistas. 
· Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3.o,_ Revogam-se 
ções em contr~rio. 

Justificação 

as disposi­

' 

O projeto em causa objetiva dar 
reconhecimento .às carteiras escolares 
expedidas Por estabelecim.entos es­
trangeiros de ·ensino, não só aos es­
tudap.tes brasileiros que estudam fo­
ra do Brasil e que trazem as cartei­
ras de seus colégios e faculdades, co­
mo aos próprios estudantes de nacio­
nalidade estrangeira que se encon­
tram em visita, em férias ou esta­
giando em nosso País. 

As cadernetas escolares expedidas 
por estabelecimentos brasileiros, em 
tôdas as nações da Europa e em vá­
rios países da América, dão acesso 
gratuito ao estudante brasileiro aos 
museus e aos ce'ntros de cultura, fa­
cultando-lhe o ingresso, com abati­
mento, nas casas de diversão e de 
espetáculos. 

Não há razão, portanto, para que 
um cinema ou um teatro brasileiro 
recUsem as· reduções de praxe aos 
est1·dantes, muitas vêzes brasileiros, 
pelo fato de sua·s cadernetas esco- "' 
lares não serem de colégios brasilei--
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ros. Isto representa um retrocesso 
cultural que não repercute favoràvel­
mente no exterior. 

Sala das Sessões, em 3 de Setembro 
de 1968. - Senador Lino de Mattos. 

(Às Comissões de Constituição e 
Justiça, de Educação e Cultura e de 
Relações Exteriores.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - O projeto lido vai à publi­
cação e, a seguir, será encaminhado 
às Comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Presidência recebeu res .. 
posta aos seguintes Requerimentos de 
Informações: 
De autoria do Senador Lino de Mat .. 
tos 

N.0 887/68, enviada pelo Ministro 
da Fazenda (Aviso n.0 GB-3431 de 
29-8-68); 
N.0 901/68, enviada pelo Ministr1) 
da Fazenda (Aviso n.0 GB-342, d1~ 
29-8-68.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Há oradores inscritos. 

Tem a palavra o Sr. Senador José 
Ermírio. 

O SR. JOSÉ ERMtRIO - (Lê o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente 
Senhores Senadores, no instante em 
que continua a se operar a gradual 
desnacionalização das nossas princi­
pais emprêsas, das nossas riquezas e 
possibilidades, sinto o dever de volv€~r 
à tribuna do Senado da República e 
clamar pelos legítimos sentimentos de 
patriotismo, de justiça e amor dos 
brasileiros pela sua terra. 

Não trago a Vossas Excelências 
conceitos acadêmicos em tôrno de te­
mas gerais. Trago números, informa­
ções, estatísticas, que se revesarào 
nesta exposição, valendo como adve:r­
tência em letras de fogo 'para acor­
dar os que dormem, ou afugentar as 
inteligências alugadas que fingem 
dormir. ' 

Hoje inscrevemos a legenda do avi­
so do perigo à vista, quando todos os 
sGns de alarma ressumbram da ver:. 
dade dos números. Se optarmos pela 
indiferença, - apanágio dos fracos, 
- as letras da advertência e os nú­
meros da verdade vão se transformar 
melancOlicamente em nosso epitáfio. 
Epitáfio sôbre a lousa de um País 
que deixou de caminhar pelos pró­
prios pés, optou pela inércia e a pa-

ralisia minou-lhe as resistências. Aí, 
então, teremos todos falhado com a 
Nação de nossos filhos. 

Atualmente, é Jnten~a a atividade 
das inteligências cediâas ao capital 
estrangeiro em todos os escalões da 
linha econômica e não menos ativa 
se configura o trabalho na parte po­
lítica, com àcentuados reflexos na ad­
ministrativa, onde também se -ani­
nham brasileiros que, de boa-fé ou 
má-fé, êstes em muito maior núme­
ro, se anuíram ou se entregaram às 
facilidades da projeção pessoal pela 
prática da defesa do estrangeirismo. 

Ainda no plano internacional, por 
seu turno, em decorrência da _..situa­
ção anômala no organismo interno, 
o País não tem condições de reivin­
dicar os direitos que legitimamente 
lhe pertenc~m- na venda dos seus 
produtos. Basta verificar que cêrca 
de 80% do total das nossas export'a­
ções, atualmente, recaem sôbre pro­
dutos primários. Há um vazio, uma 
terrível omissão, uma injustificável 
falta de homens que, pelo protesto 
enérgico, veemente, contundente, fa­
çam calar a orgia dos preços baixos 
dos artigos expo_rtados e o descalabro 
dos elevados preços na importação. 
Assim é que enquanto caem diària­
mente os valôres das nossas merca­
dorias exportadas, aumentam os pre­
ços dos produto.$ adquiridos, que, mui­
tas vêzes, são fabricados com\. a _pró­
pria matéria-prima que remetemos. 

Em virtude da fraqueza do Govêr­
no na condução do processo de in­
dustrialização em bases nitidamente 
brasileiras, opera-se a proliferação de 
emprêsas alienígena~. muitas rotula­
das e e~ondidas sob a capa de na­
cionais, que são beneficiadas pelas 
leis do P~ís que · considera emprêsa 
nacional a que fôr constituída no ter­
ritório nacional, sem atentar-se para 
a nacionalidade dos acionistas e que 
controlam a maioria das ações. O 
Código de Minas, manchado pelo es­
pírito estrangeiristas, está eivado de 
normas de autêntica doação e injus­
tificável benemerência com os in te­
rêsses estrangeiros e conseqüentl. pre­
juízo às atividades genuinamente na­
cJonais. 

' I - LEGISLAÇÃO DOADORA 

O Código de Minas, como dizíamos, 
abre ·as comportas da riqueza nacio­
nal à sanha alienígena em mui tos dos 

seus artigos. É o caso do de número 
80, que diz: 

"Art. 80 - Entende-se por Em-
1 prêsa de Mineração, para os efei­
tos dêste Código, a firma ou so­
ciedade constituída e domicilia­
da no País, qualquer que seja a 
sua forma jurídica, e entre cujos 
objetivos esteja o de realizar 
aproveitamento de jazidas mi .. 
nerais no território nacional, 
§ 1,0 - Os componentes da firma 
ou sociedade a que ·se refere o 
presente artigo, podem ser pes­
soas físicas ou juridicas, nacio .. 
nais ou estrangeiras, mas nomi­
nalmente representadas no ins .. 
trumento de constituição da :Em­
prêsa." 

Esta parte, por si só, caracteriza o 
sentido geral em que está redigido 
essa escritura de doação, êsse mal ins .. 
pirado Código. Quem, a não ser 
as emprêsas estrangeiras tem con .. 
dições de minerar no País, êom a 
corrida competitiva pendendo intei .. 
ramente para o lado dos estrangei .. 
ros? Quem poderá nessas condições 
explorar as jazidas min\:!rais no Bra .. 
sil? 

A resposta está no florescimento 
das emprêsas minerando em nosso 
território e que são alienígenas e o 
grande número de outras que surgem 
a cada passo. As conc~ssões e doa­
ções que a elas se fazem é alarmante. 

E mais. Veja .. se o artigo 91: 

"Art. 91 - Quando se verificar 
em jazida em lavra a concorrên­
cia de minerais radioativos ou 
apropriados ao aproveitamento 
dos misteres na produção de ener­
gia nuclear, a concessão só serâ. 
mantida caso o valor econômico 
da substância mineral, objeto do 
decreto de lavra, seja superior ao 
dos minerais nucleares que con­
tiver." 

Em poucas palavras, isto significa 
que se alguém é descobridor de jazi­
da de minerais, contendo urânio ou 
tório, por exemplo, poderá ficar com 
êsses minérios nucleares para si, uma 
vez que o valor da outra parte seja 
superior a dos nucleares, Como é no­
tório, há grand.e inconveniência ao 
País o aproveitamento de minerais 
nucleares em mãos particulares, no­
tadamente de estrangeiros· que são os 
únicos com condições de explorar nes-
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ta Nação. Ademais, não é êste o c a~ 
minha seguido por outras nações de­
senvol~idas ou em fase de desenvol­
ver-se grandemente. Posso citar-vos 
a respeito o México. A Constitui~ão 
daquele País, no seu ~rtigo 27, diz o 
seguinte: ' 

"SOmente os mexicanos por nas­
cimento ou por naturalização e 
as sociedades mexicanas têm di;_ 
reito para adquirir o domínio das 
terras, águas e Suas posses ou para 
obter concessões de exploração de 
minas ou água." 

Eis, senhores, a grande diferença 
com que se estrutura o direito dos 
nacionais sôbre os recursos do solo, 
em flagrante oposição com o nosso 
artigo 80, citado. E mais ainda, o ar­
tigo 32 da Constl!tuição daquela Na· 
ção, assim diz: 
I 

"Os me:xicanOs serão preferidos 
tJ..OS estrangeiros em igualdade de 
circunstâncias para tôda classe 
de concessões e para todos os em­
pregos, cargos ou comissões do 
Govêrno em que não seja indis­
pensável a qualidade do cidadão." 

E o que se passa no Brasil? É o in­
verso. Aqui as concessões aos estran­
geiros são de forma aberta. Existem 
restrições aos nacionais em todos os 
setores econômicos e a brecha gene­
rosa no patrimônio pátrio em favor 
dos alle-níg~nas. A Lei Mineira do 
México, por sua vez~ obedece a mesma 
orientação da sua Constituição. No' 

seu artigo 76, por exemplo, consta o 
seguinte: 

"As concessões eSpeciais para a 
exploração de reservas minerais 
nacionais se outorgarão de 'acôr~ 
do com as disposições desta lei 
relativas às concessões mineraiS 
no· aplicável, e at contidas no Re~ 
gulamento, a mexicanos ou socie­
dades organizadas de acôrdo com 
as leis mexicanas, nas quais se 
prevê que uma série de ações re­
presentativas de 66% do capital 
sOcial, quando mehos, só possa 
ser transmitidas a estrangeiros". 
"Não poderão outorgar-se con­
cessões especiais para a explora­
ção de reservas rjlinerai's nacio­
nais relativas a materiais· atômi­
cos e outros de ut!ilidade especí­
fica para a construção de reato .. 
res nucleares." 

- Aqui, temos muitas, dessas que 
já estão sendo explorados por estran­
geiros! 

Aqui está uma. norma realmente 
nacionalista: 66% para QS nacionais 
e sem direito a concessões para explo­
ração de minérios nucleares. No Bra­
sil, vimos o que faculta o artigo 91· do 
Código de Minas. Tudo facilitado, tu­
do escancarado, sem a menor cerimô· 
nia. 

Temos dito inúmeras vêzes que esta 
situação é insustentável, pois o País 
não terá condições de manter êste 
estado de doação lastimável em. que 
se encontra. Atualmente, até paises 
da Africa com notável índice de sub­
desenvolvimento já começam a tomar 
providências para resguatdar as suas 
reservas minerais. O mais recente foi 
o Presidente Kenneth Kaunda, de 
Zâmbia, que, com }.lma nação liberta 
há apenas 4 anos, já quer 51% de 
participação nas emprêsas em mãos 
de seus patrícios, conforme nos mos­
tra o The Econmnist, de 3 de maio 
último. 

li - OPINiõES 

Como conseqüência da marcha des­
nacionallzante haveria naturalmente 
de surgir os brasileiros que são os seus 
defensores. As opiniões colhidas dos 
noticiários escritos, falados e televi­
sionados carecem, naturalmente, da 
análise fria e desapaixonada, sem 
pessimipmo exagerado nem otimismo 
panglossiano, fa~endo-se a triagem do' 
bom e do mau, porque, a mais das vê­
zes, escondem-se nas sutilezas gran­
des males à Nação. Sob o titulo "Des­
nacionalização ou estatização", o ves­
pertino O Globo, edição do. dia 19 de 
agôsto último, ttouxe em sua primeira 
página opiniões dos senhores: Pro­
fessor Mário· Henrique Simonsen, Mi­
nistro Macedo Soares e Embaixador 
Walter Moreira sanes, que compare­
ceram à. Comissão .de Inquérito da 
Câmara. 

Foi das mais infelizes a intenren­
ção do senhor Mário Simonsen quan­
do afirma que de 1964 a 1966 ascendeu 
a 172 milhões de . dólares o ingresso 
de capitais estrangeiros no País, sen­
do que sómente o total da nacionali­
zação da Bond ·and Shate e ctá Com­
panhia Telefônica representaram 231 
milhões de dólares, com acervo esti­
mado em US$ 288 m\lhões. Aí repe­
timos o que dissemos aqui no Senado 

no último dia 21: "A observação é su­
pinamente graciosa, pois o ilustre 
professor manipula. as estat'ísticas a 
seu talante, sem acentuar que· a na­
cionalização de emprêsas deficitárias 
foi outra trama contra o País, coiÍsi­
deradas as avaliações generosas e os , 
altos preços pagos. Não esclareceu, 
também, que os 172 milhões de dóla­
res entrados tiveram' aplicação em 
indústria de alta rentabilidade, en­
quanto nós investimos as nossas di­
visas em um "monte de ferro velho" 
conhecido como AMFORP." Sôbre o 
caso AMFORP, aiiáa., vale lembrar o 
meu rompimento com o Presidente 
Castello Branco, porquanto pediu-me 
o Marechal a minha opinião sôbre o 
valor da avaliação do acervo em ob­
jeto de compra, num encontro que 
mantivemos na chácara do senhor 
Desembargador Colombo de Sopza. 
Nessa oportunidade, apresentei-lhe 
uma a vallação baseada nas maiores 
autoridades americanas de avaliação 
de emprêsas - Créager e Justin -, 
aceitos pelo Instituto de Engenheiros 
Eletricistas dos Estados Unidos que, 
pelos dados que lhe forneci, não po­
deria ser pago mais do que 42 a 45 
milhões de dólares, porquanto só a 
Usina Peixotos era um fator positivo 
da AMFORP e o resto emprêsas pe­
quenas de pouco valor e a grande 
maioria ferro velho, muitas delas pa­
radas há mais de 9 anos. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Permite V. Ex.a um aparte? 

·o SR. JOSÉ ERMtRIO - Coin 
muito prazer. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Senador José Ermirio, V. Ex.•, com~ 
de costume, está pronunciando um 
discurso da mais a:Jta significação pa­
ra o Govêrno, para a Nação e para 
~dos nós que temos uma parcela de 
responsabilidade. V. Ex. a focaliza o 
problema industrial ou da desnacio­
nalização da indústria nacional. Real­
mente, temos observado, através de 
vários governos, que as portas do Bra­
sil se abrem cada vez mais largamen­
te às concessões e à introdução dos 
empresários estrangeiros em nossa 
Pátria. Incontestàvelmente, V. Ex.• 
tem tôda a razão de alarmar o País. 
Quem sabe, como é evidente, que a 
indústria nacional ou a indústria 
existente no Brasil já tem mais de 
95% de capitais ou de ações estran-
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geiras, de empresários estrangeiros, 
não pode deixar de sentir a necesst­
dade de uma parada nessa política, 
vamos dizer, quase criminosa que se 
vem adotando. Devo dizer que sou 
nacionalista como V. Ex.a Entendo 
que nenhum país pode emancipar-se 
econômicamente sem que sua indús­
tria Incipiente receba, por parte do 
Govêrno, os favores indispensáveis 
para que ela possa progredir, sobre-· 
tudo na fase inicial, em que não tem 
possibiUdade de competir com a in-· 
dústria estrangeira especializada, per-· 
feita, atualizada sob o ponto de vista. 
tecnológico. Nesta fase de aperfeiçoa .. 
menta, nesta fase de introdução, dE~ 

expansão da economia industrial de 
um país em desenvolvimento, é iD·· 
contestável que o Govêrno precis~~ 

atentar para o fato de que a estru·­
turação da economia industrial do 
País se faça sempre em bases técni-­
cas aperfeiçoadas, para qu'e nós não 
possamos dar ao Estado uma ação 
paternalista à ind ústrla nacional, 

;:s, P~~~~o v.d~x~co:a~~~~·a, P~~~;:~ 
tir que indústria estrangeira venha. 
concorrer com a nacional, receben­
do favores maiores, é uma política. 
suicida, criminosa, que precisa, n:a 
verdade, parar. li: preciso protestar 
constantemente, diàriamente, contra 
essa política nociva aos interêsses 
reais do Pais. E V. Ex.a. sabe que, nes­
se setor sôbre o qual está agora ar­
gumentando, o de minérios atômicos, 
que afeta diretamente à segurança 
nacional, não é possível fazer con­
cessões a estrangeiros, quaisquer que 
sejam, russos ou americanos, chinE·­
ses ou japonêses, porque, na verda­
de, tôda nação deve ter essa preo­
cupação substancial de defender os 
seus minérios atômicos; numa fa~::e 
em que a indústr1a moderna está pre­
cisando se expandir para prosseguir 
em todos os sentiqos e se defender, 
não é possível se permita ao estran­
geiro penetrar nesse setor, sobretudo, 
com concessões maiores do que as 
que são feitas aos nacionais. V. :Ex.a. 
tem tôda razão e lamento o que 
sempre tenho lamentado, tôda \Tez 
que escuto um discurso dessa signi­
ficação econômica, política e social: 
lamento que o Govêrno não tenha 
assessôres aqui, para levar à alta a<i:­
rninistração federal pronunciamen:.. 
tos como o que V. Ex.a está fazendo. 

Porque, de um lado, se é possível ad­
mitir haja, na verdade, dentre os 
brasileiros, aquêles que estão traindo 
a Nação, entregando suas riquezas a 
estrangeiros, devemos admitir que 
muitos erram de boa fé, na intenção 
de ver a expansão industrial, parta 
de que braços partir. Mas a êsses é 
que devemos dirigir a nossa palavra, 
porque não é possível, que numa na­
ção como a nossa, politízada, que fa­
tos dessa natureza estejain ocorrendo 
sem protesto. V. Ex.a. merecia, com 
sua palavra, ter acesso à alta admi­
nistração federal, para que a Nação 
sentisse bem qual o perisamento do 
Govêrno, qual o sentimento do Go­
vêrno, para a segurança nacional e 
para a prosperidade do Brasil. Mi­
nhas congratulações, nobre Senador 
José Ermirio, pelo brilhante discurso 
que está pronunciando nesta tarde, 
sobretudo depois dêsses dias melan­
eólicos, em que nos sentimos emo­
cionados diante de fatos tão doloro­
sos como aquêles que Brasília teste­
munhou inequivocamente, em que 
uma área destinada à inteligência, à 
preparação da mocidade, principal­
mente no setor tecnológico, é invadi­
da brutalmente, estilp!damenle, pe­
las fôrças governamentais que deve­
riam assegurar a liberdade de pen­
samento, a dinamização da inteligên­
cia dos jo\Tens, para que possamos, 
mais tarde, ser grandes, felizes e po­
derosos. Perdoe a extensão do apar­
te. 

O SR. JOSÉ ERMtRIO - Os meus 
sinceros agradecimentos, nobre Se­
nador Argemiro de Figueiredo. 

V. Ex. a.. que é conhecedor dos gran­
des problemas nacionais, sente, como 
eu, o que se passa no País, não só no 
setor econômico, no setor financei­
ro, no setol' social como no setor de 
educação. 

Muito agradecido a V. Ex.a.. 
(Lendo) 
Prestando suas declarações, o Mi­

nistro Macedo Soares, Por sua vez, 
declarou que matérias-primas (car­
vão, energia elétrica, petróleo, mine­
ração), têm contrôle de brasileiros. s.a 
Ex.a. se esqueceu que o manganês, ou­
ro, tântalo, colômblo, berilo, bário e 
muitos outros estão controlados por 
estrangeiros. Não se lembrou ademais 
o ilustre Ministro de mencionar a dis­
tribuição de energia elétrica e de pe­
tróleo, de imenso valor para a eco­
nomia_ nacional, e que se encontram 

em mãos de estrangeiros. Quanto à. 
petroquímica disse que estava em 
mãos estrangeiras. Faço questão de 
lembrar esta parte porque a petro­
quimica constitui a galinha dos ovos 
de ouro do petróleo, a sua filha privi­
legiada. Basta dizer que a rentabl­
l!dade da petroquimica é de 7 a 10 
vêzes maior do que a do petróleo, 
vendido como combustivel. 

Outra informação de Sua Excelên­
cia foi a de que em fiação e tecela .. 
gem a predominância é brasileira. 
Porém não especificou que era sOmen­
te de algodão, juta e lã, porquanto 
os fios síntétícos - que constituem a. 
parte mais rentável - estão quase 
todos em poder dos al!enigenas. O 
ilustre Ministro, não se! porque, se 
esqueceu de falar sôbre a indústria 
automobilística que está em poder 
dos estrangeiros e cujo faturamento 
- de NCr$ 364.200.000,00 em julho 
último - representa o de várias cen­
tenas de emprêsas juntas no Brasil. 
Disse ainda Sua Excelência que os 
metais não-ferrosos estão em mãos 
brasileiras. · Porém, seria o caso de 
perguntar: quem é que fabrica. 
chumbo no Brasil e quantas fábricas 
de alumínio existem no País? 

Certamente, se não fôsse o nosso 
propósito de não dar dividendos há 
mais de lO anos, a esta hora já es­
taria a indústria de alumínio em 
mãos de companhias estrangeiras, 
porquanto agora mesmo, em Poços 
de Caldas, gozando favores enormes, 
está se montando a terceira fábrica 
de alumínio do Brasil. Cria-se, assim, 
predominância de capital estrangeiro 
na parte dêsse produto. Enquanto is­
to, estamos montando uma fábrica de 
zinco em Três Marias e não pedimos. 
favor algum ao Govêrno de Minas 
Gerais. A nossa palavra ao então Go .. 
vernador Bias Fortes, foi a seguinte 
(Peço a atenção do Senado para o 
que eu disse há sete anos ao Gover­
nador Bias Fortes) : 

(Continua a leitura.) 

"O Estado de Minas Gerais tem 
condições industriais bem impor­
tantes e Vossa Excelência não 
deve dar favores a ninguém, por­
que uma indústria que se estabe­
lece e precisa de favores, não po­
dendo pagar os seus impostos, 
não serve nem para o Estado, 
nem para quem monta. Chamo a 
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atenção do seu testemunho pois é 
sensato e valioso." 

Foi assim que fizemos a Companhia 
Brasileira ·.de Alumínio. Na sua inau­
guração, disse na prese:àça do Presi-' 
de.nte da República, do Goverriador 
do Estado de São Paula e do Prefeito 
de São Roq1:1e, o seguinte: 

"Esta fábrica foi feita suando 
sangue. Foram dez anos de luta, 
porém, sem pedir favores, nern 
federais, nem estaduais, nem mu­
nicipais." 

O nosso grupo, por outro lado, ja­
mais retirou o dinheiro do local onde 
se estabelece. Todos os lucros obtidos 
no Estado aí estão para o desenvolvi­
mento daquela região e1 por esta ra­
zão, de ano para ano, se amplia o 
número de indústrias lideradas da­
quele local. 

111 - INVESTIDAS ALIENíGENAS 

Outra investida se prepara contra 
a Companhia Vale do Rio Doce, na 
exportação do ferro. A respeito vou 
transcrever trecho da meu recente 
discurso: ' 

"A i:hformação é estampada pela 
revista especializada americana 
"Metais Week", de 12 de agôsto 
último: A Hanna Mining acaba de 
ter caminho aberto para iniciar 
uma exportação de minério de 
ferro através de sua subsidiáii.a 
Companhia de Mineração Novali­
mense, das minas de ferro de 
águas Claras, numa combinação 
com outra companhia, a Minera­
ções Brasileiras Reunidas, para se 
preparar para uma exportação de 
10 milhões de toneladas anuais. 
Ora, nós sabeitfos que o exporta-­
.dor de ferro no Brasil, embora se 
considere o preço miserável que 
se dá, é á Vale do Rio Doce, cuja 
exportação, no ano passado, foi 
de 11 milhões e 600 mil toneladas, 
o que quer dizer que dentro em 
pouco até a Vale do Rio Doce terã 
um concorrente sério. Da concor­
rência séria os 'grupos passarão ao 
combate em campo aberto para 
absorvê-la. E, no passo em que 
estamos, o País perderá mais uma 
batalha. Enquanto ganhamos um 
melancólico tópico pela liderança 
na exportação de matéria-prima, 
a mesma revista americana dedi-

ca uma: advertência aos Estados 
Unidos, alertando os fabricantes 
de aço <laquele país, porque em 
1975 o México produzirá em Las 
Truchas 2 milhões de toneladas 
de aço figurando cpmo presti- . 
gioso export'ador do produto." 

O índice de participação alienígena 
nas principais emprêsas que operam 
no ~rasil é impresiónante. Para exa­
me dos senhores Senadores tenho em 
mãos infonnações do Senhor Ministro 
da Fazenda que encaminha :resposta 
do Banco Central a uma interpelação 
que fizemos. É uma extensa lista, sen­
do grande o número de emprêsas de 
vulto com quota de 99,99% das ações 
em poder de estrangeiros e só um cen­
tésimo de um por cento não lhes per­
tence, porém, cuja eXistência em mãos­
de brasileiro ainda é duvidosa. 

Aqui está a Companhia de Minera­
ção Novalimense com 99,99% estran­
geiros e mais centenas de outras, e at€ 
a USIMINAS com 61,46% etc. Se não 
tivermos cuidado nem a Volta Re­
donda e a COSIPA vão escapar da sa­
nha infiltradora. 

O SR. PEDRO LUDOVICO - Per­
mite V. Ex.a uma aparte? (Assenti­
mento do orador.) -V. Ex.3 , que no 
Senado sempre tem falado com muita 
proficiência, com muito patriotismo, 
sôbre problemas da maior importân­
cia, vai-me permitir Um aparte ao 
seu discurso de hoje. Focaliza o no­
bre colega a exploração de minérios 
por estrangeiros. Nos governos infe­
lizes· do Coronêl Meira Matos e do Ma­
rechal Ribas Júnior, que meu Estado 
teve, êsses governadores deram a con­
cessão da exploração de minérios à 
Companhia Sarna - V. Ex. a deve co­
nhecê-la -, companhia brasileira 
com maioria de capital estrangeiro. 
Hoje, em Goiás, ninguém pode mais 
explorar minérios, mesmo que estejam 
em sua propriedade. Só a SAMA po­
de fazê-lo. Ora, vê-se quão profun­
damente pecaram aquêles dois gover­
nos, alienando o patrimônio nacional. 
Faz muito bem V. Ex.a em bater na 
tecla, e deve pronunciar-se tantas vê­
zes qÚantas possíveis. Defende o no­
bre colega o maior interêsse do Brasil. 

O SR. JOSÉ ERMíRIO - Sou muito 
grato a V. Ex.~. Senador Pedro Ludo­
vico. O ilustre colega, perpétuo de­
fensor de Goiás, homem que fundou 

Goiânia, podia ter-se enriquecido, e 
não o fêz. É homem sério, capaz, ho­
nesto, brilhante, homem que todos 
respeitamos nesta Casa, pela sua in­
tegridade, capacidade administrativa 
e pelo salutar efeito de seu Govêrno. 

(Lendo) 

A FNM já foi. Para que se tenha 
uma id'éia do quanto foi desastrosa e 
inoportuna a venda dessa fábrica, 
basta citar que na conformidade das 
estatísticas publicadas pela "Conjun­
tura Econômica", de julho dêste ano, 
a produção de caminhões pesados, 
considerando-se os períodos de janei­
ro a abril dos anos de 1967 e 1968, au­
mentou de 68,6% e caminhões médios 
de 68,9%. E aqui nos lembramos no­
vamente do nosso Ministro, que du­
rante muitos anos presidiu a Merce­
des Benz e que, no caso, não agiu em 
consonância com os anseios de cres­
cimento do parque automobilístico 
brasileiro. Aliás, Sua Excelência de­
clarou ainda naquela Comíssâo que 
"não existe nenhuma estatística que 
comprove, índices de desnacionaliza­
ção da indústria brasileira como um 
todo". Estou de acôrdo. A desnaciona­
lização se faz em partes, como acon­
teceu agora com a FNM. Há de resto 
outra afirmativa com que concorda­
mos com o Sr. Ministro: a-de que exis­
te predominância brasileira nos ban­
cos e financiadoras. Lembramos, no 
entanto, que deveríamos fazer como o 
;Japão, que não permite se estabeleça 
banco algum no país com mais de 
15% de capital estrangeiro. Aqui, co­
mo no caso de muitas emprêsas que 
chegaram com capital ínfimo, os ban­
cos também começam com somas irri­
sórias de capital e a pior é que cres­
cem com os depósitos conseguidos e 
que servem para financiar as próprias 
firmas estrangeiras no Pais. Podemos 
dizer que -isto é estória velha, come­
çando na fundação das estradas de 
ferro do Brasil pois, naquele tempo, 
os brasileiros não tinham confiança 
nos nossos bancos, preferindo deposi­
tar os seus recursos nos de estrangei­
ros. Vale aqui lembrar ainda o exem­
plo do México que só conservou dois 
bancos alienígenas que já existiam no 
país, mas, de acôrdo com. o boletim 
HBusiness Latin American'', de 4 de 
abril último, a Associação dos Ban..­
queiros Mexicanos, principal institui­
ção do país no ramo, em um· encontro 
na cidade de Guadalajara, Capital do 
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Estado de Jalisco, determinou a to­
dos os seus membi'os para reduzir em­
prêstimos a emprêsas filiadas a fir­
mas estrangeiras, até o final dêste 
ano, em 95% do nível de 31 de dezem­
bro de 1967, ficando os 5% restantes 
para serem eliminados até o fim de 
1969. 

Faz muito bem um país ao controlar 
a expansão das emprêsas estrangei­
ras em seu território. Aqui, basta ver 
o caso <la Ford do Brasil que trouJ<e 
a penas 25 mil dólares em 1920, com 
equipamento usado, confOJ;me vi em 
São Paulo grupo enorme de prensils, 
se não me engano contei m~is de 20~ 
sendo apenas uma ou duas novas. 

IV - CAMPOS TOMAOOS 

Isso é muito importante. Gostaria 
que o Ministro Macedo Soares confe­
risse e, se estívesse errado, fizesse uma 
declaração em contrário. 

Para que se tenha uma idéia mais 
acertada da infiltração estrangeira 
em nosso mercado de trabalho, basta 
que citemos as áreM apropriadas pe­
Jas "corporations". Grande parte de­
Ias estão inteiramente em poder dos 
estrangeiros e outras com grande par­
ticipação alienígena. Entre elas, po­
demos enumerar as seguintes indús­
trias: 

a de produtos farmacêuticos; 
a de produtos químicos; 
a petroquímica; 
a de refratários; 
a de pneumáticos e câmaras de 

ar; 

a de materiais elétricos e eletrô-
nicos; 

a automobilística; 
a de tratores e máquinas pesadas; 
a d~ n,. sÍl'.wti~<Os; 
a de vidro; 
a de linha; 
a de fertilizantes; 
a de azeite e óleos alimentícios; 
a de distribulção de energia elé-

trica; 
a de metalurgia dos metais não 

lerrosos; 
a de mineração e extração de 

manganês; 
a de ouro, tântalo, colôtnbio, be­

rílio, diamantes, chuníbo e ou­
·tros; 

a de formicidas e Inseticidas; 

a do fumo; 
a de frios; 
a de oxigênio e carbureto de cál­

cio; 
a de lâmpadas, aparelhos elétricos 

e de iluminação; 
a do milho; 
a do fibra-cimento; 
a de perfumaria e artigos de tou-

cador; 
a de resinas sintéticas; 
a. doe tinta<& e vetn\zes; 
a do trigo; 
a nacional de álcalis; 
a de distribuição de combustíveis; 
a de exportação de produtos agrí-

colas; 
e muitas outras. 

Por outro lado, é grande a infiltra­
ção na imprensa e com conseqüente 
poderosa influência na opinião pú­
blica do Pais, e:xercida pelas nume­
rosas emprêsas de publicidade. Res­
tam, todavia, algumas emprêsas bra­
sileiras que resistem com denodo ao 
avanço permanente e indiscriminado 
dos estrangeiros para adquirirem 
emprêsas rentáveis, utilizando recur­
sos a juros baixos e trazendo equi­
paxnentos usados provenientes das 
facilidades das Instruções 276 e 289, 
ambas altamente pri:judiclais ao País 
por concorrerem amplamente com as 
indústrias brasileiras. 

Para isto, basta Jer e indagar o que 
aconteceu com a entrada, êste ano, 
de 300 milhões .de dólares, através da 
Instrução 289. Onde foram êles apli­
cados. Essa entrada tem juros garan­
tidos de 8% ao ano. Certamente, não 
foi para a indústria, pelo menos, a 
maior parte; foi para empréstimo a 
juros elevados que o País oferece 
atualmente. 

Além disso, a Imensidade de "royal­
ties" dos quais êles são monopolistas, 
constitui outro tremendo ônus à 
Nação. 

Os americanos, quando da sua 
vinda, em 1900, em lugar de pagar 
"royalties", compravam os "royalties" 
para não pagar nada, por isso enri­
queceram. 

Multas das patentes, por outro lado, 
estão extintas nos países de. origem. 
Para evitar tal coisa,- todavia, apre­
sentamos há anos projeto que, apro­
, vado no Senado, encalhou na Câmara. 
dos Deputados. 

Nenhum país pode vencer sem to­
mar tôdas as providências adequa­
das contra o abuso do capital estran­
geiro. Dois exemplos disso existem JlO 
nosso Continente: os Estados Unidos 
e o México. De outra parte, os países 
que não controlaram essa difícil si­
tuação nela permanecem e com pers­
pectiva de agravamento no futuro, 
com os seus "testas-de-ouro" infiltra­
dos em tôdas as partes do Pais, inclu­
sive no próprio Govérno. O pensa­
mento dêsses homens é o de vender 
a nação em prestações, auferlrem sa­
lários elevadíssimos à custa da desna­
cionalização do seu País. 

No México, hoje, sõmente seis em­
prêsas estrangeiras continuam intac­
tas em mãos estrangeiras. São elas a 
Monsanto, a General Electric,. a Ford, 
a General Motors, a I.G. Farben e 
a General Foods, mas que já antevêem 
se aproximar a hora de se mexica­
nizarem. Naquele país o índice de 
nacionalização nos principais ramos 
de sua economia já atinge a 90%. 

E no Brasil o que se passa? 
É o pais das facilidades: produz 

energia e dá a firmas estrangeiras 
para distribuir; produz petróleo e, 
igualmente deixa a distribuição aos 
alienígenas e entrega a sua petro­
quimica. 

E agora algo muito importante. Sob 
o titulo. ~'Brasil vende ernprêsas esta­
tais, provàvelmente estabelecendo 
precedente'', a publicação americana 
"Business Latin America", do dia 18 
de julho último, analisa a venda da 
FNM para a Alfa Romeo e diz adian­
te: "Entre as entidades mais freqüen­
temente mencionadas como maduras 
para o leilão, está o bloco de várias 
companhias siderúrgicas, a Usinas 
SJcterúrgicas de Minas Gerais <Usi­
minas), Cia. Siderúrgica Paulista 
(Cosipal, Cia. Siderúrgica da Gua­
nabara (Cosigua) e Cia. SicterUrgica 
Nacional (CSN), bem como a Cia. 
Nacional de Alcalis, Cia. de Seguro 
Agrícola e Cia. de Usinas Nacionais 
(açúcar) e outras nos campos da 
mineração, transporte e telecomuni .. 
cações." 

Vejam a repercursão lá fora do 
nosso propósito de vender tudo quan­
to temos. E mais adütnte: "Irônica­
mente, o estabelecimento da FNM 
está localizado em uma ctas "zonas de 
segurança" recentemente designada 
pelo Govêrno, na qu~l é proibida a 
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maioria de propriedades por parte de 
estrangeiros". 

Senhores Senadores, estas noticiais 
que nos chegam são o prelúdio, a pre­
paração de um grande golpe contra 
as nossas principais companhias. A 

'estas horas, certamente estão em 
·marcha tôdas as medidas para aqui­
sição do grande acervo. E já se fala 
até em fusão de emprêsas nacionais. 
Qual será a finalidade? Será para 
entregar mais râpidamente, de uma 
só vez, êsse imenso patrimônio tam­
bém para os estrangeiros? 

Essa idéia nos parece a preparação 
do que anuncia a revista americana. 

Precisamos defender com tôdas as 
nossas fôrças as nossas riquezas na­
turais, contra a avalancha da des­
nacionalização. E vamos ver o que se 
passa com a plataforma continental, 
citando os Estados Unidos. Sôbre ela 
é da maior importância os estudos 
feitos pelo Doutor V. McKelvey, prín­
·cipal geólogo econÓmico do U. S. 
tQeological Survey. No simpósio sôbre 
'OS "Recursos 'Minerais do FÚndo do 
10ceano", realizado sob os auspícios 
do próprio U. S. Geological Survey, da 
'Universidade de Rhode Island e da 
·Marinha Americana,. na cidade de 
Newport, declarou o Dr. McKelvey 
que nos últirnos dezesseis anos mais 
!to que 3 bilhões de dólares de receita 
já rendeu para o Govêrno Federal e 
(acrescenta que isso nem chegou a 
,arranhar ainda· a superfície. Calcula 
,êste geólogo que existe uma reserva 
de 2 bilhões de barris de petróleo nas 
800 mil mílhas quadradas submersas 
ao longo da costa americana. Existem 

, ainda quantidades incalculáveis d'e 
sal, cêrca de 40 milhões de toneladas 
de enxõfre, milhões de onças de ouro, 
100 milhões de onças de platina e mi­
lhares de toneladas de estanho. Além 
disso possui enormes quantidades de 
manganês, cobre, níquel, cobalto e 
outros minerais de grande valor, in­
clusive radioativos. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Permite V. ·Ex. a um aparte? 

O SR. JOSÉ ERMíRIO- Com mul­
to prazer. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Esta investida alarmante que V. Ex.• 
está descrevendo, com tanto brilho, 
está-se estendendo, também, áo setor 
agrícola, à industrialização do nosso 
produto agricola. Vejamos o que está 
ocorrendo com as usinas de trigo do 

País. Tôdas elas ou quase tôdas elas, 
estão em mãos de estrangeiros. Ainda 
agora, uma boa quantidade foi com­
prada por estrangeiros porque nin­
guém no Brasil tem capital para en­
frentá-los. 

O SR. JOSÉ ERMíRIO - E os es­
trangeiros não plantam um só pé de 
trigo. Preferem importar milhões de 
toneladas de trigo para acabar com 
a nossa produção. 

O Sr. Ar'gemiro de FigueiÍ-edo - O 
que demonstra a alta importância 
que merecem os comentários de 
V. Ex.• 

O SR. JOSÉ ERM1RIO - Multo 
obrigado, Senador. 

(Lê) 

Por outra parte, pela entrevista do 
senhor W. R. Hibbard, Jr., Diretor d~ 
U.S. Bureau of Mines, publicada na 
revista Mining Engineering, de maio 
último, é importante observar o que 
se passa com relação à situação das 
reservas minerais atuais dos Estados 
Unidos. Diz êle que aquêle pais, hoje, 
é o maior produtor e o maior consu­
midor de minerais e combustíveis no 
mundo. Entretanto, apesar da polí­
tica agressiva de exploração, nota-se 
que, em razão da situação de dimi­
nuição das reservas minerais do país, 
a tendência é hoje para atuar mine­
rando em outros países. E acrescenta 
que mais de 15% em 2d produtos são 
atualmente importados. Isso inclui: 
bauxita 85%, cobre 40%, minério de 
ferro 35%, 20%. de zineo e chumbo, 
além de manganês e cromo necessá­
rios à fabricação de aço, e 25% do 
consumo de ouro e prata. Diz o geó­
logo que, em 1985, a necessidade de 
combustíveis e minerais aumentará 
em 50%, em alguns casos talvez 100%, 
e os lugares onde aqtiêle país tem 
para receber essas mercadorias, são o 
Canadá, Austrália, América Latina e 
Africa Central. Afirma ainda 'q)Je os 
Estados Unidos podem perder a lide­
rança na produção mineral e pagar 
ao mundo preços que serão controla­
dos pelos países produtores, muitos 
dos quais estão procurando produzir 
os seus próprios metais, como a Ve­
nezuela, que pretende fazer o seu 
próprio aço, a Jamaica, o seu alumí­
nio, o Peru quer exportar cobre em 
placas, tubos e arames não concen ... 
trados. 

Por outro lado, Senhores Senado- ' 
res, se examinarmos o# caso do Chile 
verificaremos q\le o Presidente Eduar­
do Frei já organizou nas minas de 
El Tentente, da qual o Govérno par­
ticipa com 51%, a produção de 200 
mil toneladas para êste ano de pro­
dutos acabados de cobre eletrolítico, 
o que dará àquele país uma grande 
economia e uma grande renda, pois 
representa cêrca de um têrço do co­
bre do Chile. Isso evidencia que não 
é tão · difícil para um país, como o 
Brasil, valorizar os ·seus produtos pri .. 
mários, industrializando-os. 

No Brasil, por sua parte, precisa­
mos tambêm industrializar em mol­
des brasileiros e acresce considerar 
que existe mesmo uma tolerância 
exagerada por parte de membros da 
máquina administrativa com relação 
ao capital alienígena, uns porque já. 
trabalharam para éle e outros por­
que estão convencidos de sua incapa­
cidade de reagir e dirigir emprêsas 
que são a salvação nacional e acham 
que o remédio está em doar a própria 
Nação. Além das facilidades legais 
que falamos, facilitam as importa­
ções não controladas nos preços e a 
importação que fazem com vantagens 
enormes, valorizam as emprêsas ao 
serem constituídas, de forma que a 
Lei 'de Remessa . de Lucros perde a 
razão de ser. Quando se fala em ca­
pital estrangeiro, quase ninguém se 
preocupa em conhecer-lhe a origem 
no país e êste é o caso da Ford, que 
já citamos, do City Bank e de muitas 
outras emprêsas. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - V. Ex,& 
permite um aparte? 

O SR. JOSÉ ERMIRIO - Pois não. 
O Sr. Vasconcelos Tôrres - Como 

sempre V. Ex.& está na vanguarda 
dêsses temas que tanto interessam ao 
País. Entendo,\assim-, que, ao invés 
de um aparte, lhe poderia fazer duas 
perguntas. V. Ex. a citou o Chile e eu 
me lembro de que, com estardalhaço, 
se anunciou a descoberta, na Bahia, 
de cobre. Ficou, apenas, num servi­
ço de relações públicas, mas há inte­
rêsses outros que, talvez, estejam im­
pedindo que êsse cobre, . tão necessá­
rio ao nosso desenvolvimento, seja 
por nós explorado. 

O SR. JOSÉ ERMtRIO - E já re-. 
presenta uma importação de quaren­
ta e dois milhões. 
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O Sr. Vasconcelos Tôrres Se- aqui, na Parte de energia atômica, e 
gundo soube, as jazidas da Bahia da- êles ficam tumularmente esquecidos 
riatn _para atender, pelo menos, a. nas quatro paredes das Comissões. 
·90% do consumo. Começo a ficar estarrecido, não com 

O SR. JOSÉ ERMIRIO - As jazi-· o poder de corrupção, mas o poder do 
das da Bahia estendem-se até Per-· silêncio, que é uma forma noVa de 
na:mbuco e estão em mãos de emprê·· c»rrupção. Deixam o Senador falar, 
sas nacionais e estrangeiras, numa o Deputado falar, mas não dão im­
briga que. ninguém sabe onde vai pa·· portância alguma. Não quero criticar 
rar. E é isso que êles desejam. quem quer que seja, mas acho que 

o Sr. Vasconcelos Tôrres _ A se·- temos de encarar o problema. Infe­
gunda pergunta que vai interessar ao llzmente, quando aqui estêve o pro­
SeÍlado, _ v. Ex. a. não está fazendo fessor Sérgio Pôrto, brasileiro, cate­
um monólogo, grande- apreciador do drático de Física da Universidade da 
diálogo que é .- diz respeito ao pro- Califórnia, para debater êsses assun­
blema do níquel. Eu fico chocado tos - aliás, o Senador Arnon de Mel­
porque vejo que temos condições para lo estava presente, V. Ex. a., Senador 
exploração do níquel e, no entanto, José Ermirlo, apenas se ausentou no 
parece que 0 assunto também está último momento - parece que o azar 
completamente paralisado. foi tão grande que até a gravação 

não funcionou devidamente, não hou­
. O SR .. JOSÉ EltMtRIO - Há três ve as anotações devidas, mas apenas, 

depósH.os de níquel no . Brasil, não vamos dizer; um resumo de ata. Co­
muito grandes, mas, dá para mine- mo disse a V. Ex. a, temos de encarar 
rar: dois em Minas Gerais e um em 0 problema; 0 desenvolvimento do 
~iquelândia, programado para 1970, Pais não pode ficar apenas na apai­
quando a energia elétrica de Cacho- xonante dissertação verbal dos Con­
eira Dourada lá chegar. Estou, infor- gressistas. E, mais uma vez _ não é 
mado da determinação do Govêrno a primeira, não é a segunda nem se­
de Goiás de que, em 1970, a energia rã a ültima _ quero exaltar v. Ex. a. 
chegará a Niquelândia. Não será v. Ex. a. está bancando aquêle João~ 
uma emprêsa grande, porque os de- Teimoso. Tenho a impressão de que 

- pósitos são pequenos, mas será a pri- v. Ex.a., hoje, com o seu patriotismo, 
meira fábrica de níquel da América é o Ermirio-Teimoso, que fala, que 
Latina. grita, que pede, e eu, olhando para 

o St. Vasconcelos Tôrres _ Eu la Nosso Senhor Jesus Cristo, qu~ presi­
fazer uma terceira pergunta, mas v. de aos nossos trabalhos, desejo seja 
Ex.a vai me permitir que mencione 0 V. Ex. a. ouvido, porque essas palavras 
problema dos minerais atômicos, niio não são suas; pertencem única e ex­
tanto por mim, que mais ou menos clusivaroente ao interêsse do Brasil. 
acompanho o assunto. V. Ex.• sabe O SR. JOSÉ ERMíRIO Meus 
que hoje há um grupo de interêsses agradecimen\Os, Senador Vasconcelos 
contrários, há uma verdadeira pres- Tôrres. 
são, uma autêntica-muralha sôbre a Para ilustrar 0 aparte de v. Ex.a, 
qual nós temos condições de dar o vou apenas dizer algumas palavras: a 
salto inicial, para aqui mesmo tratar- energia nuclear, hoje, já concorre 
mos de nossa politiêa nuclear; no en- com a energia hidráulica:. Veja, por­
tanto, uma conjuração impede que tanto, 0 valor dessa energia em todo 
êsses mine'rais atômicos sejam devi- 0 mundo. 
damente explorados pelo País. Ago-
ra, sou· presidente de uma Comissão O Sr, Vasconcelos Tôrres - Mas o 
Parlamentar de Inquérito, a umca Brasil está fera do mundo, infeliz-

mente! que está funcionando n..o Senado -
aliás, V, Ex.• sabe que nqssa C Ma O SR. JOSÉ ERMtltiO - Infeliz­
empresta muita seriedade a essa in- mente! Mas um dia tem que sair 
ves:tigação - e já começo a me hn- desta situação miserável em que se 
pressionar, ao tomar oonhecimertto encontra. 
de que há qualquer coisa, que não O Sr. Vasconcelos Tôrres - E V. 
consigo identificar e, pior do que is- Ex.a, nesse dia, estará na História, 
to, há um silêncio cruel, terrlvel, ine- · pelo que tem sido aqui. A posição 

-narrável. :Nós debatemos os assuntos ·_~partidária de V. Ex. a. ,não deve en;trar 

em conta; o·que deve valer é a Cora­
. gem, respeitabilidade de V. Ex.•, a 
sua impressionante coerência. V. Ex.a 
tem um físico ãtlético, mas o brasi­
leiro médio é bem menor. V. Ex.a, por 
assim dizer, é o pequenino David lu­
tando com êsse Gollas do 1nterêsse 
internacional. E V. Ex.a terá sua fun­
da de ouro reconhecida por todos 
nós, derrubando o gigante dos inte­

. rêsses antinacionais. 
O Slt. JOSÉ ERMtRIO - Mui In 

grato a V. Ex.a 
Atualmente, se mostra de tal forma 

a participação do capitai alienígena 
que, se compulsarmo.s., a revista "Di­
reção", de setembro de 1966, já na­
quele ano dos cem maiores grupos in­
dustriais do Brasil 62 pertenciam ao 
capital de fora e sOmente 38 ~ram 
brasileiros. A grande maioria dos bons 
negócios do País está em mãos de 
grupos estrangeiros e todos os negó­
cios deficitários que possuíam ven­
deram-nos a preços astronômicos du­
rante o govêfno passado. 

O Sr. Mário Martins - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. JOSÉ ERMíRIO - Pediria 
ao Sr. Senador Mário Martins que ti­
vesse um pouco de paciência. Há ou~ 
tros oradores inscritos e ainda tenho 
muitas fôlhas para ler. 

O Sr. Mário Martins - Acho que 
devemos dar absoluta prioridade ao 
discurso que V. Ex.a está fazendo nes­
te momento. ~ das que marcam uma 
legislatufa. Estava, neste momento, 
refletindo na possibilidade de fazer 
um requerimento à Casa, para que 
fôsse impresso o discurso de V. Ex.R 
e distribuído entre os oficiais da Ma­
rinha, do Exército e da Aeronáutica, 
para que compreendam, como poder 
político, dêste momento, que a verda­
deira segurança nacional, a. verdadei­
ra luta pela soberania nacional não 
está em espancar estudantes e -sim 
em zelar pelà patrimônio e pelas ri­
quezas do Brasil. (Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. JOSÉ ERMtRIO - (Continua 
a leitura) 

V - PROVIDllNCIAS 

Como alterar êsse esquema que está 
destruindo o Brasil pelo facilitário? 
Corajosamente, - eis a resposta. ·En­
frentando a tarefa basilar que é a 
.-reformulação legislativa,_. pois as ,nos-
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sas riquezas estão sendo eliminadas 
pelos poros da lei. Precisamos de al­
terar a Constituição, impregnar vigor 

1, ao art. 161, ultraliber8.1, que permite 
a exploração e exportação de nosso 
patrimônio mineral por firmas es­
trangeiras "organizadas 'no País". Al­
terar o art. 162 para definir que o 
mçmopólio estatal do petróleo se es­
tende, por igual, à petroquímica, hoje 
muito mais importante...-como renta­
bilidade que á ouro negro, e dêle 
deriva. 

Alterar o Código ·de Minas, que, pe­
los seus artigos 80 e 91, abre as com­
portas a infiltra:ção de interêsses in­
ternacionais ~ vasta superfície de 
nosso patrimônio nuclear. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - V. Ex.a 
me permite, por favor, 'Um aparte? 
Peço por f_avor, porque, tendo apar­
teado V. Ex. a anteriormente,_ não de­
veria quebrar êsse discurso, 'nten­
samente verde·amarelo, qUe v. Ex. a 

está produzindo. Mas, na conjuntura, 
quero relembrar, com tri~teza, o que 
ocor~eu con\ a Fábrica Nacional de 
Motores. V. Ex.a sabe que a Fábrica 
~stava começando a produzir veículos 
para o Exército. 

O SR • .iOSI!: ERMíRIO - V.-Ex.• 
tà.lvez não tenha ouvido o início do 
meu discurso onde cito que êste ano, 
de janeiro a abril, os Caminhões pe­
sados e leves aumentaram, em cêrca 
de 69% de vendas, justamente na 
ocasião em que foi vendida a Fá­
brica. 

O Sr. Vasconcel~s Tôrres- V. Ex.a 
sabe que consegui isto oficialmente, 
porque fiquei na vanguarda, dêfen­
dendo a Fábrica Nacional de Moto~ 
res, escoimada esta~ dos vícios que 
inegàvelmente possuía, e porque ela 
era a única fâbrica verdadeiramente 
nacional de automóveis. Porque v. 
Ex.8 sabe que as outras têm o nome 
de Brasil, mas não pertencem ao 
Brasil; têm diretores "testas de fer­
ro" que mandam royalties, que man­
d~m lucros para o exterior; diretor 
brasileiro que fica apenas para o co­
quetel, para a recepção mas não 
manda nada. Então, fazem a conjura 
do aumento de preços e, nessas con­
dições, V. Ex.a sabe que o brasileiro 
não tem direito a possuir o seu veí­
culo. É o que está ocorrendo também 
com a Fábrica Nacional de Vagões, 
através da importação indiscriminada 

de tratores, sem que haja reposição 
de peças. v. Ex.a é do MDB, eu per­
tenço à ARENA, somos de partidos 
diferentes mas na defesa do Brasil 
temos idéias comuns. Não sou - e 
V. Ex.a sabe, porque também não é 
xenófobo - não sou contra o capital 
estrangeiro que vem para aqui. não 
Sou contra o know how, contra a pes­
quisa que algumas emprêsas possam 
ou consigam realizar. 

Sou contra a importação de má­
quinas e de matrizes velhas, obsole­
tas, porque, como dizia há pouco o 
Presidente da Federação Nacional da 
Agricultura, o nobre Senador Flávio 
Brito, o trator Ford que está sendo 
fabricado em São' Paulo é objeto de 
museu nos Estados Unidos. Há quin­
ze anos que não se fabrica lá aquê­
le tipo de veículo. De modo que, 
contra-aparteando o nobre colega 
aenador Mário Martins, queria di-' 
zer que tenho certeza de que a ofi­
cialidade brasileira, da Aeronáutica, 
da Marinha ou do Exército, acompa­
nha de perto todas êsses fatos, pois 
as noSsas Fôrças Armadas não po'­
dem · ficar indiferentes a determina­
dos problemas que ocorrem e que já 

vêm ocorrendo de longa· data. Tem 
que haver um "basta", um "pára", a 
fim. de que elas se beneficiem e te­
nham seus veículos de acôrdo com 
as especificações desenhadas pelbs 
seus técnicos. Sabe V. Ex.a. que, no 
ramo das três Fôrças Armadas. exis­
tem, inclusive, engenheiros automo­
bilísticos e técnicos. Hâ interêsses 
que não querem que a América La­
tina se arme. Mas ela não precisa ar­
mar-se. O que ela necessita é ter 
seu Exército, sua Marinha ou sua 
Aeronáutica próP,rios para não ficar 
na dependência de fornecedores que 
fazem a comercialização de seus pro­
dutos, transformando êste País num 
verdadeiro quintal. 

O SR, JOSI!: ERMiRIO - Meus 
agradecimentos a V. Ex.t' que tem 
tôda razão. Ou nos dispomos a acre­
ditar em hós mesmos, na nossa ca­
pacidade, ou não teremos um desti­
no bom, como o deveríamos ter. 

(Continua lendo.) 

Em todos os bons negÓcios dêste 
País o capital estrangeiro está pre­
sente, sem exceção, conforme já re­
lacionamos no capitulo dos campos 
tomados. Dai decorre, que uma pro-

vidência urgente e altamente neces­
sária será estancar a onda de favo­
res a fil'mas que possuam- maioria de 
capital estrangeiro. Proibir, em tô­
das as formas, o uso dos nomes "Bra-

' sileira", "do Brasil" ou de regiões e 
Estados brasileiros, por parte de em­
prêsas alienígenaS que assinl fazem 
para imiscuir ainda mais ~o campo 
de atividades do País. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Permi­
te V. Ex.a um. aparte? 

O SR. JOSÉ ERMíRIO - Pois não. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Outro 
día, na Guknabara, comprei uma ca­
misa onde estava escrito "Drugsto­
re". A camisa evidentemente era 
americana e el.l, que ainda leío sem 
óculos, tive que pôr uma lente para 
ver lá em baixo, pequenininho, !'in­
dústria brasileira". V. Ex.a. tem de 
admitir a correlação entre isto e ês­
ses conjuntos musicais brasileiros, 
todos êles caboclos, de filhos de bra­
sileiros, de tôdas as raças com os 
nomes mais rebuscados, "The Fivers", 
''The Bo:vs", nomes estrangeiros, por­
que êles sentem que é melhor usar 
um nome estrangeiro do que o na­
cional. Era o caso de se\ dar o direito 
de usar o nome, mas taxá-lo violen­
tamente. Querem um nome estran­
geiro? Fiquem com êle, mas paguem 
àqueles poucos brasileiros que põem 
nomes autênticamente da sua terra 
nos seus produtos e sofrem uma con­
corrência desleal com os outros. 

O SR. JOSt ERMtRIO - Novamen­
te agradeço o aparte de V. Ex.•, Se­
nador Vasconcelos Tôrres. 

Atacar, enfim, todos os setores da 
ação empresarial para protegê-la 
contra os transportadores do esfôrço 
nacional através da liberal remessa 
de lucros. Controlar a área da con­
corrência para que. o País dê priori­
d~de de crédito às emprêsas nacio­
nais, ao invés de sustentar a vigên­
cia de resoluções e portarias de pri­
vilégios aos inVestidores alienígenas. 

O Sr. Bezerra Neto - Permite V. 
Ex.s um aparte? 

O SR. JOSÉ ERMíRIO - Com mui­
to prazer. 

O Sr. Bezerra Neto - Não é sur­
prêsa para mim .. para nós nesta Casa, 
ouvir as revelações do seu discurso, 
porquanto V. Ex.a já tem uma cons­
tante na sua vida pública: a de se 
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bàter pela defesa da economia na-­
cional. o mais importante de tudo, o 
que comove e dá orgulho a mim, co-­
mo humilde brasileiro, é ver que V. 
Ex.n, figura altamente representativa. 
das classes produtoras do País, ho-

. mero que tem o que perder_ material­
mente quando enfrenta eSsas fôrças 
alienígenas, vem de público, há mais 
de -ano, nesta campanha verdadeira­
mente patriótica e corajosa. Na clas­
se dos responsáveis pela produção na­
cional, pela indústria nacional, mui­
tos pensam como V. Ex.a., mas pen­
sam aos cochicos, não têm coragem 
de vir a pUblico, por interêsses mate­
riais que ficam abaixo do seu patrio­
tismo. V. Ex.a. rompe com essas con­
veniências - isto é muito importan­
te - corno urna reserva da classe ·po­
litica brasileira. De maneira que o 
discurso de V. Ex.81, os seus atos aqui 
praticados, têm essa significação ex­
cepcional, porque no Congresso Na­
-cional temos dado felizmente, cotn 
os nossos votos de minoria, instru­
mentos ao Govêrno para suspen­
·der as taxações e facilitar a im­
portação. As duas instr!l'ções do Ban­
co Central da República, que tã.o 
justamente V. Ex.a fustigou e sã.o 
fatôres de esvaziamento e de alarga­
mento das vias de empobrecimento 
nâcional, essas duas instruções foram 
resultantes de lei recente, aprovada 
no Congresso pelo voto da maioria do 
Govêrno, do Partido do Govêtno, que 
deu ao Ministro da Fazenda, através 
do Executivo, poder de regular as 
isenções de importação e de exporta­
ção. Passou na Comissão Místa, e 
apenas contra o voto de nossa ban­
cada. Ao nobre Senador, que tem 
acompanhado essa política, essa rea­
lidade nacional, o charlatanismo da 
política brasileira, que ataca o Govêr­
no mas áprova o que êle quer, quero 
felicitá-lo, dizendo que me orgulho 
de ser brasileiro, quando vejo homens, 
como V. Ex.a, .sustentar esta tese. 

O SR. JOSÉ ERMtRIO - Sabe V,. 
Ex.a, Senador Bezerra Neto, que nü· 
nha atuação no Senado tem-me 
custado muito. Já fechei duas fábJi­
cas, porque os compradores eram es ... 
t~angeiros. Pouco importa. Fechei-as. 
Estão fechadas. Transferi os operários 
para outras fábric~s. Mas isso não me 
demove de dizer a verdade no Plená­
rio do Senado. Nunca pararei de di­
zer a verdade enquanto exi

1
stir. E não 

, , I 

) 

é de hoje. Antes de ser :Político, fa­
zia-o. 

Agradeço o notável aparte de V. 
Ex. a, Senador Bezerra ;Neto, porque 
nós, brasileiros, ou nos valorizamos ou 
não seremos dignos de possuir esta 
ime'nsa área, a Nação brasileira. 

{Lendo) 
i 

Precisamos, pois, de lei e coragem, 
dois requisitos que existem no Con­
gresso mas que precisam ser estimu­
lados pelos resultados dêste inquérito. 

IV - CONCLUSOES 

Tenho absoluta confiança ainda 
nos brasileiros e procuro valorizá-los 
nas emprêsas da nosso grupo. Cêrca 
de 450 moços né!e trabalham em po­
sição de destaque e apenas 3 estran­
geiros - bons brasileiros -.. fazem 
parte da grande comunidade, para or­
gulho nosso. E honro-me, ademais, de 
salientar a V. Ex.as que já estamos es­
tabelecidos em 14 Estados da Federa­
ção e sempre seguindo a mesma orien­
tação de 1924, quando nem pensava 
em chegar a ser político, cujas bases, 
Pljblicadas no Relatório Votoranttm, 
de 1960, são as seguintes: 

a) não pedir favores a governos, 
b) pagar todos os impostos, 
e) respeitar as leis da País, e 
d) auxiliar o govêrno nas boas 

causas. 
Senhores Senadores, para impedir a 

marcha da desnacionalização só va­
lorizando os brasileiros e sua capaci­
dade de trabalho. Os estrangeiros 
nunca farão o progresso desta Nação. 
:€le terá que ser feito por nós mes­
mos. Daí, a nossa admiração pela Mé­
xico, que sintetiza êsse espírito de de­
fesa, de auto-suficiência em todos os 
seus ramos produtivos. 

O Sr. Bezerra Neto - V. Ex. a me 
permite uma outra observação? 

O SR. JOSÉ ERMIRIO Faça o 
obséquio, Senador. 

O Sr. Bezerra Neto - Já que V. 
Ex. a fala no México, V. Ex. a sabe que, 
no México, é absolutamente proibido, 
par lei, um Ministro ao deixar o Mi­
nistério ser funcionário de emprêsas 
estrangeiras? 

O SR. JOSÉ ERMIRIO - Perfeita­
mente. Essa é a realidade mexicana 
e que devia existir também no Brasil. 
Ministros do Govêmo passado são, 
hoje, Diretores de muitas emprêsas 
que estão aí. 

O Sr. Mário Martins - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. JOSÉ ERMtRIO - Com 
prazel:.". 

O Sr. Mário Martins - Aliás, nos 
próprios Estados Unidos, pais invo­
cado sempre como exemplo, ainda re­
centemente houve uma legislação no 
sentido de impedir que os Oficiais das 
Classes Armadas que tiverem conví­
vio com as fornecedores do Exército, 
Marinha e Aeronáutica, possam, antes 
de determiriado prazo, ocupar qual­
quer cargo na direção dessas em­
prêsas. 

O SR. JOSÉ EltMíRIO - Medida 
saneadora de alto valor para o País! 
Agradeço o aparte de V, Ex.• 

(Concluindo a leitura) 

senhores Senadores, aí estão, pois, 
as informações. São oficiais ou ofi­
ciosas, com dados técnicos da melllor 
procedência, retiradas de documentos 
governamentais ou publicações espe­
cializadas brasileiras, americanas e 
inglêsas, e são irrefutáveis. Estão a 
desafiar as últimas reservas do nosso 
patrimônio que precisa sopitar das es­
trofes dos hinos para o destemor da 
ação. 

E nem se fale em xenofobia, pa­
lavra de aplicação capciosa, usada 
para servir de salvo-conduto de nos­
sas riquezas. Fale-se, isto sim - e 
sempre - em brasilidade, pois se _nós 
não a exaltarmos, estaremos conde­
nados à sorte amarga dos que não 
souberam aceitar a luta. 

Devo, todavia, uma palavra de lou­
vor ao Senhor Presidente da Re· 
pública. Sensível ao clamor da opi­
njâo naclonal contra o seu primeiro 
edito, que estava sendo interpretado 
como a franquia absoluta da plata­
forma submarina a quem dela quises .. 
se usufruir, arranhando as garantias 
constitucionais que cercavam o mono­
pólio estatal do petróleo, Sua EJ<ce-
1ência houve por bem decretar nova 
medida em que se aclararam os obje­
tivos e se ressalvaram expressamente 
as disposições vigentes, "admitindo 
exploração e pesquisas não proibidas 
pela Constituição''. Juridicamente 
pode parecer que a ressalva tenha 
sido um pleonasmo na tecnicalidade 
dos editos, mas, no caso, configura­
va-se altamente necessãría, país sa­
bido é o poder constitucional com que 
se '~rmou o Govêrno para legislar sõ .. 
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bre matéria pertinente à segurança 
;nacional, a~sim como é ampla a faixa 
interpretativa de s s a competência. 
Após o dec"reto, ora alteraçlo, grupos 
alienígenas já se assanhavam dando 
o c}ecreto como ... dimanente do poder 
.do Executivo em dísciplinat as ques-1 
tões atinentes à segurança. 

O.decreto presidencial só não é per­
feito porque· se acomoda ao espírito 

. da legislação de Minas, repousada sô­
bre um Código ultrabenevolente, que 
está a exigir correções basiJ.ares, para 
o seu encartamento ao interêsse do 
País. 

Ao concluir afirmamos que a in-
' yasão de um país, a sua tutela, não 
se fazem sOmente pela opressão cíni­
ca do. mais forte contra o mais fra­
co, sob ameaça de tropas e canhões. 
Faz-se, também, entre músicas e flô­
,res; reuniões elegantes· e coquetéis, 
quando os apátridas comandantes das 
corporations instalam no país verda­
deiros cavalos-de-tróia, de cujo ven­
_tre. desembarcam regimentos de domi­
nação alugando inteligências fruindo 

' concessões e transformando 'os ricos 
mananciais ~ em desertos t perenes, 
ex.3.ustos. · 

' Organizemos, portanto, com os es-
cudos da lei, a defesa intransigente 
de um país que se desgasta, se con­
some mercê da má-fé de uns e da 
generosidr-.de de todos. <Muito bem. 
Muito bem! Palmas prolongadas.) 

O Sr. Mário Martins (Pela ordem.) 
- Sr. Presidente, a-fim de não que­
brar a repercussão causada pelo dis­
curso do nobre Senador José Ermírio 
é que me a'trevo,_ numa questão de 
ortlem, confÇ>nne havia anuncJado a 
formular o seguinte reciUerimento ~ue 
encaminharei âs mãos de V. EJ!:.$.: 

'REQUERIMENTO 

N.0 1.096, DE 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, ouvido o Plenário, seja 
impresso em separata e devidamente 
distribuído entre os oficiais do Exér­
cito, da Aeronáutica e da Marinha de 

. Guerra, o discurso proferido pelo no­
bre Senador J os~ Ermírio, na sessão 
ordinária de hoje, no qual, documen­
t~~amente S. Ex.a denuncia a ocupa­
ç~o do Brasil pelo capital estrangeiro. 
com graves prejuízos para o patrimô- · 
nio nacional e grave ameaça à nossa 
soberania e à segurança da Pátria. 

Justificação 
Cabendo às Classes ArmadaS a· res­

ponsabilidade prioritária de pres<!rvar 
a soberania nacional e das riquezas 
naturais do País, consideramos de 
absoluto intetêsse a divulgação dessa 
denúncia junto àqueles que, no mo­
mento, por fôrça da Revolução de 1.0 

de abril de 1964, 'tiveram essas res­
ponsabilidades aumentadas perante a 
História. 

Sala das Sessões, 3 de setembro de 
1968. - Mário Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o segundo 
orador inscrito, Sr. Senador Edmun­
do Levi. 

O SR. EDMUNDO LEVI (Não foi re­
vistO. pelo orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, transcorreu domingo, 
dia 1.o de setembro, o '29.0 aniversá­
rio da eclosão da 11 Guerra Mundial. 
A data não é daquelas, Srs. Senado­
res, que devam ser coffieniorada com 
extravasamento de alegria, com. fes­
tas e manifestações de regozijo, mas, 
ao contrário, impõe-nos ela profunqas 
meditações. O seu ~ranscursp aconse­
lha-nos, a que meditemos sôbre as 
causas fundamentais que levaram o 
mundo àquela catástrofe. em que mi­
lhões de pessoas pereceram à sanha 
da brutalidade. I 

Foram as pequenas fissuras, ôs pe­
quenos rompimentos na estrutura ju­
rídica de um grande País que · permi­
tiram, desdobrando as muralhas dos 
confins nacionais, que aquela fôrça 
que se criara e se levantara contra os 
princípios da Civilização, extravasas­
se e viesse inundar o mundo com o 
sangue de milhões de suas vitimas. 
As pequenas concessões internas an­
te a violência, ante a prepotência, 
causaram aquelas outras que, depois, 
passaram a ser simbolizadas no epi­
sódio Munique. Sr. Presidente, a vigi- _ 
Iância de todos que compreendem que 
essas pequeninas coricessõés, êsses 
acomodamentos são geradores das 
grandes catástrofes impõe-se,' sobre­
tudo no momento que vivemos, para 
que tais episódios não se repitam. Po­
deria citar, neste. instante, Sr. Presi..: 
dente e Srs. Senadores, a vergonha do 
acontecido na Tcheco-Eslováquia, 
mas, prefiro um exame das nossas 
condições internas, ond~ vejo campe ... 
ando a mesma brutalidade que se tm .. 
plantou sob o regime naziStlt, na exal-

taçâo da autoridade e menosprêzo da 
lei. 

Sr. Presidente, d.esgraçadatnente, 
temos que tra,2:ar um paralelo ·entre 
as violências que se .. vêm praticando 
neste Pais e aquelas que se pratica.:. 
vam sob o comando de um homem 
que, se julgava o salvador da sua na­
ção, e que não levou apenas o seu .Po­
vo à ruína, mas infligiu .a dor,· a mi­
séria, o sacrifício e a destruição a to­
do mundo. E quando se deu o incên­
dio do Reichstag, também não havia 
i-esponsáveis; não se sabia a quem 
atribuir. Coincidentemente, Sr. Presi­
dente, a monstruosidade praticada 
contra o centro de ~ultura da Capital 
da República, a investida vandálica 

__ contra a Universidade de Brasília não 
encontra responsável. Aquêles . que 
têm, sido apontados como mandantes 
da selvajaria se têm escusado, que­
rendo apresentar-se perante a opi­
nião pública como homens de caráter 
retilíneo, incapazes de pensar numa 
ação tão condenável. A começar pelo 
Sr, Ministro da Justiça, que todos nós, 
presentes àqueles dolorosos aconteci­
mentos, ouvimos mencionado como 
sendo o respon:sá.vel e o ordenador da 
operaçãO. 

A própria polícia se exime; e o emi­
nente Sr. Presidente da Repúbliea, 
aírayés de nota publicada· pelo seu 
Secretário de Imprensa, como que 
manda \dizer à Nação que jamais au­
torizaria a medida bárbara que todo 
o País deplora e condena. 

Sr. Presidente, Srs. Semidores, as­
sim também começou a violência na­
zista. Ninguém era responsável: ape­
nas havia uma organização que. pre­
tendendo divinizar um povo, tudo 
justifica v a. Estamos assistindo, neste 
jnstante, o mesmo espetáculo: não 
há responsáveis pelas bestialidades 
praticadas contra a Universidade de 
Brasília. · 

Dai, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, não será difícil, dentro de pouco, 
têrmos completamente aniquilados os 
têrmos resquícios de respeito à lei, 
para que se mantenha apenas o culto 
à autoridade. 

O Sr. Mário ]\fartins - Permite V. 
Ex." um áparte?' 

O SR. EDMUND~ LEVI - Com to­
do prazer. 

O Sr. Mário Martins -V. Ex.• 'Vem, 
no meu modo de ver, com muita fe-
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llcidade fazendo um confronto entre 
a. atual situação brasileira e a situa­
ção da Alemanha e da Tcheco-Eslová­
quia nos idos da década de 30, quan­
do o nazismo começou a tomar corpo 
na Alemanha e deu o seu passo mais 
decisivo de expansão· militarista ex­
terno, com a filosofia da anexação 
dos Sudetos na Tcheco-Eslováquia. A 
medida que V. Ex.á. ia desenhando, 
com mu~ta propriedàd.e esta compa­
ração, é claro que ressaltava uma 
idéia que está ganhando corpo na 
consciência do País e na opinião na­
cional. I!: que, neste andar, o atual 
Presidente da 'República, o Mal. Cos­
ta e Silva, está tomando umas tona­
lidades do Mal. Hindemburg. li: o 
grande ausente, o grande abúlh!o, a 
grande sombra, mas não é a autori­
dade presente. Da mesma maneira 
que, na Alemanha, surgiram tropas, 
milícias organizadas à revelia do Es­
tado, usando o nome do Estado e já_ 
utilizando até uniformes para o as­
salto contra os centros de cultura, V. 
Ex.a, com muita precisão, está de­
monstrando que assim está aconte­
cendo entre nós: é a nazificaçã,o do 
Brasil, onde um presidente, não se 
assemelhando com a tradição histó­
rica do Marechal Hindemburg que ês­
te h a via prestado serviços relevan­
tes, consagradores, à sua pátrü:• nos 
campos de batalha, mas em que re-al­
mente, há essa permissão a que sur­
jam fôrças que venham contes'IGar a 
sua autoridade. É o que está suceden­
do entre nós. Estamos observando o 
incentivo, o afloramento de fôrças 
que não sabemos se legitimamente 
operam ou não, se são espúrias1 ou 
a serviço de quem elas se encontram, 
por quem são, na verdade, pa~a::;, por 
quem são impulsionadas e a qúe prin­
cípios pretendem atingir; e essas 
fôrças estão tomando as característi­
cas táticas nazistas dos SS e dos SA, 
estão justamente agindo como se es­
tivesse no Brasil surgindo, aflorando 
os herdeiros de Hitler. Está aconte­
cendo no Brasil aquilo que parecia 
ser o remanescente do nazismo, do 
totalitarismo. Estamos agora como se 
vivéssemos a herança de uma filoso­
fia maldita. Daí se observar na Ca­
pital da República, na Guanabara, na 
Bahia, em Minas e São Paulo, 'em to­
dos os Estados, essas bestiais J.nani­
festações de violências contra os jo­
vens estudantes e p~fessôrt!s, <~ontra. 

aquêles que estão dedicados à inteli­
gência, ao pen'samento e ao civismo. 
De modo que V. Ex.a. ao relembrar 
nessa data, o que fOi o prenúncio da 
maior ·tragédia a que êste século as­
sistiu, faz muito bem em ressaltar 
que foram as pequenas concessões si­
multâneas, pequenas, hoje, e terrí­
veis amanhã, nos 'dias imediatos, que 
Jevaram as mais cultas populações da 
Europa a serem esmagadas, sacrifi­
cadas e violentadas, dando como sal­
do, só no que se refere a uma raça -
ao povo judaico - o morticínio de 
mais de 6 milhões de pessoas ino­
centes. De modo que o que estamos 
asSistindo, aqui, é ao renascimento, 
à ressureição do nazismo, em solo 
americano, no Continente sul-ameri­
cano, e, ainda, com essa similitude -
V. Ex.a destaca bem - de haver na 
presidência, na chefia do Govêrno, 
também, um marechal, não tão ve­
lho quanto o Marechal Hindemburg, 
mas com tôdas as características, as 
mesmas anomalias, os mesmos gas­
tos, as mesmas deficiências que fi­
zeram com que uma grande figura 
histórica acabasse .... sendo um instrü­
mento passivo do grande crjme co­
metido co.ntra a sua Pátria - a Ale­
manha. 

O SR. EDMUNDO LEVI - V. Ex.• 
penetrou, com muita acuidade, no 
pensam..ento que eu estava procuran­
do exprimir. E a comparação feita 
por V. Ex.a. entre a figura do gran­
de cabo de guerra alemão, o Mare­
chal Hindemburg, e o eminente Ma­
rechal Costa e Silva, ambos como Pre­
sidentes das suas Nações, traduz-se 
nesse comentário que me parece um 
recado mandado dar pelo enünente 
Presidente da República, através do 
seu Secretário de lmprensa. 

O Jornal do Brasil de domingo pu­
blica uma nota, um pequeno suelto, 
sob o título "O Acidente em Brasília". 
E, em certo trecho, diz êle, referindo­
se ao eminente Chefe do Govêrno: 

"Dotado de sentimentos liberais 
- daqueles sentimentos liberais 
que, segundo Goethe, deveriam 
ser considerados acima das cha­
madas "idéias liberais", tão fáceis 
de ostentar em determinados mo­
mentos e para certos efeitos -, o 
Chefe do Governo jamais teria 
consentido, muito menos' ~rdena­
do, o tipo de operação que se exe-

cutou no campus da Universidade, 
ainda que de universidade não 
se tratasse, mas de simples ajun­
tamento humano." 

Veja~ portanto, eminente Senador 
Mário Martins, que o próprio Prêsi­
dente da República confessa à Na­
ção, através de um artigo de seu Se­
cretário de Imprensa, que jamais or­
denara, ou teria concordado com o ato 
vandálico praticado contra a Univer.­
sidade de Brasília, 

O Sr. Mário Martins - V. Ex. • 
está citando um artigo do Chefe do 
Serviço de Imprensa do Presidente da 
República, o jornalista Heráclio Sales. 
Trata-se de um dos mais brilhantes 
profissionais da imprensa, de caráter, 
na verdade, excepcional, como inte­
gridade. De modo que, quando 11 êste 
artigo, eu, que o conheço pessoalmen .. 
te e tive o prazer e a honra de com 
êle trabalhar lado a lado no Jornal 
do Brasil, a mim, me pareceu, no pri.­
meira momento, impossível a auten­
ticidade do seu nome no artigo. Des­
graçadamente, chegamos à conclusão 
de que uma das figuras mais respei­
tàdas, um dos mais respeitados pro­
fissionais, com a convivência que está 
tendo com certas figuras políticas, 
dentro do Palãcio, acabou quase que 
nos dando a impressão de que esta­
mos lendo, não um documento de He­
ráclio Sales, mas uma comunicação de 
Joseph Goebels. Mais uma vez, 
v. Ex.a., com muita felicidade, apre­
senta êsse conlronto. Só Goebels es­
creveu assim, para justificar os crim~s 
dos seus patrões, dos seus cúmplices. 
Nunca poderiarnos admitir que um 
homem da categoria de Heráclio Sa­
)es, por uma questão de dever de ofí­
cio, talvez, com uma distorsão de in­
teligência, viesse a escrever artigo 
desta natureza. Como democrata, 
respeito o que quer que se diga, e a 
qualquer momento, sóbre assunto de 
ordem pública, mas é com melancolia 
que vejo que não sô as tropas de as­
sa1t<> nazistas estão ressurgindo em 
solo brasileiro, como também que até 
figuras de intelectuais do tipo Goebels 
começam agora a ganhar incorpora­
,.ão 1· ustamen te em quem não pode-
'í ' I , 
ríamos admitir, dado a seu talento, a 
sua inteligência, a .sua cultura, a seu 
caráter. 

.() SR. EDMUNDO LE'VI - Classifico 
a nota do .Ilustre Secretário de Im· 
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1 prensa da Presidência da Rep1'iblica 
como nota que traduz possivelmente 
aquilo que vai na alma do Presidente 
da República; que se afigura a tôda a 
Nação um Prisioneiro de um grupo 
que o impede talvez de realizar a sua 
própria personalidade. 

Mas1 Sr. Presidente, para ilustrar 
estas afirmações, permito-me ler ain~ 
da um pequeno trecho selecionado da 
nota do jornalista Heráclio Sales: 

"Operações como a de quinta­
feira são, evidentemente, contrá­
rias não só aos sentimentos pes­
soais do Presidente como ao espí­
rito que êle quer imprimit, como 
Chefe de Estado e condutor su- · 
premo da politica nacional, à vida 
universitária: brasileira e a todo 
o nosso sistema educacional." 

Evidentemente, o Presidente da Re­
pública é, em menores proporções, o 
Hindenburgo, sob o domínio, sob o 
cêrco não de um Hitler conhecido mas 
de vários Hitlers em miniatura que 
estão querendo impor, de qualquer 
maneira, aquêle estado policialesco 
que qulseram impor ao Marechal cas­
tello Branco e à Nação, no início do 
seu Govêrno. 

Há poucos dias, conversava eu com 
um eminente homem público que, por 
vários anos, ilustrou esta casa. Teve 
êle uma comparação muito feliz: "lts­
te Govêrno é um arquipélago. São vá~ 
rias as ilhas de mando, de autoridade, 
de imposição; não há concordância, 
não há unidade .. É o caso da opera­
ção na Universidade de Brasília, re­
velador de que não há comando, não 
hã direção, não há unic:lade. São pe­
quenas brechas, _pequenos nódulos 
na.zi-fasci8tas, que vão, pouco a pouco; 
conduzindo-nos ao dese.spêro, levando 
a Nação a uma reação imprevisível e 
que a ninguém foi pedida. 

Hitler surgiu encanlando o espírito 
revanchista do seu povo vencido. E 
imbuído da idéia de que a Alemanha 
teria sido d~rrotada . por uma coliga-

' ção de povos inferiores, sOmente o 
ressurgimento' da raça ariana, que a 
lenda apresenta como superior, pode­
ria restabelecer o prestígio do povo 
alemão, que era, segundo êle, aqu,êle 
que encarnava as virtudes do povo 
mítico. 

O Sr. MáriG Martins - Permite urn. 
aparte? 

o· SR. EDMUNDO LEVI - Com 
muito prazer. 

O Sr. Mário Martins - ~ste con­
fronto, a bem da justiça, nem todo é 
semelhante. Vamos encontrar uma di­
ferença fundamental: é que Hitler e 
os seus seqüazes defendiam ar filosofia 
de conquistar os paíSes alheios, as ter­
ras alheias, ocupa~ os territórios 
alheios, e aqui são as nossas tropas de 
ação que invadem a Universidade e 
têm uma filosofia oposta; querem que 

' o Brasil seja conquistado por países 
alheios. 

O SR. EDMUNDO LEVI - Mas a 
filosofia de Hitler visava em primeiro 
lugar, eminente Senador Mãrio Mar­
tins, unificãr o povo eleito, o povo es­
colhido, o povo germânico, o povo 
ariano, p'ara então, conquistar os de­
mais, talvez por inferiores. Seriam 
dominados pela raç'a que êle, Hitlet, 
pretendia ressuscitar. Internamente, 
entretanto, se há êste ideal de entre­
guismo, de querer dominar todos os 
pensamentos, tôda a rebeldia, tôda 
reação, para que sejamos ocupados, 
existe aí, entretanto, um paralelo 
muito forte. Em lugar de uma raça, 
em h.lgar de um Messias, representan­
do as aspirações, o ideal, aquil() que 
Hitler pretendia fazer Voltar a domi­
nar o mundo, no Brasil unt grupo de 
horn.ens, um grupo de aventureiros e 
pe renegados da opinião pública pre­
tende implantar fórmula, a seu modo, 
a ~ma fórmula de salvação da própria 
Nação brasileira. ' 

Dai o paralelismo entre o que se 
passou na Alemanha. e o que se passa 
atualmente no Brasil. E como os gru­
pos que aí estão, cultivam sobretudo 
a idéia da· exaltação da autoridade re­
legando, a segundo plano, o respeito à 
lei. Tôda a Nação brasileira, se acha 
sob permanente ameaça' de a qualquer 
instante ver êste grupo desbordar 
suas violências, suas truculências, pa­
ra impor a sua filosofia. 

Portanto, eminente Senador Mário 
Martins, cumpre-nos, quando retem­

. bramas a catástrofe ocorrida em con­
seqüência da paranóia i~stalacta como· 
forma de Govêrno, enquanto tíverptos 
uma parcela de responsabilidade, es­
tar vigilantes, não fazer concessões, 
mas apontar à execração pública 
aquêles que sem um lastro cultural 
suficiente, sem ao menos uma ideolo-

gia que justifique sua dominação na­
cional ... 

O Sr. Mário Martins __: Sem até a 
.legalidade de vm m~ndato popular. 

Q SR. EDMUNDO LEVI - ... quei­
ram transformar esta Nação num 
lúgubre campo de concentração onde 
se destruam as vidas, não só de nossa 
mocidade estudiosa, mas de tôdas as 
inteligências que, de Qualquer manei­
ra, apontem os seus erros, as suas fa­
lhas e nâ.o concordem, mas discordem 
dos erros que vêm cometendo, sob a 
denominação de Govêrno. 

~ preciso q_ue estejainos alerta, rea­
gindo, não aceitando as desculpas de 
que não concordaria qualquer das au­
toridades incriminadas com as mons­
truosidades apontadas. 

/ Não cometeria a temeridade de di­
zer que um home!m da sensibilidade 
do eminente Presidente da Repúbli­
ca tivesse ordenado ou ao menos con­
cordasse com as monstruosidades que 
se vêm praticando. Mas é preciso que 
S. Ex.a. assuma, realmente, a liderança 
do Govêrno e não admita que vânda­
los, criminosos bárbaros, continuem 
impunemente praticando atos selva ... 
gens, como o ocorrido com o jovem es­
tudante Alduizio Moreira, que está, se­
gundo os jornais, ;no mundo tenebroso 
da loucura. 

o Sr. Presidente da República tern 
que romper, desde agora, com sua du­
biedade, com sua incerteza e assumir, 
na realidade, o comando do Govêrno, 
demonstrando à opinião pública, que 
é, realmente, o Chefe de uma nação. 
Deve punir aquêles que, valencto ... se 
da autoridade, investem contra a Po­
pulação indefesa, espaldeiram jovens. 
esbofeteiam mulheres, desrespeitant 
môças, traumatizam crianÇas, fazem 
enlouquecer estudantes. 

Vale a pena, Sr. Presidente e Srs. 
SenadoÍ'es, ler, neste instante, um pe­
queno trecho de um livro intitulado 
"A arte da liderança": 

"Q1.1-em algum dia prestou ouvtctos 
a um líder irresoluto? Não obs­
tante, mais uma vez, sàmente o 
auto-exame honesto pode ensi­
nar alguém a distinguir entre re­
solução e obstinação. E o auto­
exame requer, comO vimos, hu· 
mildade de espírito." 
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Impõe-se que o Sr. Presidente da 
República afaste de si a irresolução 
e faça punir os criminosos~ os que 
não, só atentam contra as institui­
ções, mas, evidentemente, estão pro­
curando por todos os meios e modos 
criar uma tal onda de revolta que o 
próprio mandato indireto do Sr. 
Presidente da República pareça, pe­
rante a opinião pública, totalmente 
insuportável e, assim, tenha êle 
ameaçada a continuidade do seu Go­
vêrno. 

É preciso que êle examine cuidado­
saniente, humildemente, a sua eon­
duta, como Chefe do Govêrno e im­
ponha a sua autoridade, para sua 
própria salvaguarda. ];: preciso que se 
imponha como Chefe de Govêrno, 
para assim merecer a confiança de 
tôda a Nação e implantar a sereni­
dade, a tranqü\lidad$ no seio da fa­
mília brasileira. (Muito bem! M.uito 
bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SE­
NHORES SENADORES: 

Adalberto Sena - Milton Trin­
dade - Cattete Pinheiro - Clo­
domir Millet - Sebastião Areher 
- Victoríno Freire - Petrônio 
Portella -Duarte Filha - Di:oar­
te Mariz - Ruy Carneiro - José 
Leite - Josaphat Marinho -
Carlos Lindenberg - Raul Giu­
berti ~ Paulo Torres - Vascon­
celos Tôrres - Nogueira da Ga­
ma - João Abrahão - Armando 
Storni - Adalpha Franco - Mel­
lo Braga - Daniel Kriege r -
Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) -O Sr. 1.0 -Secretário p:roce­
derã à leitura de requerimento de 
urgência. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 1.097, DE 1968 

Requeremos urgência, nos t€~rmos 

do art. 326, n.O 5-C, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei do Se­
nado n.~_ 73/68, que dispõe sôbre a 
prestação de exame psicotécnico pa­
ra o preenchimento e exercício de 
funções policiais do pessoal do De­
partamento de Polícia Federal, das 
Polícias Militares e das Polícias Civis, 
e dá outras providências. 

Sala das Sessões, em 3 de setembro 
de 1968. - Aurélio Vianna. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão. Steín­
bruch) - De acôrdo com o disposto 
no art. 326, n.0 5-C, do Regimento 
Interno, o requerimento lido figurará 
na Ordem do Dia da próxima sessão 
ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­
brucb) - Sôbre a mesa, telegrama 
que vai ser lido pelo Sr. !.O-Secre­
tário. 

!!:" lido o seguinte: 

Sua Ex.a Senador Gilberto Marinho 

Pres do Senado Federal 
Congrêsso Nacional Brasília DF 

338 291623 C LMO 188/29 BRBR CO 
ÇlBLM 061 

Largo do Machado Rio GB 140 061 
291400 

Ao término minha missão no Bra­
sil tenho a honra de apresentar a 
Vossa EXcelência minhas despedidas 
e meus agradecimentos pelas aten­
ções recebidas fazendo votos felicida­
des pessoal de Vossa Ex.1\ e pela pros­
peridade de sua grande Pátria reite­
ro os protestos de minha mais alta 
consideração . - Shmuel Divon, Em­
baixador de Israel. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Slein­
bruch) - Sôbre a mesa, requerimen.­
tos de informações que serão lidos 
pelo Sr. !.O-Secretário. 

São lidos os seguintes .requeri­
mentos: 

REQUERIMENTO 
N.O 1,098, DE 1968 

Sr. Presidente: 
Requeiro, nos têrmos regimentais, 

sejam solicitadas, do Senhor Prefeito 
de Brasília, as seguintes informações: 

l.a) Se a Prefeitura do Distrito 
Federal possui algum pro­
grama ou plano destinado a 
resolver o problema da deno­
minada "Vila do IAPI (In­
vasão)" e, caso afirmativo, 

z.a) quais, em linhas gerais, os 
pontos fundamentais dêsse 
programa, no que tange à 
localização das populações, e 
qual o período estimado para 
a efetivação da medida. 

Justificação 

A situação dos habitantes da deno­
minada "Vila da IAPI (Invasão)", se-

gundo fomos informados, é calami­
tosa. Situada a cêrca de sete quilô­
metros do Plano Pilôto, com uma 
população de, aproximadamente, cin­
qüenta mil habitantes, à -"Vila" fal­
tam as mínimas condições de habi­
tabilidade exigidas pelo :mundo mo­
derno: água, luz, esgôto, assistência 
hospitalar e educacional condignas. 

Temos recebido grande número de 

reclamações e pedidos de auxílio por 
parte< dêsses habitantes que, consi­
derando-se desamparados e abando­
nados, têm feito movimentos reivin­
dicatórios os mais variados, todos 
justos e humanos. 

Cabe ao Senado, nos têrmos da 
Constituição do Brasil, legislar sôbre 
o Distrito Federal. 

É necessário, pois, para que pos­
samos tomar qualquer providência 
legislativa, exercendo a nossa com­
petência constitucional exclusiva, es­
tejamos bem a par do que se passa 
no Distrito Federal e dos planos exis­
tentes para combater e solucionar 
problemas tão cruciais como o da po­
pulação da "Vila do IAPI", merece­

dora, sem dúvida, de tôda a nossa 
atenção e amparo. 

Essas, as razões que motivaram e 
justificam o presente requerimento de 
informações. 

Sala das Sessões, em 3 de setembro 
de 1968. - Nogueira da Gama. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.099, DE 1968 

I 
Solicita ao Poder Executivo, 

através do Ministério da Fazen­
da, informações sôbre reajusta .. 
mento dos pr_oventos dos inativos 
militares. 

Senhor Presidente: 

Requeiro, na forma da preceituação 
regimental vigente, informe o Poder 
Executivo, através do Ministério da 
Fazenda, se ex1stem estudos ou planos 
visando a reajustar, a exemplo do au­
mento concedido aos militares da 
ativa, os proventos dos inativos mili­
tares. 

Sala das Sessões, em 3 de setembro 
de 1968. - Vasconcelos Tôrres. 
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REQUERIMENTO 
N.0 1.100, DE 1968 

Solicita ao Poder Executivo, 
através do Ministério d.o Traba­
lho e Previdência Soebá - INPS 
-, informações sôbre reclassifi­
cação de Auxiliares de Enferma­
gem do extinto SAMDU. 

Senh.or Presidente: 
R€queiro,.- na forma da precettuaç;io 

regimental vigente, informe o Poder 
Executivo, através do Ministério do 
"Trabalho e Previdência Social -
INPS -, se existem estudos visando a 
reclassificação, conforme Decreto-Lei 
n.0 299, dos âux.iliares de Enferma­
gem, bem como de Auxiliares de Ser­
viço Médico e Atendentes que desem­
penham aquelas funções, no extinto 
SAMDU. 

Sala das Sessões, em 3 de setembro 
de 1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.101, DE 1S6S 

Solicita ao Poder Executivo, 
através do Ministério dos Trans .. 
portes - RFF S/ A, informações 
sôbre pagamento de diferença de 
vencimentos a funcionários en-
quadrados. 1 

Senhor Presidente: 
Requeiro, na forma da preceituação 

regimental vigente, informe o Poder 
Executivo, através do Ministério dos 
Transportes ~ RFF S/ A, quais os 
motivos que , levaram a Rêde a não 
pagar a diferença de vencimentos a 
seus funcionários enquadrados pro­
'Visàriamente em 19~0 e definitiva­
mente em 1964, de acôrdo com ós De­
cretos números 51.466 (11-5-62), e 
55.205 (11-12-64). ' 

àala das Sessões, em 3 de setembro 
de 1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.102, DE 1968 

Solicita ao Poder Executivo, 
através do Ministério da Fazenda. 
·- IBC-, informações sôbre con­
tratos de erradicàção de cafeeiros 
no Estado do Rio de Janeiro. 

Senhor Presidente: -
Requeiro, na forma da preceituação 

regimental vigente, informe o Poder 
Executivo, através do Ministério da 
Fazenda'- IBC, o Seguinte: 

a) Se foi contratada a ACAR-RJ 
para os serviços técnicos refe-

rentes à Erradicação e Diver­
sificação de cafeeiros antieco­
nômicos. E, caso afirmativo. 
fornecer uma cópia do con­
trato. 

b) Igualmente, se o Banco do Es­
tado do Rio de Janeiro S.A. 
contratou com o IBC para exe­
cutar o convênio entre os ca­
feicultores e o IBC, fornecen­
do, caso afirmativo, cópia do 
contrato. 

Sala das Sessões, em' 3 de setembro 
de 1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.103, DE 1968 

Solicita ao Poder. Executivo, 
através do Ministério dos Trans­
portes - DNER - informações 
sõbre as· obras da rodovia BR.IOl, 
fiÓ trecho Rio Bonitu-.Fazenda. 
dos Quarenta.s, no Estado do Rio. 

. I 

Senhor Presidente 

Requeiro, na forma regimental, in ... 
forme o Poder Executivo, através do 
Ministério dos Transportes - DNER 
- se existem planos ou providências 
para pavimentação da rodovia BR-101, 
no trecho Rio Bonito-Fazenda dos 
Quatentas. no Estado do Rio, cujas 
obras estão paralisadas há lO anos. 

Sala das Sessões, em 3 de setembro 
de 1968: - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.104, DE 1968 

Solicita ao, P.pder Executivo, 
através do Ministério do Traba­
lho e Previdência Social - INPS 
- e do Departamento Adminis­
trativo do Pessoal Civil (DAPC), 
iníormaç6es sôbre melhoria do 
nível dos telefonistas do extinto 
SAMDU. 

Senhor Presidente 

Requeiro, conforme o disposto no 
Regimento, informe o Poder Executi­
vo, através do Ministério do Trabalho 
e Previdência Social ~ INPS ~ e do 
Departamento Administrativo do Pes­
soal Civil (DAPC), se existem estudos 
visando melhorar o nível dos telefo­
nistas do e:x:tinto SAMOU. 

Sala das Sessões. em 3 de setembro 
de 1968. - Vasconcelos Tôrres. 

l 
REQUERIMENTO 

N.0 1.105, DE 1968 
Solicita ao Poder Executivo, 

através do Ministério do Traba­
lho e Previdência Social - INPS 
- informaçõts sôbre aposenta­
doria integral aos portadores do 
mal-de-Hansen e outras molés .. 
tias contagiosas. 

Senhor Presidente 
Requeiro, na conformidade dos dis­

positivos regimentais em vigor, infor­
me o Poder Executivo, através do Mi­
nistério do Trabalho e Previdência 
Social ~ INPS ~ se ex.istem estudos 
ou planos visando conceder aposen­
tadoria integral aos portadores do 
mal-de-Hansen, bem como de outras 
doenças contagiosas que incapacitem 
definitivamente, 

Sala das Sessões, em 3 de setembro 
de 1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.106, DE 1968 

Solicita aQ Poder Executivo, 
através do Ministério da Aero .. 
náutica - Diretoria de Aeronáu .. 
tica CiviJ -' informações sôbre 
formação de pilotos civis. 

Senhor Presidente 
Requeiro, na forma da preceitua .. 

ção regimentação vigente, informe o 
Poder Executivo, através do Ministé­
rio da Aeronáutica - Diretoria de 
Aeronáutica Civil - se existell). pla~ 
nos visando permitir a formação de 
um número maior de pilotos civis, in .. 
clusive através do CPOR da Aeronáu .. 
tica. 

Sala das Sessões. em 3 de setembro 
de 1968. - Va~oncelos 'rôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.107, DE 1968 

Solicita ao Poder Executivo, 
através do Ministério do 'traba­
lho e Previdência Social -· De­
partamento Nacional_ de Mão-de­
Obra. - informações sôbre agên­
cia norte-americana de empre­
gos domésticos. 

Senhor Presidente 
Requeiro, na forma da preceituilç3.o 

regimental vigent9, informe o Poder 
Executivo, através do Ministério do 
Trabalho e Previdência Social - De­
partamento Nacional de Mão-de-Obra 
~ sõbre a pretendida instalação da 
Hnatington Domestic Agency, que 
está recrutando m.âças brasil.eiras 
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para trabalharem como domésticas 
nos Estados Unidos. 

Sala das Sessões, em 3 de setembro 
de 1968. - Vasconcelos Tôrres. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­
bruch) - Os requerimentos lidos se­
rão publicados e, em seguida, despa­
chados pela Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão SteiJO­
bruch) - Sôbre a mesa requerimento 
de licença, de autoria do Sr. Senador 
Teotônio Vilela, que vai ser lido p<:lo 
Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 1.108, DE 1968 

Nos têrmos do art. 42 do Regimento 
Interno, requeiro 120 dias de licença 
para tratamento da saúde, a partir 
do dia 31 do corrente mês. 

Sala das Sessões, em 30 de agôsto 
de 1968. - Teotônio Vilela. 
, O SR. PRESIDENTE (Aarão Ste:in­

bruch) - Em conseqüência da licen­
ça concedida, será convocado o su­
plente, na forma do art. 45, II, do Re­
gimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão St..tn­
bruch) -O Sr. 1.0 -Secretário irá pro­
ceder à leitura de requerimento de 
dispensa de publicação para imediata 
discussão e votação de redação hnal. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 1.109, DE 1968 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, e 
315 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imedia­
ta discussão e votação, da redação fi­
nal das emendas do Senado ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n.O 11, de 1968 
(n.0 3.314-E/57, na Casa de ori!:em), 
que regulamenta a profissão de em­
pregados de edifícios, e dá outras pro­
vidências. 

Sala das SessõeS;, em 3 de sete:mbro 
de 1968. - Guido Mondim. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­
bruch) - Em virtude da aprovação do 
requerimento, passa-se à imediata 
discussão e votação da redação final. 

Em discussão a redação final. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

\ 

Os Srs. Senadores que aprovam a 
redação final, queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Está aprovada. 
O projeto vai à Câmara dos Depu­

tados. 
É a seguinte a redação final 

aprovada: 

PARECER 
N.0 711, DE 1968 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 

Redação final das emendas do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.• 11, de 1968 (n.O 3.3U-E, 
de 1957, na Casa de origem). 

Relator: Sr. Lobão da Silveira 
A Comissão apresenta a redação fi­

nal das emendas do Senado ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n.O 11, de 1968 
(n.0 3.314-E/57, na Casa de origem), 
que regulamenta a profissão de em­
pregados de edifícios, e dá outras pro­
vidências. 

Sala das Sessões, em 3 de setembro 
de 1968. - Duarte Filho, Presidente -
Lobão da Silveira, Relator - Clodo­
mir Millet - Edmundo Levi. 

ANEXO AO PARECER 
N.O 711/68 

Redação final das emendas do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ-:­
mara n,0 11, de 1968 (n.0 3.314-E, 
de 1957, na Casa de origem). 

EMENDA N.0 1 

(Corresponde à Emenda n.0 1 - CCJ) 
Ao "caput" do art. 7.0 

Acrescente-se, in fine: 
". , . , assegurados os direitos dos 
atuais empregados." 

EMENDA N.O 2 

(Cor'\"sponde à Emenda n.0 2 - CCJ) 

Ao arl. 7.0 

Dê-se ao § 1.0 do art. 7.0 a seguinte 
redação: 

"§ 1.o - A inexistência de sindi­
cato organizado ou de escola, na 
respectiva localidade, isenta o em­
pregado do certificado de habili­
tação." 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­
bruch) - O Sr. 1.0 -Secretário proce­
derá à leitura de requerimento de in­
formações. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.O 1.110, DE 1968 

Solicita informações ao Poder 
Executivo, através do Ministério 
da Fazenda, sóbre aplicação 
do Decreto-Lei n.0 200, que im­
plantou a. Reforma Administra­
tiva Federal. 

Sr. Presidente. 
Na forma do Regimento Interno, 

requeiro informe o Poder Executivo, 
através do Ministério da Fazenda, o 
seguinte: 

1) O Decreto-Lei n.0 200 - que 
implantou a reforma adminis­
trativa, visandO descentralizar 
os serviços, desburocratizando 
a administração, vinha aten­
dendo muito bem a sistemáti­
ca. O Diretor-Geral avocou 
para si todas as atribuições dos 
diretores de Departamento, in~ 
clusive impedindo que Porta~ 

rias e Ordens de Serviços se~ 
jam expedidas sem primeiro 
passar por sua assessoria. Até 
mesmo as publicações à im­
prensa passam pelo crivo do 
DG. Qual a finalidade disso 
tudo? Quem fica beneficiado? 

2) Sabe a Chefia do Gabinete do 
Sr. Ministro, que o Decreto­
Lei 352, que concede apenas 
beneficios e vantagens, por 
um dos artigos anistiou em­
prêsas, como a DKW-Vemag, 
que tinha um processo no IR 
com NCr$ 5.000.000,00 (cinco 
milhões de cruzeiros novos) 
para pagar? E que exist€m 
outras firmas, nas mesmas 
condições, anistiadas? Quem 
ou quais os interessados dire­
tamente nessas anistias? Se­
rá que a Fazenda Federal le­
vou vantagens nisso? A fisca­
lização trabalha, trabalha e 
trabalha, para atender suas 
obrigações, moralizando os tri­
butos, para depois cancelar-se 
processos nesse montante? 

3) Sabe a Chefia do Gabinete, em 
São Paulo, que a firma CASAS 
PIRANI S/ A, há mais de ano 
r e q u e r eu parcelamento de 
aproximadamente .......... . 
NCr$ 12.ooo.ooo,oo (doze mi­
lhões de cruzeiros novos ou 
doze bilhões de cruzeiros an-
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t!gos), que o DR de São Paulo 
não atendeu, e que o processo 
foi requisitado para a DG e até 
hoje não se sabe a soluçãO? 
Quando o processo foi para a 
DG êsse não tinha competên­
cia para parcelar; com o De­
creto-Lei 352, passou a ter a 
competência, por quê? 

4) O D.O. de 30/7 publica uma 
portaria do Diretor das Rendas 
Aduaneiras, de remanejamen­
to dos agentes fiscais. E de 
preferência os ma1s antigos. 
Por que, sabendo-se que êsses 
agentes fiscais são os que têm 
mais vivência dos assuntos fis­
cais e que devem por conse­
qüência, servir nos . centros 
maiores? Qual a razão disso? 
Essa situação acarreta gastos 
enormes com trarisferências, 
mudanças etc. quando o dese­
jo do Ministério é reduzir gas­
tos ao máximo. , 

5) Não teria o remanejamento 
dos fiscais federais pretendido 
pelo DG o caráter de vindita 
contra os que impediram a en­
trada de um carro trazido por 
aquela autoridade, da Alema­
nha, sem a devida licença de 
importaçãO e snm o pagamen­
to dos direitos, fato êsse de­
nunciado por jornal carioca? 

6) Quem é o Chefe do Serviço de 
Comunicações do Ministério e 
se o mesmo pertence aos qua­
dros fazendários? 

7) A falta de entrosamento de 
fisco e contribuinte não será 
pelo fato da DG estar nas 
mãos de quem desconhece to-

- talmente os problemas fiscais? 
Sr. Ministro, o Senhor como 
Economista, ':tdmite que uma -... 
pessoa que apenas estudou le­
tras e filosofia pode ser Dire­
tor-Geral da Fazenda Nacio­
nal? E com d&}egação de po­
dêres para tudo, sendo um su­
per-Ministro? 

8) Serâ que o excesso de modifi­
cações atrabiliárias através de 
Portarias, Ordens de Serviço, 
feitas precipitadamente, e sem 
conhecimento da matéria, ;tl­
terando a própria estrutura do 
Ministério, não são decorrentes 
do desentendimento ou diver-

gências entre os seus mais im­
portantes auxiliares? E que is­
to confunde a todo instante os 
contribuintes e os auditores es­
pecializados cada vez mais? 

9) Um jornal .carioca noticiou 
que o DG trouxe ilegalmente 
um automóvel <ia Alemanha. 
E a taxa cambial? A imprensa 
não teve nenhuma comunica­
ção, nenhum pronunciamento 
daquela autoridade a respeito, 
desmentindo ou confirmando? 
O silêncio daquela autoridade 
não coloca o Sr. Ministro em 
choque com a opinião pública? 
Por que,não se requisita a sua 
declaração de bens para ave­
riguar que o Sr. Amilcar de 
Oliveira Lima não tinha pos­
ses para tal? 

Sala das Sessões, em 3 de outubro 
de 1968. - Vasconcelos Tôrres. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­
bruch) - O requerimento será pu­
blicado e em seguida despachado pe­
la Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­
brucb) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Votação, ·~m turno único, do 

Projeto de Lei da Câmara n.o 109, 
de 1968 (n.0 1.394-A/68, na Casa 
de origem), de iniciativa do Sr. 
Presidente da· República, que mo­
difica dispositivos da Lei n.o 4.908, 
de 17 de dezembro de 1965, e 
transfere ações da União para 8. 

,ELETROBRAS (incluído em Or­
dem do Dia nos têrmos do art. 171, 
111, do Regimento Interno), tendo 
PARECERES, sob os n,o, 656 e 657, 
de 1968, das Comissões de 

- Projetos do Exeeutivo, favo­
rável, apresentando a Emen­
da n.0 1-CPE; 

- Finanças, favorável, apre­
sentando a Emenda n.o 1-
CF; 

dependendo de pareceres dáS 
Comissões de 

- Constituição e Justiça, sôbre 
o projeto e as emendas; 

-Projetos do Executivo, sôbre 
as emendas; e 

- Finanças, sôbre as emendas. 
Sôbre a mesa o parecer da Comissão 

de Constituição e Justiça sôbre o pro­
jeto e as emendas, que vai ser lido 
pelo Sr. !.O-Secretário. 

É !!do o seguinte: 
PARECER 

N,o 712, DE 1968 
Da Comissão de Constituição e 

Justiça sôbre o Projeto de Lei n.0 

109, de 1968 (n.• 1.394-A, de 1968, 
na Câmara), qu~ modifica dispo­
sitivo da Lei n.0 4.908, de 17 de 
dezembro de 1965, e transfere 
ações da União para a Eletrobrás. 

Relator: SJ;. Bezerra Neto. 

1. Ao presente Projeto de Lei de ini­
ciativa do Senhor Presidente da Re· 
pública, -aprovado, sem emendas, na 
Câmara dos Deputados, foram • apre­
sentadas no Senado três alterações, ou 
_seja, emendas, respectivamente, na 
Comissão de Projetos do Executivo, de 
autoria do relator, o eminente, Sena­
dor Carlos Lindenberg; na Comi:tsão 
de Finanças, da autoria do relator, o 
eminente Senador José Ermirio de 
Moraes, e no Plenário, de iniciativa do 

_eminente Senador Antônio Carlos. 
2. Tem por escopo o projeto dar nQ .. 
va redação ao artigo terceiro da Lei 
n.0 4.908, de 17 de dezembro de 1965. 
Na atual vigência do dispositivo no 
capital da "Sociedade Termoelétrica 
de Capivari - Sotelca -", criada pe­
la Lei · n.o 3.119, de 31 de março de 
1957,' ficaram reservados cinqüenta e 
um por cento (51%) para a União. 

'No projeto em exame o capital da 
sociedade será constituído na forma 
prevista no Decreto-Lei n.o 2.627, de 
26 de setembro de 1940, observadas as 
prescrições da legislação especifica sô­
bre energia elétrica. 

No artigo segundo ficou determina­
do que as ações pertencentes à União, 
no capital da SOTELCA, são transfe· 
ridas a partir da vigência da nova lei, 
às Centrais Elétricas Brasileiras S.A. 
ELETROBRAS, e pelo artigo terceiro 
os créditos da União na SOTELCA, 
correspondentes a recursos destinados 
à subscrição do capital, serão igual­
mente transformados em ações de 
propriedade da ELETROBRAS, nos 
têrmos da legislação específica sôbre 
energia elétrica. ' · 
3. As emendas oferecidas na Comis­
são de Projetos do Executivo e na 
Comissão de Finanças sem dúvida que 
obstaram um dos objetivos do. proje­
to, talvez o principal disfarçado pelos 
demais artigos, que é, com a proposta 
da nova redação ao artigo terceiro, 
permitir que a União seja acionista 
da SOTELCA, quando ela estiver dan-
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do lucros, sem o contrôle acionário 
mínimo de J:inqüenta e um por cen­
to (51%). As alterações alvitradas pe­
los eminentes Senadores Carlos L.in­
denberg e José Ermírio de Moraes de­
terminam que a ELETROBRAS tenha 
o contrôle acionário e que suas ações 
tenham o direi to a voto. Providência 
de alto alcance, de autêntico interês­
se público, que orgulhece a nós re~. 

presentantes da chamada classe polí-· 
tica, sob cujo- exame ousaríamos per·· 
guntar: Por que a União perder o 
contrôle de deliberação social pr-eci-­
samente quando a emprêsa vai ofere­
cer lucros, dividendos? 
4. Quanto à emenda de plenário, da 
lavra do eminente Senador Antônio 
Carlos, à primeira vista nos parecia 
\nfringir o disposto no parágrafo pri.­
meiro do artigo 67, da Consti tuiçãrJ. 
Mas uma leitura atenta à legislaçã.o 
constituidora da Sociedade Termoelé­
trica de Capivari (SOTELCA), espe­
cialmente as leis n.0 s 3.119, de 1957 e 
4.908, de 1965, mostra que o consumo 
do carvão mineral de Santa Catarina 
e primordialmente o do carvão secun­
dário resultante do beneficiamento, 
define-se como um dos objetivos cen­
trais. 

A emenda dentro de tal destinaçii.o, 
para dar substância infra-estrutural 
ao problema carbonífero, prevê que 
vinte por cento (20%) dos dividendos 
atribuídos à ELETROBRáS serão cre­
ditados pela SOTELCA, por ocasião da 
publicação de seus resultados finan­
ceiros, em conta especial na consti­
tuiçãô de um fundo para a criação e 
manutenção do Instituto Tecnológ·ico 
do Carvão, que objetivará o preparo 
e o aperfeiçoamento técnico de pes­
soal especializado, e a realização de 
pesquisas no setor carbo-químico, <:om 
vistas ao integral aproveitamento da 
riqueza carbonífera e ao desenvolvi­
mentó sócio-econômico da região. 

Ao artigo proposto é incluído o pa­
rágrafo único, pelo qual enquanto não 
estiver instalado e em funcionamen­
to o Instituto Tecnológico do Carvão, 
a SOTELCA poderá utilizar os recur­
sos a que se refere êste artigo, exclu­
sivamente para as finalidades nêle 
previstas, em convênio com a Funda­
ção Educacional de Santa Catarina 
(FESC) e com outras entidades de 
execução e de técnica idôneas. 

O Decreto-Lei n.0 200, de 1967, pre­
vê, rendido à evidência das teorias e 

práticas modernas do desenvolvimen~ 
to, medidas de leis futUI'i)S para fo­
mento da: tecnologia, ~quisas de 
cará~e_: ci~ntíficO, ~bito. destas 
prev1soes e neces~ue sur3am as 
leis específicas. Hâlfiíi projeto de in­
centivos neste sentido, de autoria do 
eminente Senador Lino de Mattos, por 
nós relatado, nesta Comissão, à se­
mana passada. Entendemos se apre­
senta em tal plano a emenda ora 
apreciada. · 

No que diz res'Pt4to às atribuições da 
Comissão de Constituição e Justiça o 
parecer é pela: aprovação das três 
emendas, dada a sua manifesta cons­
titucionalidade, bem como do Pro­
jeto. 

Sala das Comissões, 3 de setembro 
de 1968. - Aloysio de Carvalho, Pre­
sidente em exercício - Bezerra Neto, 
Relator -- Nogueira da Gama - Ed~ 

mundo J,evi - Carlos Lindenberg -
Adolpho Franco - Clodomir Millet -
Argemiro de Figueiredo - Arnon de 
Mello. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­
bruch) ·- O parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça conclui pela 
aprovaç:io das três emendas apresen­
tadas, bem como do projeto. 

Solicito o parecer da Comissão de 
Projetos do Executivo sôbre as emen­
das. 

Com a palavra o nobre Senador 
Carlos Lindenberg. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
(Para emitir parecer. Não foi revis­
to pelo orador.) - Sr. Presidente, o 
projeto jâ teve parecer da Comissão 
de Projetos do Executivo e agora vol: 
ta com a emenda de Plenário de au..: 
teria do nobre Senador Antônio 
Carlos 

O parecer da Comissão de Finanças 
foi daclo anteriormente ao da Comis­
são de Projetos do Executivo. Nessa 
Comissão, o eminente relator, Senador 
José Ermírio, apresentou uma emen­
da para Que fôssem incluídas as se­
guintes palavras no art. 2.0, no fim: 
- "com direito a voto". No parecer 
que demos na Comissão de Projetos 
do Ex•~cutivo encampamos essa emen­
da e apresentamos mais uma, que é 
aquela que diz: - "inclua-se, in fine, 
no caput do art. 2.0, logo após a sigla 
ELETROBRAS, a seguln te expressão: 

"mantido por esta, em qualquer 
hipótese, o domínio de cinqüenta 

e um por cento, no mínimo, do 
total das ações com direito a 
voto." 

Encampamos, assim, a emenda de 
autoria do Senador José Ermírio, ban­
do a essas duas emendas e ao projeto 
parecer favorável, 

Volta, agora, com a emenda de Ple­
nário do nobre Senador Antônio Car­
los, que diz: 

(Lendo) 
Inclua-se o seguinte artigà: 

Art. - Vinte por cento 
(20%) de seus dividendos atri­
buídos à União a t r a v és da 
ELETROBRAS, serão creditados 
pela SOTELCA, por ocasião da 
distribuição de seus resultados fi­
nanceiros, em conta especial para 
constituição de um fundo desti­
nado à criação e manutenção do 
Instituto Tecnológico do Carvão, 
que objetivará o preparo e o 
aperfeiçoamento técnico de pes­
soal especializado e a realização 
de pesquisas no setor carboquími­
co, com vistas ao integral apro­
veitamento da riqueza carbonífe­
ra e ao desenvolvimento sócio­
econômico 'da região. 
Parágrafo único - Enquanto não 
estiver instalado e em funciona­
mento o Instituto Tecnológico do 
Carvão, a SOTELCA poderá uti­
lizar os recursos a que se refere 
êste artigo, exclusivamente para 
as finalidades nêle previstas, em 
convênio com a Fundação Edu­
cacional do Sul de Santa Catari­
na (FESSC) e com outras enti­
dades educacional e técnicas de 
idoneldade." 

Diz o nobre Senador Antônio CE!-rlos, 
ao justificar a emenda: 

(Lendo) 

No lento equacionamento que se 
vem dando à problemática do carvão 
e de seu racional aproveitamento, não 
basta a inversão de recursos financei­
ros em obras materiais de infra-es­
trutura industrial. Sem adequada 
preparação de material humáno es­
pecializado, não serão possíveis a di­
namização e o rendimento econômico 
dessa infra-estrutura. Daí a impor­
tância que assume a questão do pre­
paro tecnológico em tôrno da riqueza 
carbonífera e de seu desdobramento, 
com a~ atividades de pesquisa, de for­
mação de pessoal técnico, e de impJel 
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mentação dos recursos humanos, in­
dispensáveis ao êxito de uma política. 
de desenvolvimento integral e inte­
grado da região. 

Prossegue S. Ex.a prestando escla­
recimentos sâbre a necessidade que 
há principalmente da formação de 
um know~how nacional, habilitando 
pessoal especializado para os empre­
endimentos referentes à exploração 
do carvão brasileiro. , 

Mais adiante declara, ainda, S. Ex.a 

(Lendo) 

"A u ti!ização de parte dos futuros 
lucros da SOTELCA, na prepara.l 
ção dos técnicos e especialistas 
da economia da c,arvão, nos pa­
rece, pois, proposição merecedo­
ra de imediato equacionamento 
legal. 

A providência tem o mérito de 
criar um mecanismo de forma­
ção de material humano, sem 
nenhum acréscimo d~ despesa 
orçamentária e sem nenhum 
nôvo ônus para o erário." 

Prossegue fazendo novas conside­
rações e termina justificando a in­
clusão, provisOriamente, da Funda­
ção Educacional do Sul de Santa Ca­
tarina, com as seguintes palavras: 

(Lendo) 

"O dispositivo complementar, que 
ora acolhemos em seu parágrafo, 
visa possibilitar o aproveitamen­
to adequado dos recursos do fun­
do, enquanto não instalado e em 
funcionamento o Instituto especí­
fico. Para isto, prevê-se a utili­
zação da Fundação Educacional 
do Sul de Santa Catarina, e de 
outras entidades idôneas da 
3.rea. 

A Fundação (FESSCJ, institui­
da por Lei Municipal (n.0 443, de 
18 de outubro de 1967, do Muni: 
cipio de Tubaráo), e com Estatu­
tos aprovados pelo Decreto Mu­
nicipal n.0 106, de 7 de dezembro 
de 1967, mantém há quatro anos, 
como unidade universitária pio­
neira da região, a Faculdade de 
Ciências Econômicas de Tubarão 
já com excelentes tarefas reali: 
zadas, inclusive diversos estudos 
e levantamentos da ârea carbo­
nífera, referente à integração do 
trabalho, a implantação e desen­
volvimento do ensino superior, e 

às perspectivas sócio-econômi­
cas do sul catarinense. 
A FESSC, como entidade pú­
blica autônoma, está. assim em 
condições de conduzir o equacio­
namento e a solução do proble­
ma da preparação de recursos 
humanos na região carbonífera, 
enquanto não se estruturar e im­
plementar o Instituto Tecnológi­
co do Carvão UTC). 

Louvándo as palavras de S. Ex.a e 
tendo em vista a grande utilidade e 
necessidade dêsse I"'tituto, e tenéio 
em vista ainda que a Comissão de Fi­
nanças deu parecer favorãvel, con­
siderando constitucional a proposi­
ção, em nome da Comissão de Pro­
jetos do Ex~cutivo também dou pa­
recer favorável à aprovação do pro­
jeto e das emendas .. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­
bruch) - A Comissão de Projetos do 
Executivo deu parecer favorável ao 
projeto e âs emendas apresentadas. 

Peço ao Sr. Senador José Ermírio 
que se manifeste, sàbre o projeto e as 
emendas, em nome da Comissão de 
Finanças. 

O SR. JOSÉ ERMíRIO (Para emi­
tir parecer - Não foi revisto pelo 
orador.) - Sr. Presidente, o parecer 
da Comissão de Finanças também é 
favorâvel. 

A produção de carvão é relativa­
men~e pequena e as reservas rel~ti-
vamente grandes. 1 

Penso que uma técnica bem estu­
dada para_ desenvolver essa produ­
ção será.-- uma grande economia de 
combustível para o País. Creio mes­
mo que Santa Catarina, se desenvol­
ver um padrão. melhor no setor da 
produção de carvão, terá condições 
de oferecer uma produção animado ... 
ra a tôda a siderurgia do Pais. 

Acho lfiesmo que tirando uma par­
te dos lucros para orientar êste Ins­
tituto de Tecnologia, que significa 
para aquela região uma criação de 
riqueza, é deyer de todos nós apro­
varmos a idéia do nobre Senador An­
tônio Carlos que foi considerada 
constitucional pela Comissão de Cons­
tituição e Justiça. 

Por esta razão, Sr. Presidente, so­
mos favoráveis às emendas e ao pro­
jeto. (Muito bem!) 

O SR. ·PRESIDENTE (Aarão ·stein­
bruch) - A Comissão , de Finanças 

\ 

éoncluiu favoravelmente ao projeto 
e âs emendas apresentadas. 

A discussão já foi encerrada. 
Em votação o projeto, sem prejuí ... 

zo das emendas. 
Os Srs. Senadores que aprovam o 

projeto queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 
Em votação as emendas. 
Os Srs. Senadores que as aprovam 

queiram pennan'ecer sentados. 
(Pausa.) 

Estão aprovadas as emendas. 
Aprovado o projeto e as emendas, 

a matéria vai à Comissão de Reda­
ção. 

lt o seguinte o projeto aprova­
do: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 109, DE 1968 

(n.o 1.394-A/68, na casa de origem J 

De iniciativa do Presidente daRe-
pública 

Modifica dispositivo da Lei n.0 

4.908, de 17 de dezembro de 1965, 
e transfere ações da União para 

_ a ELETROBRAS. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Fica revogada a obriga­

ção estabelecida pelo artigo 3.0 da Lei 
n.O 4. 908, de 17 de dezembro de 1965, 
que passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 3.0 - O capital da Socie­
dade será constituído na forma 
prevista no Decreto-Lei n.0 2.627, 
de 26 de setembro de 1940, obser­
vadas as prescrições da legisla­
ção específica sôbre energia elé­
trica." 

I 
Art. 2.0 

- As ações pertencentes à 
União, ao capital da SOTELCA, são · 
transferidas, a partir da data de vi­
gência desta Lei, às Centrais Elétri­
cas Brasileiras S/ A - ELETROBRAS. 

Parágrafo único - A União utiliza­
rã o valor das ações transferidas em 
subscrição do capital s o c i a 1 da 
ELETROBRÁS. 

Art. 3.0 
- Os créditos da União na 

SOTELCA, correspondentes a recursos 
destinados à subscrição de capital, se­
ráo igualmente transforniados em 
ações de propriedade da ELETRO­
BRAS, nos têrmos da legislação espe­
cifica sôbre energia elétrica. 

Art. 4,0 - Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua. publicação. 



Art. 5.0 
- Revogam-se as disposi­

, ções em contrário. 

São as seguintes as emendas 
aprovadas: 

EMENDA N.0 1 - CPE 

Inclua-se, in· fine do caput do arti­
go 2.0 , Jogo após a sigla EL~TROBF:ÃS, 
a seguinte expressão: 

" ... mantido pór esta, em qual­
quer hipótese, o domínio de 51% 
~cinqüenta e um por cento), no 
mínimo, do total das ações com 
direito a voto." 

EMENDA N.0 1-CF 

Ao'art. 2.0 , acrescente-se in fine as 
expressões: 

"Com direito a voto." 
EMENDA N.o 2 

Inclua~se o seguinte artigo: 
Art .... - Vinte por cento (20%) 
de seus dividendos atribuídos à 
União através da EL!iTROE:RÃS, 
serão creditados pela SOTE:LCA, 
por ocasião da distribuição de seus 
re~ultados financeiros, em conta 
especial para constituição de um 
fundo destinado à criação E! ma-: 
nutenção do , Instituto Tecnoló­
gico do Carvão, que objetivará 
o preparo e o aperfeiçoamento 
técnico de pessoal 'especíali~lado e 
a realização de pesquisas no setor 
carboquimico, com vistas ao inte-, 
gral aproveitamento da riqueza 
cabonífera e ao desenvolvimento 
sócio-econômico da região. 
farágrafo único - Enquanto não 
estiver instalado e em funciona­
mento o Instituto Tecnológico do 
.Carvão, a SOTELCA poderá. utili­
zar os recursos a que se refere 
êste artigo, exclusivamente para 
as finalidades nêle _ previstas, em 
convênio com a Fundação Educa­
cional do Sul de Santa Catarina 
CFESSC) e com outras entidades 
educacionais e técnicas de idonei­
dade. 

' 
O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein-

bruch) 

Item 2 

Votação, em turno \mico, do 
Projeto de Resolução n.0 53, de 
1968, de autoria da Comissão Di­
retora, que apos"enta, por invali­
dez, Etelmino Pedrosa, Es1Joquista, 
PL-8, do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal. 

O projeto teve sua discussão encer­
rada no dia 30 de agõsto, sendo sua 
votação adiada por 1âlta de número. 

Na sessãO seg~~i' de 2 de setem­
bro, teve s~a .. -'~Jiáção adiada, pelo 
mesmo motiv(\iif'· . 

Em votação o projeto. 

Os Srs. Senadores que 
q u é i r a m permanecer 
(Pausa.) 

Está atm;wado. 

o aprovam 
s·entados. 

O projet~; v~i -à C~missão Diretora, 
para redação final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

I'ROJETO DE RESOLUÇÃO 
N.0 53, de 1968 

Aposenta, por invalidez, Etel· 
mino Pedrosa,' Estoquista, PL-8, 
do Quadro da Secretaria do Se· 
nado Federal. 

O Senado Federal resolve: 

É o seguinte o requeri~_!mto 

aprovado: 

REQUERIMENTO 
N,0 883, DE 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimenta~, ·seja 
encaminhado ao Exmo. Sr. M~nistro 
da Fazenda o seguinte pedido de in­
formações: 

V') Qual o montante exato · dos 
saques efetuados na. conta­
corrente que 'a Legião Brasi­
leira de Assistência mantém • 
na Caixa Econômica F~deral, 
saques com cheques cujas as­
sinaturas foram falsificadas? 

2.0 ) Qual a entidade que sofreu 
prejuízo? A L.B.A. o~ a Caixa 
Econômica Federal? · 

s.o) Que providências foram to­
madas para a apuração de 
responsabilidade? 

Art.igo único - É . aposen~ado, de / 
acôrdo com os arts. 100, item: I, e 101, 
item I, letra b, d:} Constituição Fe­
deral, combinado com os arts. 340, 
item III e § 1.0 , e 341, item UI, e 319, 

4,o) Q u a i s as autoridàdes da 
L.B.A. que tiveram as suas as­
sinaturas falsificadas? 

5.0 ) Quais as datas em que foram 
emitidos e pagos os cheques, 
cujas assinaturas estavam 
fa1sificadas? (Relacionar os 
cheques um a um com núme­
ro e datas.) 

§ 4.0 , da Resolução n.0 6, de 1960, e 
Resolução n.O 16, de 1963, com venci­
mentos integrais e a gratificação adi­
cional a que faz jus, o Estoquista, 
PL-8, do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal, Etelmino Pedrosa. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­
bruch) 

Item 3 

Votação, em turno único, do 
Requerimento n.0 883, de 1968, de 
autoria do Sr. Senador Lino de 
Mattos, solicitando informações 
.sôbre ·saques efetuados na conta 
corrente que a Legião Brasileira 
de Assistência mantêm na Caixa 
Econômica Federal, com cheques 
cujas assinaturas. foram falsifi­
cadas. 

.o requerimento teve sua discussão 
encerrada na sessão de ontem, sendo 
adiada a vot~ção por falta de quorum. 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram p e r m a n e c e r sentados. 
C Pausa.) 

Aprovado. 

Serão solicitadas as inf9rmações 
pedidaS: 

/ 

Sala das Sessões, 17 de julho de 
1968. - Lino de Mattos. 

O SR. PRESIDENTE (jlarão Stein­
bruch) 

Item 4 
Votação, em turno único, do 

Requerimento n.0 1.091, 'cte 1968, 
de autoria do Sr. Senador Vas­
concelos Tôrres e outros· Srs. Se­
nadores, solicitando urgência, nos 
têrmos do art. 326, n.0 5~C, do 
Regimento, Interno, para o Pro­
jeto de Lei n.0 10, de 1968, que 
dispõe sôbre a contagem do tem­
po de serviço dos funcionários, e 
dá outras providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o apro­

vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

O projeto figurará na Ordem do 
Dia da 4.a sessão ordinária subseqüen­
te, iStõ -é, a 10 do corre~ te. 
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O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­
bruch) 

Item 5 

Votação, em primeiro turno 
(apreciação preliminar da cons­
titucion:ilictade, de acôrdo com o 
art. 265 do Regimenfu Interno), 
do Projeto de Lei do Senado 
n.0 61, de 1968, de autoria do 
Sr. Senador Lino de Mattos, que 
obriga as emprêsas _que menciona 
a manter, no mínimo, um empre­
gado, com mais de 45 anos, em 
cada grupo· de 5 empregados, 

• tendo . 
PARECER, sob o n.0 .698, de 1968, 

da Comissão de 

- Constituição e Sustiça, pela 
inconstitucionalidade. 

Na sessão do dia 30 de agôsto foi 
encerrada a discussão, a votação foi 
adiada por falta de número. Ne. ses­
são seguinte, pia 2 de setembro, foi 
pelo mesmo motivo adiada. 

Em votação o projeto, que tem pa­
recer pela lnconstitucionalidade. 

Os Srs. Senadores que o rejei­
tam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) · 

Está rejeitado e serã. arquivado. 
É o seguinte o projeto :rejei­

tado: 

PROJETO DE LEI SENADO 
N.• 61, DE !968 

Obriga. as emprêsas que men­
-ciona a manterem, no mítlimo, 
um empregado brasileiro, com 
mais de 45 ânos, em cada grupo 
de 5 empregados. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 

- As emprêsas individuais 
ou coletivas, que explorem serviços 
públicos dados e'm. concessão, ou que 
exerçam atividades industriais ou co­
merciais, são obrigadas a manter, no 
minimo, um empregado brasileiro, 
com mais de 45 anos de idade, em 
cada grupo de ó empregados·do seu 
quadro .de pes.o~L 

§ 1.0 
- Sob a denominação de 

atividades industriais e comerciais 
compreende-se as definidas no arti­
go 352, § 1.0 , da Consolidação das Leis 
do Trabalho. 

§ 2.0 
- Ficam isentas das obri­

gações previstas peste artigo as em­
prêsas que fiz~rem prova, junto :1 ór­
gão competente do Ministério do Tra-

balho e Previdência Social, da inexis­
tência, no mercado de trabalha local, 
de empregado nas condições referidas. 

§ 3.0 - Equipara-se ao empre­
gado brasileiro, para os fins desta Lei, 
o estrangeiro que, i-esidindo no País, 
há mais de dez anos, tenha cônjuge 
ou filho brasileiro. 

§ 4. • - A proporcionalidade es­
tabelecida neste artigo é obrigatória 
não só em relação à totalidade do 
quadro de empregados, como em re­
lação à correspondente fôlha de sa­

. láríos. 

Art. 2.0 - Tôda emprêsa compre­
endida no artigo anterior deve apre­
sentar prova junto às repartições 
competentes da Ministério do Traba­
lho e Previdência Social do cumpri­
mento desta Lei, ~na própria relação 
que, anualmente, é obrigada a enviar 
àquele Ministério, na forma estabele­
cida no art. 360 da Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

' Art. 3.0 - Ao infrator do disposto 
nesta Lei são aplicadas as- penalida­
des previstas no art. 364 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho. 

Art. 4.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 5.0 
- Revogam-se as disposi­

' ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Steín­
bruch) - Está finda a màtéria cons­
tante da Ordem do Dia. 

Sôbre a mesa requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 1.111, DE 1968 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, e 
315 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, p~ra imedia­
ta discussão e Votação, da redação fi­
nal do Projeto de Resolução n.0 53, de 
1968, que aposenta por invalidez Etel­
mino Pedrosa, Estoquista, PL-8, do 
Quadro da Secretaria do Senado Fe­
deral. 

Sala das Sessões, em 3 de se.tembro 
de 1968 . - Guido Mondi:Dl. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­
bruch) - Em conseqüência, pass~-se 
à discussão da redação final do 
Projeto de Resolução n.O 53, de 1968. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser fazer uso da palavra para a dis­
cussão, dou-a como encerrada. 

Em votação a red~ção final. 

Os Srs. Senadores que a apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovada. O projeto vai à promul­
gação. 

É a seguiu te a redação final 
aprovada: 

PARECER 
N.O 713, DE 1968 

Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 531 de 1968 CJ.Ue apo­
senta por invalidez Etelmino Pe­
drosa, Estoquista, PL-8, do Qua­
dro da Secretaria do Senado Fe• 
dera!. 

A comissão Diretora apresenta a 
redação final do Projeto de Resolução 
n.0 53, de 1968, nos seguintes t-êrmos: 

RESOLUÇÃO 
N.o , DE Í968 

O senado Federal resolve: 
Artigo único - É apasclttado, de 

acôrdo com ns artigos 100, item I e 
101, item I, letra ub'', da Constituição 
Federal, coinbinado com os artigos 
340, !tem III e § I.•; e 341, item UI 
e 319, § 4. o da Resolução n.0 6, de 
1960 e Resolução n.O 16, de 1963, com 

"vencimentos integrais e a gratifica­
ção adicional a que faz jus, o Esto­
quista, PL-8, do Quadro da Secreta­
ria do Senado Federal, Etelmino Pe-
diosa. 

1 

Sala da Comissão Diretora, em 3 de 
setembro de 1968. - Gilberto Mari­
nho - Pedro Ludovico - Rui Pal­
meira - Victorino Freire - Aarão 
Steinbruch - Guido _Mondin - Vas .. 
concelos Tôrres. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­
. b.ruch) - Há oradores inscritos. 

Tem a palavra o nobre Senador 
' Mário Martins. 

O SR. MÃRIO MARTINS r J;>esis­
to da palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­
bruch) - S. Ex.• desiste da pàlavra. 

Tem a palavra o n~bre Senador Jo­
saphat Marinho. (Pausa.) .. 

S. Ex.a. não está presente. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Bezerra Neto. 

I 
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O SR. BEZERRA NETO (Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, pe­
di a palavra para fazer uma breve 
comunicação: Refiro-me a pedido de 
informação que há poucos dias en­
dereçamos nesta Casa e foram pron­
tamente atendidos. 

Não vou ler, Sr. Presidente, tõdas 
informações recebidas mas passo à 
apreciação resumida delas, esperan­
.do, todavia, a transcrição integral no 
Diário do Congresso porque se trata 
de documento que atende a repetidos 
apelos, recolhidos do Estado de (Mato 
Grosso, do funcionalismo federal, de 
fronteira. 

Há poucos dias ocupamos a trl.bu­
na do Senado para dar curso a ape­
los de funcionários federais, localiza­
dos na fronteira do Estado de Mato 
Grosso com as Repúblicas da Bolívia 
e do Paraguai, no sentido de lhes 
ser paga a gratificação mensal pre­
vista no artigo 145, item V, da Lei n.0 

1.711, de 1952. Acrescentávamos en­
tão um aspecto contraditório do ça­
so: Os Ministérios da Marinha e das 
Relações Exteriores, êste para os 
funcionários da Comissão Dema.rca­
dora de Limites, já estavam pagan­
do aquêle adicional. Tendo em con­
ta êste fato concreto endereçamos, 
através do Senado, dois requerimen­
tos de informações, um ao Mini:s,tério 
da Aeronáutica e outro ao Mini.stério 
da Fazenda. 

Temos em mão a pronta e atencio­
sa resposta àquelas solicitações. Nes­
te particular queremos louvar a pres­
teza dos eminentes Ministros Briga­
deiro Márcio de Souza e Mello E: An­
tônio Delfim Netto. 

No ofício do Ministro da Aeronáu­
tica é informado que a gratificação 
ainda não está sendo paga devido ao 
fato de à Lei ·n.0 1.711, ter-se ajunta­
do em 1968, o Decreto-Lei n.0 81, cujo 
artigo 7.0 , § 1.0 , prevendo aquêle pa­
gamento, diz no parágrafo segundo do 
mesmo artigo que é necessário pri­
meiro sejam classificadas às áreas. 

O Ministério adianta-nos que à 
anunciada regulamentação da maté­
ria pelo DASP enviara sugestéies ao 
dito Departamento. 

Na contestação recebida do Senhor 
Ministro da Fazenda vem uma expo­
sição do DASP em que vemos a via 
crucís percorrida na luta pela. con­
cretiza~ão do ad!cional, vendo·se que 

·-.: ... > •• j 

o DASP' tem desautorizado a aplica-
ção por falt"o do e que 
êste já ·f<>l remetido a 
quem: de 
eminente 
mandando 
Comissão 
informação do Chefe do Departa­
mento é de rara veemência, ao se 
expressar dêste modo: ''Quanto à 
portaria do Ministério das Relações 
Exteriore,s citada, a e}Çorbitância é 
óbvia, d(!sde que não há como reco­
nhecer e1n ·ato. dessa natureza a fôr­
ça de regulani'Emtação de vantagem, a 
ser baixada pelo Poder Executivo com 
caráter genérjco." 

Administrativamente não ~há uni­
dade na alta cúpula federal, e não 
se justificam as delongas por que vem 
passando a aplicação de um disposi­
vo que não se acha revogado, que 
surgiu em 1952 e foi reafirmado em 
1966. 

Vamos ler os documentos recebidos 
e os ouvintes e leitores estarão capa­
citados para reconhecer que dentro 
de um espírito de má vontade, atra­
vés da burocracia e da hesitação, 
complica-se um assunto simples, e 
não se faz justiça a quem espera a 
aplicação da lei. 

São êstes os documentos a que alu­
dimos: dou -os como lidos e espero a 
sua transcrição. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR BEZERRA NETO EM SEU DIS­
CURSO. 

Aviso n.o 015/GMAP/070-B 

Em 28 de agôsto de 1968. 

Senhor Primeiro-Secretário 

Em atenção à solicitação feita 
através do Requerimento de Infor­
mações n.o 893, de 1968, de autoria do 
Sr. Senador Bezerra Neto, tenho o 
prazer de informar a V. Ex.a que a 
gratificação, de que tratam os artigos 
145, item V, da Lei n.0 1.711/52 e 7.0 , 

§ 1.0 , do Decreto-Lei n.0 81!66, não está 
sendo paga aos funcionários civis 
dêste Minístêrío que trabalham na 
região fronteiriça. Para que êsse pa­
gamento possa ser efetuado é neces­
sário que se classifiquem as áreas on­
de êle é devido, conforme prevê o 
§ 2.0 do Art. do referido Decreto-Lei. 

;).• >I.· 

Quanto à segunda indagação devo 
esclarecer que, embora não tenha si­
do ouvido quando de elaboração da 
Exposição de Motivos n.O 80, de 2 de 
fevereiro do corrente ano, do DASP, 
êste Ministério dirigju-se àquele De­
partamento sôbre o assunto, em Ofí­
cio datado de 13 de novembro de 1967. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a V. Ex. a os protestos de minha 
alta estima e mais distinta conside­
ração. Márcio de Souza e Mello -
Ministro da Aeronáutica. 

Aviso 412.810/68-GMF-Br. n.0 412 

Brasilia-DF, 26 de agôsto de 1968 

Senhor Primeiro-Secretário 
Em resposta a seu Ofício n.O 1. 560, 

de 31 de julho último, tenho a honra 
de transmitir a Vossa Excelência có­
pias das informações prestadas pelo 
Serviço do Pessoal, relativas ao Re­
querimento n.0 894, de 1968, do Se­
nhor Senador Bezerra Neto. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência protestos 
de elevada estima e distinta conside­
ração. 

Antônio Delfim Netto, Ministro da 
Fazenda. 

Em atenção ao Requerimento de 
Informação n.0 1. 560, de 31 de julho 
de 1968, do Senado Federal, passo a 
-responder os itens I e II, como o 
histórico do pagamento da gratifica­
ção pelo exercício em determinadas 
zonas ou locais, prevista no Uem V 'do 
art. 145, da Lei n.0 1..711/52, inicial­
mente regulamentada, entre outros, 
pelos Dec. 46.131/59 e 48.285/60. 

Com o advento da Lei n.0 3. 780/60, 
ficou essa regulamentação tàcitamen­
te revogada, já que em seu art. 78, 
essa lei estabeleceu que as condições 
de pagamento da referida gratifica­
ção, bem como as demaiS igualmente 
previstas no art. 145 do Estatuto dos 
Funcionários, seriam fixadas em lei. 

Em conseqüência, o Decr. n.O 50.334',f 
de 14 de março de 1961 veio, de modo 
expresso, revogar os regulamentos da 
matéria então existentes. Posterior­
mente, entretanto, o Decreto n.0 89, 
de 27 de outubro de 1961, alterado 
pelo de número 631, de 28 de feve­
reiro de 1962, do Conselho de Minis­
tros, restabeleceu, a partir de sua pu­
blicação, o pagamento da gratificação, 
nos têrmos dos atos regulamentares 
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. anteriores a I de julho de 1960. E 
1 .•ainda trDecreto n.o 687, de 12 de mar- • 

ço de 1962, do referido Conselho de 
.rMi~iSt{Çl~ deteiminou que a regula- . 

"i menta.ção. _da matéria expedida até 
·então pelo Poder Executivo, deveria 
prevalecer até que se desse cumpri-· 

. mefito" a'o art. 78 da l'.ei · n.o 3. 78o;6o. 

: ... ··Éln. face da legislação citada, con-
1 tíi1íioii ~ste Ministério a efetuar pa-
..,,.. ~». - ..... 

· ~ gaméntd da vantagem até o advento ' 
•" âà ·Lei ·n:o 4.345/64, não obstante o 

fato de o Tribun'al ·de Contas, ocasio­
' nalmente, ·baixar, em diligência os 
processos relativos. a êsses pagamen­

r~~qs:jHl€;apÇ-o' a 9.espes_a· sem amparo 
; ~le~~1; eÍt!, face do disposto no art. 78 
-~ da_ ·Lei n.0 '_,3, 780/60. · 

.... ···!!. L~I .. n.0 4.34$, de 26 de junho de 
~ 1 "'19~4, em seu artigo 15 e,parágrafo 2.0 , 

. -.;-,di&}lQe: 

"As condições de pagamentos da 
• 1f• ~ : gratificação de que trata o item V 

fF , ', do,art. 145 da Lei n.0 I. 711, de 28 
_ -,: ~ 1 de :outubro de 1952, serão regula-

-mentadas, obedecendo a mesma 
t . tonceituação que foi fixada para 

. !' execução do que dispõem os . 
_ •t, .. ~ àr~ .. 30 a 34 e, seu parágrafo úni­
,,;. co •. da Lei n.0 4.328, de 30 de 

ábril de 1964." 
~-. .:: .. ~. 
;; " Os artiges 30 a 34 mencionados, re­

~; ~terem-se às gratificações de localida­
A .de -~pecial, atribuídas aos militares, 

pela permanência em localidade de 
. p.rep_árias condições de vida e de sa­
. iubr!dade, inóspitas ·e situadas em re-

- ~ @:iões fronteiriças, 'ntoràneas, oceâni-
-,C3.s, ou regiÕes mediterrâneas do Ter-

~ 'fitório D.acionai: Peio Dec. 54.446, de 
' 14 'de outubro de 1964 foi regulamen­
'·tadá a ·concessão desta· gratificação 

··' ã.Os inilitài-es. Tal não ocorreu, entre­
.~ ! tànto, ém. relaçãO aos funcionários 

1 .,éivis. 11 

'·. ·Tendo em vistà as novas disposi­
~ ·ÇõeS 'legais, o Serviço do Pessoal dêste 
• Miii.istério submeteu o assunto à àpre­

·'"~éiáÇão do DASP que opinou no sen-
~ ti'dà de· que só poderia ser restabele-

• :1êtdo o pagamento aPós a regulameq-
11tação aêterminada na Lei n.0 4.345, 

" <ie 1964 (Proc. M.F. n.0 164.229/64). 
·Como êSse parecer colidisse com des­
pacho do Sr. Diretor-Geral da Fazen-

1 "da Na'Cional, no meSmo processo, foi· 
.,:o ·assunto. submetido à Procuradoria 

Gerá! da> Fazenda Nacional, que se 
. ".;manifestou pela continuação do pa­
'é 'garnento. Aprovado êste Parecer pelo 

-~ .• . 

Sr .. Ministro da Fazenda foi o pro- pedidos de pagamento de repartições 
cesso restituido ao .Servi~;,o do Pessoal, · · federais sediadas naquele 'Estado.' De­
para seu cumprimento. Despesa su- pois-de examinai' o ~ssunto, êonio âct­
jeita a registro posterior no Tribunal ma foi dito, concluiu dessa forma o 
de Contas, dêle só logrou- obter regis-
tro "sob reserva", com resPonsabilida- Diretor-Geral: 
de do ordenador da despesa, no caso, "Assim sepdo, s9mente após a ex-
o Diretor dêste Serviço, não obstante pedição de normas regulamenta-
a apresentação da justificativa de·que res poderi:\o ser liberadOs os pa-
ta! pagamento houvera sido realizado gamentos_"devidos." 
em cumprimento ao despacho Minis-
terial. Em processo do interêsse do Tribu-

Esta situação prolongou-se durante ria! Regional do Trabalho do Pará, a 
a vigência da Lei n.o 4.863/65 que, Procuradoria-Geral da Fazenda Na­
também, em seu art. 14, de_te~ina a cional e o D.A.S.P. nl.anife~taram·-se, 
elab<?_ração do nôvo regulamento -para igualmente, no sentido de q'Qe ,a can­
a matéria no prazo de 90 dias. cessão e pagamento da referida gra-

tificação, no ca·so do servidor civil, Sucedeu à Lei n.0 4.863/65, o De-
deverão ser antecedidos da r_egula­

creto-Lei n.o 81/66, que, no art. 7.o e mehtação ordenada no· § 2.o do S,rt . 
seus parágrafos estabelece: 7_0 do Decreto-Lei n.o 81, de i966. 

"Art. 7.o - A gratificação previs- (D.O. de 20-5-68.) ... 
ta no artigó 145, .item V, da Lei 
n.o 1. 711, de 28 de outubro de Esclarece, aínda; o D.A.S.P. já ha-
1952, poderâ ser concedida ao ver elaborado o projeto da regularnen­
funcionário, obedecidos os limites tação da matéria, submetida à consf­
da dotação orçamentária própria, deração do Senhor Presidente da Re­
pelo exercício em determinadas pública, acompan'hado ,da Ell'posição 
zonas ou locais, calculada com de Motivos n.0

. 80, de 2-2-68, no qual 
base no vencimento do respectivo é observado critério idêntico ao ado­
cargo eletivo. tado para o deferimento da vantagem 

congêneres aos militares. 
§ t:o - Para efejto do disposto 
neste artigo, as znoas locais .serão . O mesmo processo foi sUbmetido à 
classificadas, segundo as caracte- apreciação da Consultoria-Geral- da 
rísticas de inospitalidade e escas.. RepúbliCa que, no1 Parécer n.O 6'76-H, 
sez de meio de acesso ou comu-_ de.7-5-68, aprovado pelo Sr. Presiden­
nicação, em tr_ês categorias: te da República <D.O. de 22-5-68), de-

clara "nada haver a aditar aos pro­Categoria A - 20% . 
nunciamentos focalizados", concluin­Categorla B - 30% 

Categoria c _ 40% do, em face do estabelecido no art. 7.~ 
do D.L. 81/66, que "de maneira desen­

§ z.o - A classificação das áreas ganada detenninou a regulame_ntação 
geográficas do Território nacio- indispensável, a qual teria e- terá de 
nal nas categorias a que se re- ser feita obedecendo a caráter ge­
fere o parágrafo anterior, far- ral" ... ·~para que haja harmonia de 
se-á de acôrdo com as normas forma e tratamento", que não devem 
regulamentares baixadas pelo Po- os órgãos interessados a ela se ante-
der Executivo." cipar. · 

Solicitada nova a u di ê n c i a do com referência ao item III, cump·re-
D.A.S.P., foi informado que a regula- me informar que o pagaffiento da ci­
mentação da matéria estava em fase tada gratificação ao pessoal do, .Mi­
final de estudos, à vista do qtie o Di- nistério da Marinha _se militar. está 
reter do Serviço do Pessoal determi- devidamente regulamentado pelo. De­
nou que o restabelecimento do paga- ereto n.o 54.446, de 14-10-64; se, en­
mento aguardasse a nova. regulamen .. · tretanto, houver pagamento dessa_na­
tação. (Proc. n.o 34.192/67.) tureza ao pessoal civil, padece êle de 

O D.O. de 12-2-67, às fls. 12.468, pu- Irregularidade, por falta de regula­
blicou despacho do St. Diretor-Geral mentação. 
da Fazenda Nacional no processo n.0 

Quanto ao pagamento do pessoal do 228,210/67, no qual a ·Delegacia Fiscal · 
do Tesouro Nacional no Pará solicita- Ministério das Relações Exteriores; .ca­
ra~ orientação éuperie,r~ em face -dos· be transcrever o item ·19, "do Parecer 

t . . ~" < J 
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do D.A.S.P. publicado no D.O. de tro dessa tristíssima ocorrência, que 
20-5-68, anteriormente aludido: foi a de quinta-feira. Houve realmen-

"Quanto à portaria do Ministério 
das Relações Exteriores citada, a 
exorbitância é óbvia, desde que 
não hã. como reconhecer em ato 
dessa natureza a fôrça de regula­
mentação da vantagem, a ser bai­
xada pelo Poder Executivo com 
caráter genérico.'' 

Com os esclarecimentos prest~dos, 

submeto o assunto à consideração do 
Sr. Diretor. 

De acõrdo. 

Transmito o presente ao Gabinete 
do Ministro, em Brasília. ~ S.P .F., 12-
8-68. - Hélio Cruz de Oliveira, Di­
retor. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­
bruch) - COfll a palavra o nobre Se· 
nador Adolpho Franco. (Pausn .. ) 

S. Ex.& não está presente. 
Com a palavra o nobre Sena.dor Li­

no de Mattos. (Pausa.) 
S. Ex. 11. não está presente. 
Com a palavra o nobre Senador Clo­

domlr Miliet. 

O SR. CLODOMIR MILLE'r (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Pn~sidente, 
Srs. Senadores, ausente de. Brasília, 
tomei conhecimento, através' do rádio 
e pelos jornais, dos graves aconteci~ 
mentes que se desenrolaram ·nesta 
cidade e mais especificam(mte na 
Universidade de Brasilia. Chegado à 
Capital Federal, julguei do meu dever 
unir o meu protesto, trazer a minha 
palavra - tal como o fizeram emi~ 
nentes colegas nesta Casa - de con .. 
denação aos atos de vandalismo pra­
ticadas, na última quinta-feira, em 
nossa Universidade. 

Devo expressar a minha integral 
solidariedade aos estudantes, aos pro~ 
fessôres, aos funcionários da, Univer­
sidade, ao seu corpo dirigente, nota­
damente ao seu MagnífiCo Reitor. -

O ·Sr. Aloysio de Carvalho - Per­
mite~me V. Ex. a um aparte? 

O SR. CLODOMIR MILLET - Pois 
não. 

O Sr. Aloysio de Ca.rvalho - V. 
Ex.a fêz bem em mencionar, depois 
da referência aos professôres, aos es­
tudantes e aos funcionários, o Mag­
nifico Reitor da Universidade de Bra­
sília. tsse Professor Un~versitárlo 

cumpriu dignamente seu dever, den-

" 

te alguém que soubesse defender a 
dignidade e autonomia da Universi­
dade. 

O, SR. CLODOMIR MILLET - Obri· 
gado a V. Ex.a Na verdade, o Magní~ 
fico Reitor, nas declarações que fêz, 
deixou bem claro que não podia, de 
forma alguma, aceitar aquela ofensa, 
aquela injúria que se praticava con­
tra a Universidade. 

Agredido, Sr. Presidente, em notas 
oficiais de um órgão da Segurança 
Pública, que o classificou como com~ 
placente, omisso, e quase que o res­
ponsabilizou pelos acontecimentos, S. 
s.a demonstrou que nunca fôra omis­
so, que sempre soubera cumprir o seu 
dever, e que estava cumPrindo, ainda 
agora, o seu dever, quando protestava 
contra aquela ação insólita das fôr­
ças policiais que atacaram, invadiram 
a Universidade e m_assacraram, çl.ani­
ficaram os bens daquele Instituto de 
Ensino Superior. 

Sr. Presidente, seria o caso de se 
perguntar se a minha soUdariedade 
não iria também ao Sr. Ministro da 
Educação. Na verdade, devia ser as­
sim, mas não ouvi, do Sr. Ministro da 
Educação, uma palavra de condena~ 
ção a êsse acontecimento. Ao con­
trário, leio, hoje, no Jornal do Brasil, 
que S. Ex. a estêve na Escola Supe­
rior de Guerra fazendo uma Confe­
rência. Depois de expor o seu pensa­
mento, as suas idéias, foi interpelado 
pelos alunos daquela Escola, ou por 
um de seus alunos que, diz o jornal: 

" ... queria saber do Sr. Ministro 
da Educação como encarava a Ia~ 
mentável agressão realizada na 

Universidade de Brasilla, espe­
cialmente num momento em que 
a calma parecia ter voltado ao 
ambiente universitário" e quanto 

"as esquerdas radicais tinham si­
do esvaziadas pela brutal inva­
são da Tcheco-Eslováquia pelas 
tropas do Pacto de Varsóvia ?10 

S. Ex.', que deveria ter começado a 
sua conferência profligando o ato 
vandálico que se processara na tapi~ 
tal Federal, só se referiu ao mesmo 
depois de Interpelado por um dos alu­
nos da Escola. Superior de Guerra. 

E qual foi a sua resposta? !. Ex.• 
disse que se tratava de: 

"um ato isolado, do qual o Go· 
vêrno só teve conhecimento de~ 

. pois de consumado." 
E mais adiante se esclarece que: 

"O Ministro Tarso Dutra respon­
deu que "o Presidente Costà é 
Silva e a alta cúpula do Gov~rno 
só tiveram conhecimento do fato 
posteriormente". 

Diz o jornal mais adianté: 

". . . reconhecer que "houve htt­
prudêncla das autoridades poll7 
ciais de Brasília, executoras d.a 
ordem de prisão". Mesmo com um 
mandado legal para deter quatro 
estud,antes - ressaltou - jamal• 
deveria ter ocorrido a invasão do 
campus." 

tsse o seu protesto, o seu pálido 
protesto, se se pode chamar assim, 
ante êsse crime inomlnável que se co· 
meteu nesta Capital, na Cápltal Fe· 
deral, na Universidaçle de Brasília: 

Assim, Sr. Presidente, o Sr .. Ministro 
da Educação, que se limita e classifi­
car o ocorrido como "uma lmprudên~ 
ela das autoridades policiais de Bra­
sília", não pode receber, evidentemen­
te, a nossa solidariedade, porque êle 
se julga acim~ dos acontecimentos é 
fora dêles. 

Causa espécie, porém, Sr. Presiden­
te, que o Sr. Ministro da Educação 
venha dizer que o Govérno só tomou 
conhecimento do fato posteriormente. 
O que se sabe é que o ato foi pratica­
do pelo Govêrno, porque por autori· 
dades do Govêrno. O D(!partamento 
de Polícia Federal não negou o fato. 
Em notas oficiais divulgadas, chegou 
até a explicar as razões por que fi­
zeram aquela invasão na Universida­
de homens da Policia Federal. Expli· 
ca que os estudantes teriam ateado 
fogo a uma viatura do DOPS, cau~n­
do prejuízos ao Erário e, assim, êles 
tiveram de agir com aquela brutali­
dade para, justamente, defender o 
Erário, êles, os policiais. E o que fi­
zeram? Depredaram os laboratórios, 
depredaram as instalações da Univer­
sidade, depredaram os gabinetes, Sr. 
Presidente, Qando ao Erário Público, 
dando à Universidade um prejuizo, 5e­
gundo consta, superior a quatroceJilto! 
milhões de cruzeiros antigo•. So. o• 
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estudantes, porque atearam fogo a 
uma viatura, a um carro do DOPS, 
mereceram aquela pancadaria da Po­
licia, o· que não deveriam merecer os 
policiais que deram um prejuízo de 
quase quinhentos milhões de cruzei- ~ 

ros antigos à Universidade, ao Tesou­
ro da Nação? 

Acontece ainda, que os laboratórios, 
os gabinetes da Universidade sâo, 
muitas vêzes, doações de instituições 
internacionais. É um dinheiro que 
vem de fora para ~udar as nossas 
Universidades e, aqui, são os órgãos 
do Govêrno que depredam ésses bens 
que já eram patrimônio da Universi­
dade desta Capital, doações de insti­
tuições internacionais. Como podere­
mos ir, agora, a essas instituições in­
ternacionais pedir nova ajuda, nôvo 
auxílio para dotar a nossa Universi­
dade dos elementos necessários para 
melhorar suas condições de ensino, se 
o que vem de lá é depredado dessa 
íorma por autoridades policiais? 

O Sr. Carlos Lindenberg - Permite 
V. Ex.a. um aparte? 

O SR. CLODOMIR MILLET - Ouço 
o aparte de V. Ex.a. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Estou 
de pleno acõrdo com V. Ex.a, e enten­
do que, realmente, o Sr. Presidente da 
República e a chamada alta cúpula 
da administração não tivessem conhe­
cimento de que aquêle ato iria ser pra­
ticado. Seria um contra-senso, um ab­
surdo se fôssemos acreditar em coisa 
dessa natureza. Porém, entendemos 
que a alta cúpula e o Sr. Presidente 
da República estão no dever de abrir 
inquérito .:...._ já devia haver inquérito 
aberto e acredito que eSteja correndo 
-, para dar uma explicação ao povo. 
Porque, como V. Ex.a deve estar sen­
tindo. não há, neste Pais, uma pessoa 
que aprove aquêles atos praticados na 
Uriiversidade. A reprovação é geral, 
dos homens de certo gabarito deste· 
Pais até aos mais modestos. Não en­
contrei, até hoje, uma só pessoa, que 
pretendesse justificar um ato da­
quela natureza. De modo qUe a apu­
ração, num inquérito rigoroso) não po­
derá deixar de existir, já devia estar 
em andamento, já devia ter sido rea­
lizado, para dar satisfação, não só aos 
estudantes, como ao povo em geraL 

O SR. CtoDOMIR MILLET -
Agradecido a V. Ex.• 

Sr. Presidente, ninguém sabe quem 
mandou, ninguém sabe quem deu a 
ordem para a invasão da Universid_a­
de de Brasília. 

Poderíamos saber, convocando os 
Ministros de Estado. :l!les viriam· aqui 
e diriam que foi fulano, beltrano ou 
sicrano quem deu tal ordem, ou o 
órgão tal dêste pu daquele Ministério. 
O Ministro da Justiça, porém, já de­
clarou que não foi êle, e que não sabe 
de D.acta. O Ministro da Educação dis­
se que só tomou conhecimento do fa­
to depois da invasão. Portanto, de 
nada adiantará valermo-nos da facul­
dade que nos dá a Constituição para 
convocar os dois Unicos Ministros que 
poderiam esclarecer o ocorrido. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - É exa­
tamente por i~o que não creio, abso­
lutamente, nem que se abra inquérito. 

O SR. CLODOMIR MILLET - Eu 
talvez comungue do mesmo pensa­
mento de V. Ex.a Mas ainda espero, 
e já agora do próprio Sr. Presidente 
da República, que, como acaba de de­
clarar o Sr.· Senador Carlos Linden­
berg, tem a obrigação, o dever de 
:e,restar à Nação os esclarecimentos 
que ela está exigindo e, ao mesmo 
tempo, de tomar as providências que o 
casO requer 'para a punição dos res-

. ponsáveis. 

O Sr. Josaphat Marinho - Permite , 
V. Ex. a um aparte? 

O SR. CLODOMIR MILLET - Pois 
não. 

O Sr. Josaphat Marinho - Permi­
ta-me, apenas, lembrá~lo de que o 
Govêrno não pode mais ignorar quais 
os responsáveis pela invasão da Uni­
versidade de Brasília. No dia exato 
em que o fato ocorreu,\o riobre Se­
nador Petrônio Portella leu. da tri­
buna, neste Plenário, um informe, que 
seria a versão oficial das autoridades 
policiais encaminháda ao Sr. Minis­
tro da Justiça. E nesse informe, a 
direção geral do Depa~tamento de 
Policia Federal refere-se ao oficial 
encarregado da diligência e ainda es­
clarece que lhe transmitiu instruções 
no sentido de prender, em flagran­
te, qualquer elemento que tentasse 
impedir a execução das ordens deter­
minaQas. Assim, ainda que o Minis­
tro da JuStiça declare, em nota e em 
carta à imprensa, que não mandou, o 
Govêrno, evidentemente, sabe de 

' onde partiu a violência e ~uais os 
responsáveis por ela. · 

I 
O SR. CLODOMIR MILLET - Exa-

tan{ente, Sr. Senador. E, ainda mais, 
o sr: Presidente da Câmara Federal 
teria encaminhado ofício ao Sr. Mi­
nis~ro da Justiça pedindo abertura 
de inquérito para apurar as agressões 
sofridas por um Deputado, no Hcam­
pus" da universidade, e designou 
Deputado para acompanhar o inqué­
rito. 

Não sei se foi tomada qualquer pro­
yidência, mas o Sr. Ministro da Jus­
tiça tem um pedido da Câmara dos 
Deputados no, sentido de apurar 1 os 
fatos, que deveria conhecer antes ou 
logo depois de _ocorridos, porque, co­
mo salientou V. Ex. a, na nota oficial 
expedida pelo Departamento de ~olí­
cia Federal, .se diz que hl!_Via um ofi­
cial encarregado de cumprir essa di­
ligência e que êsse oficial teria tido 
entendimentos prévios com a Rei­
toria. 

Mas, Sr. Presidente, há um estu­
dante entre a ·Vida e a morte, outros 
feridos e, evidentemente, alguém tem 
que pagar por isso. Alguém vai ter 
que indenizar pelos danos sofridos, 
na Universidade, no dia em que se 
desenrolaram os tristes e lamentáveis 
fatos. 

É a Constituição que o diz, no ar-
tl!lo 105: . 

"As pessoas jurídicas de direito 
público, respondem pelos danos 
que seus funcionários, nessa qua­
lidade, causem a terceiros. 
Parágrafo único - Caberá ação 
regressiva contra o funcionârio 
responsável, nos casos de culpa 
ou dolo." 

Por conseguinte, Sr. Presidente, é 
dever do Govêr:no, é dever do Sr. Pre­
sidente da República, sob pena de In­
correr em crim~ de responsabilidade, 
apurar os fatos, porque a Nação terá 
que pagar, o tesouro terá que pagar 
e poderá reaver o que pagou daqueles 
responsáveis, para que não sofra 
maiores_ prejuízos do que os que já 
sofreu a Universidade de Brasíli?-. 

Por conseguinte, Sr. Presidente, é 
indispensável e urgente se apurem as 
responsabilidades e só do dr. Presi­
dente da República, como a ·mais alta 
autoridade da Nação, nesta altura. , 
quando os Srs. Ministros fogem até 
de discutir o assunto, jogando um 

• 
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sôbre o outro a responsabilidade do 
acontecido, é a atribuição indecliná­
vel da apuração dos fatos para que 
sejam punidos os responsáveis por 
aquela violência. 

O Sr. Josaphat Marinho - Permi­
. te V. Ex.8 um aparte? 

O SR. CLODOMIR MILLET - Pois 
não. 

O Sr. Josaphat Marinho - V. Ex.a. 
referiu-se, há pouco, à declaração do 
Sr. Ministro da Educação no sentido 
de que teve conhecimento dos fatos 
depois de ocorridos. Quando se veri­
ficaram os primeiros acontecimentos 
de conflito entre o Govêrno e os es­
tudantes, a imprensa noticiou, sem 
contestação, que o ilustre Ministro da 
Educação havia declarado que nào se 
envolvia nas ocorrências, pois, para 
o Ministério da Educação, estudante 
era o aluno na classe. Pois bem, ago­
ra, a polícia trucida os estudantes em 
classe. Qual a atitude de repub:.a do 
Ministro da Educação? Até agora, a 
Nação desconhece. Mas, há outra cir­
cunstância que será terrivelmente 
constrangedora para o País e para o 
Govêrno se, até amanhã, a Nação não 
tiver conhecimento de que o Govêrno 
destituiu dos postos de confianga as 
autoridades arbitrárias: dentro de 
quarenta e oito horas, estará visitan­
do eSta Nação o Presidente do Chile. 
Vai ser recebido pelo Congre'íso e ho­
menageado pelo Govêrno. Será, cer­
tamente, recepcionado pérante o Su­
premo Tribunal Federal. Por maiores 
que sejam as festas, não escapará ao 
Presidente Eduardo Frei a terrível 
angústia que experimenta a Nação 
pela indecisão do Presidente da Re­
pública. 

O SR. CLODOMIR MILLET -- Mui­
to agradeço o aparte de V. Ex.• 

Sr. Presidente, há ~m ponto que 
desejo focalizar: o Departarneento 
Federal de Segurança Pública eonfes­
sa o crime. Não se sabe, e náo é o 
caso de se discutir agora, a que or­
dens superiores teriam obedecido 
aquê1e.s: policiais que lá foram, senão 
às do próprio Chefe do Departamen­
to Federal de Segurança Pública. O 
Chefe do Departamento Federal de 
Segurança Pública, êle, sim, pode ter 
recebido instruções de alguém mais 
alto; mas, os póliciais ,gue lá foram, 
receberam instrugões do Chefe do 
Departamento Federal de Segurança 
Pública ou, pelo menos, sob sua res-

ponsabílídade, à Universidade êles 
foram, 

Ora, Sr. Presidente, a Con)tituição 
e a Lei nos deram \i prerrogativa de 
aprovar o nome díf-'Chefe do Depar~ 
tamento Feder.W de Segurança Pú­
blica antes de:.:S'er nomeado pelo Pre­
sidente da República. Temos. conOsco 
esta responsabilidade. O atual Chefe 
do Departamento Federal de Segu­
rança Pública teve o seu nofue apro­
vado por esta Casa. ~ verdade que 
examinamos, àquele tempo, o seu 
(!yrrículo, as suas obras, os seus títu­
los e, nem de "leve, poderíamos supor 
que S. s.a, mais tarde, pudesse ser 
acusado da prática de crime tão ig­
nominioso, tão inominâvel quanto ês­
se cometido na Universidade de Bra­
sília. 

Mas não temos o direito de demiti­
lo. Aprovamos a sua nomeação . .A de~ 
inissão é feita pelo Presidente da 
República. 

Apenas, Sr. Presidente, como par­
ticipamos do processo de escolha dos 
seus chefes de Departamento de Po­
lícia Federal, temos também, por de­
ver, de dizer ao Chefe do Govêrno, 
nesta hora, que se o nome dêsse ci­
dadão nos fôsse submetido agora, não 
poderia merecer a nossa aprovação. 
E é mais um elemento que terá, na 
hora de· tom&.r a sua decisão. 

Esper~1 êsses são os meus votos, 
que S. Ex, a, o Sr. Presidente da Repú~ 
blica, atentando bem para a gravida­
de dos fatos ocorridos em Brasília, 
e entendendo, como deve entender, 
que não foram só os seus sentimen­
tos pessoais os atingidos, como sa­
lienta o Sr. Se~retário de Imprensa 
no artigo que publicou, lido pelo 
Sr. Senador Edmundo Levi, mas os 
sentimentos de tôda a Nação, espero 
e confio em que o eminente Presiden~ 
te da República tomará, sem demo­
ra, as providências que tôda a Na­
ção recomenda, no sentido de apurar 
os fatos e punir os responsáveis. Mes­
mo porque a Universidade está fe~ 

chada, o Magnífico Reitor fechou-a 
por tempo indeterminado e precisa­
mos saber se as aulas se reabrem ou 
não, se os nossos filhos podem ou não 
continuar os seus estudos, Esse é um 
outro fato que deve merecer a con­
sideração, jâ agora, repito, embora 
forçada, do Sr. Ministro da Educa­
ção. 
' 

No momento em que S. Ex.a dis­
cute, no momento em que S. Ex.a quer 
apressar a chamada reforma de en­
sino, como pode cogitar de uma re­
forma educacional, se não tem condi­
ções nem para mandar abrir a Uni­
versidade da Capital da República, 
fechada pelo Sr. Reitor, par falta de 
garantias, porque não as pode dar 
aos professôres, aos est~dantes, aos 
funcionários e a êle próprio, Sr. Pre­
sidente? 

Não quero dirigir nenhuma crítica 
ao Presidente da República, porque 
continuo a pensar que S. Ex.a seria 
incapaz de deixar de tomar provi­
dências, sabendo do que ia ocorrer, 
como salief14;ou o Senador Carlos 
Líndenberg; S. Ex.a seria incapaz de 
ser conivente com um crime dessa 
ordem. Mas é preciso mostrar que 
está à altura do cargo, que não ha­
verá pressão que possa desviã-lo do 
rumo certo, o rumo que lhe indica a 
consciência da Nação: apuração dos 
fatos e punição dos responsáveis, pa­
ra garantir ao Reitor e aos estudan~ 
tes que as portas da Universidade po­
dem ser abertas, que os pais poderão 
ficar tranqüilos, porque seus filhos 
poderão continuar seus estudos den­
tro de um clima de ordem e de paz. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Per­
mite V. Ex. a um aparte? (Assenti­
mento do orador.) - É certo que ês­
ses acontecimentos entre o Govêrno e 
os estudant-es vêm impressionando o 
País. Dei um longo crédito de con­
fiança ao Govêrno, achando que êle 
defendia a ordem pública quando re­
primia as agitações estudantis nas 
ruas. Os acontecimentos de Brasília, 
entretanto, culminaram sôbre êsses 
fatos anteriores e me dão a impres­
são de que o Govêrno - vamos dizer, 
para estar de acôrdo com V. Ex.a -, 
de que o Sr. Ministro da Educação e 
o Sr. Ministro da Justiça não querem 
nenhum entendimento com os estu­
dantes. De modo que, assim como nós 
vamos, caminhamos para o desconhe.~ 
cido e êsse desconhecido poderá sen 
uma ditadura nas mãos do primeiro 
aventureiro que aparecer, ou uma re­
volução social com a conseqüência 
perniciosa do primeiro aventureiro no 
poder. 

O SR. CLODOMIR MILLET - Per­
mitam os fados que tal não áconteça. 
Mas V. Ex.a tem razão. Se essas pres~ 
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sóes são tais que até o Presidente da 
República fica parado face a elas, é 
de se esperar que alguma coisa de 
muito mais grave possa acontecer 
nesta Nação. 

Deus permita que possamos atra­
vessar esta crise como temos atra­
vessado as outras, sem que a Náção 
caia no caos, na desordem ou na di­
tadura, c9mo focaliza o eminente 
Senador Aloysio de carvalho. 

Ouço o aparte do nobre Senador 
Josaphat Marinho. 

O Sr. Josaphat ~rinho - O apêlo 
ou justo reclamo de V. Ex.• é tanto 
mais oportuno quanto o Presidente 
da Reptiblica precisa fazer com que 
não cresça, na opinião pública, a 
idéia que já circula em determinados 
meios de que há dificuldade para 
aplicação das penas adequadas por­
que as providências iniciais teriam si­
do adotadas por um colegiado. Mas 
o Govêrno que a Contituição prevê 
não é colegiado e por isto mesmo bas­
tante facll é ao Presidente da Repú­
blica lndivlduallzar os responsáveis 
pelos atos criminosos. 

O SR. CLODOMIR MILLET - Se­
nador, que o tivessem sido por um co­
legiado; mas não se pode fugir à evi­
dência de que, se há êsse colegiado, 
o seu presiderite será o próprio Pre­
sidente da República. Porque não vou 
admitir que haja dois governos. Há 
um govêrno, presidido pelo Senhor 
Presidente da República. Pode haver 
fôrças lirabalhando ao lado do Go­
vêrno em determinado sentido ou 
contra determinada orientação, mas 
a palavra do Presidente, a vontade 
do Presidente ,há de prevalecer, sob 
pena de qÚe nós, em breve, ;esteja­
mos assistindo àqu!lo que foi folall­
zado pe}o nobre Senador Alo:ysio de 
Carvalho. 

' Ouço o aparte do nobre Sena'"' ·· 
Lino de Mattos. 

' O Sr. Lino de Mattos - O eminen . . : 
Senador Aloysio de Carvalho tocou 
num ponto que me parece quase ne­
vrálgico do problema, quando afir­
mou que as autoridades, tendo à 
frente o Ministro da Justiça e os ór­
gãos subordinados, não quere~ en­
tendimentos com os estudantes. En­
tão me parece que, além do inqué­
rito rigoroso, além das exonerações, 
das demissões que a opinião pública 
espera, o Govêrno precisa modificar 

a maneira de tramento dispensado 
aos estudantes. Fiz, há dias, na se­
mana passada - e consta dos Anais 
desta Casa - um relato de conversa 
pública· que tive, na Guanabara, por 
ocasião da última repressão policial 
aos estudantes. Indaguei à autoriç:a­
de responsável por aquela repressão 
como se caracterizava o .ilícito penal 
para a prisão dos estudantes. Res­
pondeu-me o pOlicial - e consta dos 
Anais desta Casa sua resposta sêca, 
senão cínica: "Basta ser estudante". 
Prossegui perguntando como êle 
identificava o estudante. Respondeu­
me: "Pedindo a identidade. Se a 
identidade provar que é estudante, é 
detido; se não fôr estudantJe, não se­
rá detido". Fiz-lhe ma!s esta pergun­
ta: E se a identidade provar que se 
trata de um estudante, por exemplo, 
de 12 ou 13 anos?" Era o caso de duas 
estudantes que evitei fôssem detidas 
naquele Instante. O pollclal, Chefe d.; 
Serviço de Repressão - não era um 
policial qualquer, era o Chefe do Ser­
viço de Repressão - respondeu-me: 
"Senador,· as ordens que temos e que 
execut:amos é que, se se tratar de es­
tudante, tenha êle mais ou menos de 
12 anos, será detido". Ora, um Go­
vêrno que trata estudantes dessa ma­
neira, que entende que o fato de ser 
estudante é motivação para que seja 
detido, um Govêrno que concorda 
com o policial que prende meninos de 
12· anos e meninas de 13 a.pos e os 
trancafia nos carros-presídios, em 
promiscuidade com marginais, evi­
dentement-e está destoando da moci­
dade de nossa 'terra. Então, nobre 
Senador Clodomir Mlllet, é preciso 
que o Govêmo, além das demissões 
que a oPinião pública espera, além de 
inquéritos rigorosos, procure êle Sin­
tonizar-s.~ com as gerações novas, com 
os estudantes, para que não haja 
mais policiais neste País que venham 
dizer a um SenMor da República: 
Não precisa ser mais nada, basta ser 
estudante para ser prêso, para ser 
detido." 

' O SR. CLODOMIR MILLET - Acei­
to o apêlo que V. Ex.• formula, no 
sentido de o Govêrno encarar a ques­
tão também sob êste aspecto. 

Depois de tomar as providências 
que a Nação está exigindo, o Go­
vêrno, em continuação, adotará no­
vas normas de conduta no trato com 

a mocidade, com os estudantes, pa­
ra que realmente. possa ser restabe­
lecido o diálogo, possa haver enten­
dimento e cesSar a violência de uma 
vez. 

Terminando, Sr. Presidente, quero 
dizer que vim à tribuna para profli- ~ 

gar o atenuado que tôda a Nação la­
menta, que compungiu tôda a Nação: 
o atentado contra a Universidade de 
Brasília, e, no mesmo passo, para rei­
terar o apêlo, já muitas vêzes feito 
nesta como na outra Casa do Con­
gresso Nacional, nas Assembléias Le­
gislativas, nos jornais ou nas rádios, 
no sentido de que não fique impune o 
crime praticado, no sentido de que 
sejam tomadas as p~ovidências que 
se fizerem mister, para que a apura­
ção das responsabilidades se faça e 
os culpados sejam punidos. É· um 
apêlo, Sr. P:residente, que dirijo di­
retamente ao st. Presidente da Repú­
blica. Uma vez que, o Magnífico Rei­
tor nada pode "fazer, uma vez que o 
Sr. Ministro da Justiça não quer na­
da com essa estória, uma vez que a 
omissão do Sr. Ministro da Educação 
é total, só nos resta apelar para a 
autoridade maior. a do próprio Pre-
slden te da República. · 

É isto que faço, Sr. Ptesidente, nes­
te Instante. certo de que S. Ex.•, que 
foi tocaqo nos seus sentimentos pela 
agressão ·vil que se fêz contra a Uni­
versidade, saberá encontrar fôrças 
para reagir, se pressões houver por 
aí afora, que o queiram impedir de 
tomar tal decisão. (Multo bem! Mui .. 
to bem! Palmas.) ' 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­
bruch) - Tem a p~lavra o nobre 
Senador Vasconcelos Tôrres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
(Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, parodiando Shakespeare, ini­
cio essas considerações, dizendo· que 
há alguma coisa de podre na Direto­
ria-Geral da Fazenda. 

Há algo que preciSa ser esmiuçado, 
escarafunchado, levantado para que 
a Direção da Fazenda Nacional, ór­
gão tão essencialmente importante 
na máquina administrativa do País, 
não se constitua num alvo fácil para 
as críticas e os rumôres que ora cir­
culam em todo o País. 

Não sei, Sr. Presidente. o que ocor­
re nessa Direção. Há qualquer coisa. 
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all, depois que o Sr. Cotia Imperou, 
que tem andado para trás. O Sr. Go­
tia era apresentado como uma vestal, 
um intocável, um homem que, à épo­
ca, se trancava no gabinete, não re­
cebia Deputados, nem Senadores, 
nem os Chefes de Seção e era apon­
tado como integérrimo, como um in­
corruptível, como o cidadão que podia 
ser apontado aos servidores civis da 
União como o exemplo. Era um farol 
a lndicar os caminhos daqueles que 
desejam identificar-se com o serviço 
público, como êle aparentemente! o 
fazia. 

Até que, Sr. Presidente, sedu·zido 

por uma viagem ao exterior, êle, tão 
inatacável, êle, que a si mesmc1 se 
apontava como um defensor d'o •erá­
rio público, deixou -se vencer e lá se 
foi, levando consigo uma enorme ca­
ravana, recebendo em dólares e, in­
clusive, acompanhado da sua secre­
tária, 

Ao tempo, eu exercia o mandato de 
deputado federal) ainda no "Palácio 
Tiradentes", e ocupei a tribuna, de­
nunciando o que de grave ocorria. E 
o Ministro da Fazenda de então cha­
mou de volta ao País êsse funcioná­
rio, fazendo com que parte da cmniti­
va tivesse as régias diárias redu:a1das 
às suas devidas proporções e o Sr. 
Co tia ficasse com a máscara desafi­
velada, demonstrando que não era 
aquilo que os funcionários da Fazen­
da pensavam - êle, que se mostrava 
perseguidor, que era cruel com seus 
colegas e que depois, Sr. Presidente, 
vendo as notas verdes do dólar, ficou 
com os olhos vidrados e deixou que 
a Fazenda Nacional se transformasse 
naquele antro de favoritismo. 

Depois disso, a Fazenda Nac.ional 
teve altos e baixos·. E ressalvo que 
bons diretores por ali passaram. se­
ria ocioso citar os seus nomes agora. 
Mas, no momento, o atual ocupante 
do cargo está na mesma escola "eotia­
na" - duro, aparentemente duro, é 
de uma maciez indiscutível, quando 
se trata de nomear, fora dos quadros 
fazendários, o Diretor das Comunica­
ções. Com uma sensibilidade a tôda 
prova,- êsse funcionário age d,e tal 
maneira que faz com que circule, nos 
corredores da Fazenda e fora -- in­
clusive aqui em Brasília- que alguns 
interêsses da Fazenda podeni se:r pro-

te lados, através de atraso- no pro­
tocojo. 

Uma série de 
Presidente, que 
$iespreparo 
funcionário 
que ocupa. 

Sr. 
com o 

possuir êsse 
relevante função 

Sr. Presidente, quero dar os nomes 
para que a minha denúncia não fique 
no at. Refiro-me ao Sr. Amilcar de 
OliveJra Lima. ~le t.erá, também, ou­
vido a desdrlçã.o notável feita pelo Sr. 
Co tia. É que, Sr. Presidente, sem ne­
nhum desres~Sito, na ocas1ao, eu 
disse, no Palácio Tiradentes, e repi­
to agora, não há nenhum agravo, 
apenas a frase, que faria, depois, que 
as minhas denúncias fôssem prova­
das; foi a única cotia com rabo, neste 
País - a única. 

E agora, sedu,.zido por êsse turismo 
funcional, o Sr. Amilcar de Oliveira 
Lima embarca para a Europa, rece­
bendo dólares, a pretexto de estudar 
assuntos alfandegários. Na progres­
sista Alemanha se entusiasma com 
um dos carros mais .modernos fabri­
cados na Ale'lnanha Ocidental - ca­
mioneta Volkswagen. E lâ, Sr. Presi­
dente, se esquece de que lhe cumpre 
manter a lei e, impressionado com o 
confôrto dêsse carro, que ainda não 
está circulando no Brasll, que é o lu­
xo transformado e:rn qUatro rodas, 
êle, que deveria zelar pela lei do País, 
êle, que sabe que só se pode fazer im­
portação de carro com dois anos de 
atividades no estrangeiro, manda em­
barcar o veículo. Fêz com que a via­
tura fôsse até o pôrto de Lisboa e, 
segundo me contaram, embevecido, 
viu quando o guindaste do "Alcânta­
ra" levava a máquina e só ali sos­
segou. 

E depois, tendo vindo para o Brasil, 
êle pessoalmente determinou as pro­
vidências para a liberação dêsse veí­
culo, violentando as posturas mais co­
mezinhas, mais elementares, fazendo 
com que os fiscais do Pôrto íicassem 
estarrecidos. Quem devia cumprir a 
lei, era o primeiro a burlá-Ia. 

Cedo, com prazer, o aparte ao no­
bre colega, Senador Desiré Guarani. 

O Sr. Desiré Guarani - V. Ex. a fêz 
a referência de que o atual Diretor­
Geral da Fazenda viajou à Europa a 
pretexto de estudar assuntos alfande­
gários. No meu entender, sendo o Di­
retor o administrador de todo o cóm-

plexo tributário do Ministério da Fa· 
zenda, um diretor, jà. que viaja para 
estudar, não está capacitado a exer­
cer o cargo, porque êle já deveria ter 
ido para lá formado, não como estu­
dante! 

O SR. VASCONCELOS mRRES -
Mas êle é formado em outras coisas ... 
(Risos.) Eu acho que o Sr. Am!lcar é 
"sabido" demais e talvez, dentro da 
sua "sabedoria", julgou que êste as­
sunto não tivesse no Congresso a re­
percussão que tem, justamente no dia 
em que se vai votar matéria relevan­
te para os assuntos fazendários nes­
te País: o Projeto n.0 20/68. E, ao que 
sei, Sr. Presidente, ao que me foi dado 
apurar, o diretor da Fazenda ioi o 
assessor principal, foi o técnico, o "sa­
bido" que, teOricamente, procurando 
resolver um assunto - porque, real­
mente, a Fazenda precisa de refor­
mas - tumultuou de tal maneira a 
m_atéria, que o honrado Ministro da 
Fazenda terá sido levado a assinar a 
justificação de uma mensagem dis­
cutível, que só mesmo os especialistas, 
só mesmo os que conhecem os mean­
dros do Ministério da Fazenda, podem 
lobrigar. 

Sr. Presidente, estou enviando a 
v. Ex. a um documento que, firmado 
por pessoa responsável, corno o Sr. 
Epaminondas Moreira da Silva, foi 
também enviado ao Conselho de Se­
gurança Nacional, às Casas Civil e 
Militar da Presidência da Repúbltca e 
aos órgãos que informam a opinião 
pública dêste País. 

Denunciando o fato, não tico ape­
nas fleste discurso, porque já soube, 
de uma feita, que o Sr. Amílcar de 
Oliveira Lima não gosta de -responder 
a requerimentos de informações de 
Senadores e Deputados. Teria dito, 
assim soube, que dois, três ou quatro 
funcionários teriam que ser designa­
dos para atender às interpelações que 
lhe são feitas por Senadores e Depu­
tados. E, também, tem dois ou três 
nomes marcados no Ministério da 
Fazenda, o do Senador Lino de Mattos 
e o meu. 

Sr. Presidente, é porém, um direito 
constitucional que nos assiste, e ·ctêle 
não abrirei mão . 

o sentido das minhas palavras, en­
caminhando requerimentos de infor­
mações, é alertar o honrado Presiden­
te da República e o Sr. Ministro da 
Fazenda, porque me .dói o -Coração; se-
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nhores · Senadores, ver que algumas 
viaturas não são fabriCadas neste 
País e vêm atender a determinado ti­
po de enfêrmo, encontram tôda a sé­
rie de embaraços, mas êsse carro, em 

, tempo recorde, em menos de vinte e 
quat.ro horas, é desembaraçado, e não 
pode deixar de ser designado como 
escândalo, porque, realmente, é um 

.. escândalo . 

E quem pratica um escândalo, Sr. 

Presidente, não pode chefiar a ·Fazen­
. da Nacional, não pode ser Diretor da 
Fazenda Nacional. 

Hoje, vamos vo.tar o Projeto n.0 20, 
de 1968, que dispõe sôbre a matéria, 

. e aproveito a oportunidade para di-
• zer quem é o Sr. Amilcar de Olivei­
ra Lima, aPelando para o eminente 
Chefe do Govêrno, no sentido de que 
S. Ex. a tome enérgicaS providências 
para o afastamento dêsse funcionário. 

Como se falou, hoje, várias vêzes, 
em pedidos de abertura de inquérito, 
posso afirmar a V. Ex.a que, para êste 
caso, não é necessário nem abertura 

. de inquérito. Tenho, em meu poder, 
o número da-fatura, o número do des­
pacho alfandegário. Posso adiantar 
que o carro é azul - e, como o Sr. 
Amilcar de Oliveira Lima vê para 
éle "tucÍo azul", a esta altura já deve 
estar mudando a côr para S. Ex.a, 
porq~·e, com a responsabilidade de re­
presentante do povo, não poderia, de 
maneira nenhuma, tendo essa denún­
cia chegado ao lneu conhecimento, 
deixar de trazê-Ia ao conhecimento 
desta Casa do Poder Legislativo. 
·- Mas, como ia dizendo, foi liberado 
por· Despacho da Alfândega do Rio, 

· de n.0 37. 703/68, de 12 de junho de 
1968. O ,carro foi guardado na gara­
gem pertencente ao apartamento 601, 
prédio)1.0 20, da Rua. Pompeu Lourei­
ro, em Copacabana. O número do 
motor, T0-548433. 

. Nã.o fui eu que fiz essa vigilância: 
no despacho consta êsse número~ 

1 
E o assunto de tal maneira atingiu 

f as raias do incrivel, que no Pôrto, do 
' Armazém 1 ao último, todç. .mundo 

sabia que tinha ocorrido essa ano­
màlia. 

O carro veio para o Brasil a bordo 
de um navio francês, diretamente de 
Portugal, "Loise Bornkofen''. Ainda 
com a interferência do Diretor de 
Rendas A.c:Iuaneiras, Dr. Joaberto Ho­
mero de Barros, ~que foi pessoalmen-

te ao Chefe da Carteira de Importa­
ção do Banco do Brasil, CACEX, in­
terferir para que fôsse expedida licen­
ça de importação e, em menos de 24 
horas depois do carro embarcado no 
Exterior. Tanto assim é" que 1a licenç'à 
deu entrada no Banco do Brasil às 
13 horas de 10 de junho e, às 14 horas 
do, <lia 11, já se encontrava na Al­
fândega, devidamente autorizada. 

Há outras declarações, que constam 
do documento, e que vou enviar à 
Mesa . 

Sr. Presidente, aqui estão as per.­
guntas que o Sr. Diretor da Fazenda 
vai-me responder e de que o Sr. Mi .. 
nistro da Fazenda tomará conheci­
mento: 

(Lendo) 

1) O Decreto-Lei n.0 200 - que 
implantou a reforma adminis­
trativa, visandO ~escentralizar 
os serviços, desburocratizando 
a administração, vinha aten­
dendo muito bem a sistémáti­
ca. O Diretor-Geral avocou pa­
ra si tôdas as atribuiçõeS dos 
diretores de Departamento, in­
clusive impedindo que porta-

·. rias e Ordens de Serviços se­
jam expedidas sem primeiro 
passar J?Or sua· assessoria. Até 
mesmo as publicações à im­
prensa passam pelo crivo do 
DG. Qual a finalidade disso 
tudp? Quem fica beneficiado? 

2) Sabe a Chefia do Gabinete do 
Sr. Ministro, que o Decreto­
Lei n.0 352, que concede ape­
nas benefícios e vantagens,. por 
um dos artigos anistiou em­
prêsas, como a DKV-Vemag, 
que tinha um. processo no IR 
com NCr$ 5.000.000,00 (cinco 
milhões de e;ruzeiros ·novos) pa­
ra pagar? E que existem ou.o 
tras firmas, nas mesmas con-

,. diçõt:s, anistiada? Quem ou 
quais os interessados direta­
mente nessas anistias? Será 
que a Fazenda Federal levou 
vantagens nisso? A fiscalização 
trabalha, trabalha e trabalha, 
para a tender suas obrigações, 
moralizando os tributos, para 
depois cancelar-se processos 
nesse montante? 

3) Sabe a Chefia do Gabinete, em 
São Paulo, que a firma CASAS 
PIRANI S/ A, há mais de ano 
requer eu parcelamento de 

aproximadamente NCr$ ..... . 
12.000.000,00 (doze ,milhões de 
cruzeiros novos ou doze bilhões 
de cruzeiros antigos), que o DR 
de São Paulo não atendeu, e 
que o processo foi requisitado 
para a DG e até hoje não se 
sabe a solução? Quando o pro­
cesso foi para a DG êsse não 
tinha competência para par­
celar, com o Decreto-Lei n.o 
352, passou a ter a competên­
cia, por que? 

4) O D.o. de 30/7 publica uma 
portaria do Diretor das Rendas 
Aduaneiras, de remanejamen­
to dos agentes fiscais. E de 

, preferência os mais antigos. 
Por que, sabendo-se que êsses 
agentes fiscais são os que têm 
mais vivência dos assuntos fis­
cais e que devem por conse­
qüência, servir nos centros 
maiores? Qual a razão disso? 
Essa situação acarreta gastos 
enormes com transferências, 
mudanças, etc. quando o de­
sejo do Ministério é reduzir 
gastos ao máximo. · 

5) Não teria o remanejamento 
dos fiscais federais pretendido 
pelo DG o caráter de vindita 
contra os que impediram a en­
trada de um carro trazido por 
áque!a autoridade, da Alema­
nha, sem a devida licenc;a de 
importação e sem o pagamento 
dos direitos, ~ato êsse denun­
ciado por jornal carioca? 

6) Por que, Sr. Ministro, o DG co­
locou. na chefia do Serviço de 
Comunicações. 

Aqui,- Sr. Presidente, não entro em 
maiores detalhes porque o assunto é 
bem delicado mas quem conhece o 
problema da Fazenda, entenderá bem. 

O Sr. Petrônio Portella - Pennite 
V. Ex.8 um aparte? ' 

O SR. VASCONCELOS TôRRES -
Com\prazer. 

O Sr. Petrônio PorteJia - Já esta­
va anotado a denúncia que V. Ex. a ..• 

O SR. VASCONCELOS TôRRES -
V. Ex.a está aparteanCo meu Reque .. 
rimento? Não terminei, mas ... 

O Sr. Petrônio Portella - V. Ex.a 
esta v a tecendo considerações e, em 
razão disto, me permiti apartear .... 

O SR. V ASCO!'!CELOS TôRRES 
É um prazer. 
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O Sr. Petrônio Portella - ... para 
dizer a V. Ex.a que estava anotando 
convenientemente suas denúncias pa­
ra que o Govêmo a acolha. M.as V. 
Ex.a, como era de seu dever, está 
cumprindo, uma vez· mais, diligente­
mente, sua obrigação de representan­
te do povo, e formulou requeri:r.nento 
ao Sr. Ministro da Fazenda. No mo­
mento em que êste caso e outros se­
jam esclarecidos, evidentemente que 
S. Ex.8

, tempestivamente, cumprindo 
com o seu dever e dando, também, 
uma contribuição, prestará à Nação 
os esclarecimentos que se impõem. As 
declarações de V. Ex.a são da maior 
gravidade e quero dizer que, assim 
está prestando serviço à Nação. E~ 
não tinha o propósito de apartear 
durante a apresentação do requeri­
mento de V. EX,1\ inclusive, porque 
conheço as normas regimentais. Que­
ria, simplesmente, declarar que a Li­
derança desta Casa está atenta ao 
problema e já agora V. Ex.&, em se 
dirigindo à autoridade responsável, 
terá dela, com certeza, os esc1arecí­
mentos que a Nação, a esta altura, 
reclama. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Fel!clto-me por haver concedido êste 
aparte a V. Ex.& Já porque V. Ex.a 
sabe que requerimento de informa­
ções não é um prejulgamento, e que, 
neste caso, estou justamente pro­
curando fazer com que chegue ao 
honrado e eminente Chefe do Govêr­
no aquilo que envolve, de certo modo, 
uma denúncia - há nÚhlero do carro, 
a côr do carro, protocolo - V. Ex.a 
sabe que a honradez do Chefe do Go­
vêrno não permitirá jamais que su­
balternos se valham dos seus postos 
de chefia para cometer ilegalidade. E 
quero crer - por isso, estou pergun­
tando - e V. Ex.a. disse muito bem, 
com acêrto, com diplomacia e com 
habilidade, que êsses esclarecil:l_lentos 
virão. 

Eu os aguardo, Tenho certeza de 
que, independentemente da tramita­
ção normal, tal a gravidade do assun­
to e das perguntas sôbre as atividades 
de um funcionário subalterno, antes 
mesmo do processamento.. regimental 
desta minha interpelação, chegarão 
esclarecimentos a V. Ex.a Líder do 
Govêrno, ou a mim, para que~. como 
diz V. Ex.a muito bem, não o 8enado, 
mas a Nação brasileira, tome conhe­
cimento desta lntervenç~o. 

' 
O Sr. Petrônio Pqrtella - Permite 

V. Ex.a mais uma intervenção? 
O SR. :VASCONCELOS TORRES -

Pois não. 1 

O Sr. Petrônio Portella - V. Ex. a 
sabe e a Nação tem conhecimento de 
que V. Ex.a não é um sóldado da 
ARENA, é um eminente líder flumi­
nense da Baía de Guanabara, com 
assento nesta Casa, e V. Ex.a não Viu 
de minha parte qualquer desacato em 
tecer considerações a respeito da ma­
téria, porque entende ser de nosso de­
ver de homem da ARENA levar ao 
conhecimento do (lr. Presidente da 
República tudo aquilo que seja lesivo 
ao interêsse público e lesivo à Fazen­
da Nacional. E V. Ex.a assim proce­
dendo está simplesmente pautando 
sua conduta no pôsto partidário que 
muito honra. 

O SR. VASCONCELOS TORRES _ 
V. Ex.a é impecàvelmente correto. É 

um líder diplomata, cuja moral admi­
nistrativa - aí posso falar em têrmos 
de Nação - o País conhece, porque 
quando dirigiu os destinos de um Es­
tado o fêz irrepreensivelmente e foi 
Julgado pelo povo de sua terra. Por 
isSo ocupa uma cadeira no Senado, 
que hon-ra e dignifica. v~ Ex.a me dá 
o respaldo necessãrio nesta minha in­
tervenção no dia de hoj~, à busca de 
esclarecimento e desejoso de que, com­
provado o que estou dizendo, os inte­
rêsses da Fazenda sejam devidamen­
te resguardados. Não sei se o carro já 
foi venido ou não; mas, de qualquer 
forma, poderia ~diantar a V. Ex.a, não 
mais nas perguntas, é que sequer as 
taxas devidas foram pagas pelo be-

. neficiário da importação 
O Sr. Desiré Guarani- V. Ex.a per­

mite um aparte? 
O SR. VASCONCELOS TORRES -

Com muito prazer. Aliás, V. Ex.a é 
doutor na matéria. 

O Sr. Desiré Guarani- V. Ex. a, com 
mui~a propriedade, ressalva a posição 
do Presidente da República. E, num 
episódio recente, nós temos condições 
de ratificar a ressalva de que o Presi­
dente da República, uma vez toman­
do conhecimento dêsse fato, vai ma:p.­
dar apurá-lo. Quando_ há um mês, a 
Presidência da República foi exerci­
da na Amazônia, e a Zona Franca de 
Manaus está em pleno funcionamen­
to, houve como que um corre-corre de 
auxiliares que queriam participar da 
reunião ministerial e do Govêrno na 

Amazônia. Temos conhecimento de 
que o Sr. Presidente da República, an­
tes de viajar, deu determinações ca­
tegóricas de que nenhum dos parti­
cipantes da viagem presidencial à 
Amazônia ultrapassasse em um cru­
zeiro sequer o limite permitido para 
trazer mercadorias de procedência es­
trangeira adquirida na Zona Franca. 
Tendo o próprio Govêrno tomado a 
responsabilidade do cumprimento das 
leis, não Vai permitir que um alto au­
Xiliar do segundo escalão abuse do 
seu cargo fazendo franquia que não 
pode trazer importado, como trouxe. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Exatamente. Ao Líder Petrônio Por­
tella eu quero dizer, em abono das 
suas considerações, em abono das 
considerações de v. Ex. a quando res­
:Salta, oportunamente, o tom sério, 
impecàvelmente correto da minha 
presença na tribuna, que deve o Pre­
sidente Costa e Silva tomar conheci­
mento dessas irregularidades, e ser o 
primeiro a punir. o nobre Senador 
Desiré Guarani citava o caso da Ama­
zônia e eu rele:rnbro ao Senado as 
providências que foram tomadas. por 
S. Ex.a; recentemente, quanto ao es­
dândalo do Serviço de Proteção aos 
índios, demitindo, a bem do serviço 
público, vários funcionários sem pre­
juízo do processo penal a que estão 
respondendo. Esta é uma referência 
válida e que contesta a minha inten­
ção, no dia de -hoje, ao abordar o as­
sunto. 

Sr. Presidente, tenho outros itens 
que encaminho a V. Ex.a. o último 
dêles, trata de emenda de minha au­
toria nesta Casa, a projeto que hoje 
é lei, determinando que o candid8.to 
a Senador, a Deputado, a Prefeito ou 
Vereador, no ato do registro da sua 
inscrição, tem que apresentar, decla­
ração de bens. Os Ministros também o 
fazem. 

Eu pergunto, aqui, se o Sr . .amíl­
car Oliveira Lima fêz declaraçãÓ _an­
tes, e eu gostaria de ter o texto da 
suas declarações atuais. Não quero 
avançar, porque estou perguntando, 
mas gostaria, Sr. Presidente, de ·fazer 
esta comparação que me parece in­
dispensável para uma série de argu­
mentos que desenvolvi no dia de hoje 
a respeito dessa autoridade federal 
que, no meu modo de entender, não 
está à altura das graves responsablli­
dades que lhe foram cometidas. 
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Sr. Presidente, êste era o ãssúnto 
principal que queria tratar no dia de 
ho!e. V. Ex.a val me permitir comu­
nicar que, !}O dia de hoje, solicitei: 

al "Ministério do Trabalho e 
Previdência Social -:- INPS -, 
infor~ções sôbre reclassifi­
cação de Auxiliares de Enfer­
magem do extinto SAMPU." 

b) "Mlnlstérlo dos Transportes -
DNER -, lnfoi.JllaÇões sõbre 
as obras da rodovia BR-101, 
no trecho Rio Bonito-Fazen­
da dos Quarenta, no Estado do 
Rio de Janeiro." 

e) "Minlstêr!o do Trabalho e 
Previdência Social - Depar­
tamento Nacional de Mão-de 
Obra -, informações sôbre 
'agência norte-americana de 
emprêgos domésticos." 

Sr. Presidente, tem-me chocado 
profundamente que ]'ornais brasilei­
ros venham publicando anúncios de 
ágênclas norte-americanas de empre­

_gos. Eu sei e tive oportunidade de 
constatar, nos Estados Unidos, que al­
gumas jovens são levadas para 1~ e~ 
desgraçadamente desencaminhadas 
por agentes inescrupulosos, por apá­
tridas, que se valem dêsse pretexto,' 
dêsse chamartz, Para uma política 
nefasta. ·oesejaria que o nosso emi­
nente colega, Senador Jarbas Passa­
rinho, Ministro do Trabalho, pelo meu 
requerimento, tomasse conhecimento 
do que se está passandO e, depois, me 
enviasse esclarecimentos a respeito. 

d) "Ao Ministério da Aeronáuti­
ca, Departamento· de Aeronáu­
tica Civil, informações sôbre ·a 
formação de pilotos civis"; 

e) "AQ Ministério do Trabalho e 
Previdência Social - INPS -, 

- 1ntormações sõbre aposenta-
• <!orla integral aos portadores 
• cio mal-de-Hansen e outras 
moléstias contagiosaS"; 

I> "Ao Ministério dos Transportes 
- RRF S/ A :__, inforitiações 
sôbre pagamento de diferença 
de vencimentos a funcionários 

' enquadrados": -

I) ''Ao Ministério da Fazenda -
!BC -, Informações sõbre 
contratos de erradicação de 
cafeeiros no Estado do Rlo d~ 

' lane1ro"; 

I 
h) "Ao Ministério da Fazenda, ln-

formações1 sôbre reajustamen­
tos dos proventos dos inativos 

_militares"; 

I) "Ao Ministério do Trabalho e 
Previdência Social - INPS -, 
e do Departamento Adminis­
trativo do P e s soa 1 Clvll 
(DAPC), informações sôbre 
melhoria do nível dos telefo­
nistas do extinto SAMPU. 

Sr. Presidente, eram êsses os as­
suntos que desejava tratar no dia 
de hoje e, logo mais, estarei a postos, 
para, caso se faça necessário, no en­
caminhamento cta1 votação do Projeto 
n.0 20, voltar ao assunto com maior 
riqueza de detalhes. 

Era o q_ue tinha . a dizer. (~uito 

bem!) 
O SR. PRESIDENTE (ll.arão Stein­

bruch) - Com a palavra o Sr. Se­
nador Lino de Mattos. 

O SR. LINO DE MATTOS (Não foi 
revisto pelo orador.) - Sr. Presi­
dente, malgrado a confirmaçãd que 
o nobre Senador Vasconcelos Tôrres 
nos traz da informação que já pos­
suíamos, que nossos requerimentos 
de informaç~es estão aborrecendo os 
Ministérios, porque as respostas dào 
multo trabalho, eu, à semei'hança do 
eminente colega do Estado do Rio de 
Janeiro, continuo e continuarei for­
mulando os pedidos, de informações, 
pois não posso silenciar sempre que 
conheço de fatos que merecem· o co­
nhecimento da Naçã~ 

Assim, por exemplo, fui informado 
de que alguns órgãos do Poder Pú­
blico adquiriram 346 mil toneladas de 
embarcações a emprêsas nacionais, 
enquanto a PETROBRAS e a Com­
panhia Vale do ltio Doce contrataram 
no· exterior 436 mil toneladas . 

Estou entre aquêles que entendem 
devemos prestigiar os estaleiros na­
cionais. Então, não me conformo com 
o comportamento da PETROBRAS .e 
da Companhia Vale do Rio Doce, ao 
fazerem, no exterior, enComenda 
maior que a solicitada aos es,taleiros 
do Brasil. Quero saber a respeito. Dal 
meu requerimento ao Ministro dos 
Transportes, formulando perguntas 
nesse sentido. 

Também fui Informado - e aqui 
peço desculpas aos meus nobres. co­
legas <la Amazônta - de quo cêrc_a ele 

320 mil toneladas de castanha-do­
pará foram abandonadas por falta 
de mercado, por !alta de orientação 
governamental. Isto representa para 
os produtores daquele fruto, cêrca de 
um milhão de cruzeiros novos de pre­
juízo. 

Então, com êsse meu requerimento, 
vou· entrando na seara da Amazônia. 
Trata-se, porém, de problema de In­
terêsse nacional, e por isto quero 
saber o que há. E para tanto faço 
requerimento com meia dúzia de per­
guntas para verificar até onde pro .. 
cede a informação que chegou ao meu 
conhecimento. Então, o meu reque­
rlmen to é destinado ao Ministro da 
Agricultura porque se trata do pro­
blema da castanha da Amazônia, do 
Pará. 

Há outro requerimento dirigido ao 
Ministro das Minas e Energia, com 
doze perguntas. 1; que eu me interes­
so, como todos os brasileirOs devem 
estar interessados, num progresso 
cada vez maior, com, introdução de 
computadores eletrônicos nas várias 
atividades humanas aqui no Brasil. 

Então, quero saber, através das do­
ze perguntas, quais as medidas que 
estão sendo tomadas pelo Ministério 
das Minas e Energia tendentes a pre­
parar técnicos nacionais para parti­
ciparem da renovação trazida pelos 
computadbres eletrônicos. 

São três requerimentos apenas. 
·Portanto, não devem aborrecer muito 
os Ministros e devem ser fáceis as 
respostas. 

Também, hoje, apresentei, Sr. Pre­
sidente, 'projeto de lei, modesto, e que 
se relaciona com os estudantes. Tive 
oportunidade de observar, no exterior, 
que os bolsistas brasileiros ou estu­
dantes brasileiros, ou bolsistas ou tu­
ristas encontram facilidade e respeito 
e acatamento quando apresent'am a 
caderneta ·de estudantes. 2 preciso 
que a reciproca seja verdadeira no 
Brasil, com relação a estudante, se­
jam turistas, sejam estudantes. En­
tão, o meu projeto de lei é o seguinte: 

(Lendo) 
Reconhece as carteiras escola-

. res expedidas por estabelecimen­
tos extrangelros de ensino. 
O Congresso Nacional decreta: 
4.rt. V' - As cadernetas escolares 
expedidas por estabelecimentos 

' 



· .. l . i_:.,. -~ ·:. .-.• ·l.J:.i~; ~r-.\ 

Setembro-'de-1968 ,, 'DMJU()·BOCONGRÉSSO· Ni\'CibNitl:-(S'eÇãif1l)-----~~-~üarta,felr.t''F·f1!~"" 

, estrangeiros: de ensino são rec:o 4 

. ,nhecldas no território nacional a -· 
estudantes que visitem· o Brasil 

. como turistas ou que sejam bol­
--sistas. 
Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor 
ná.· data de sua publicação. 

·Art. 3.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

JUSTIFICAÇAO 

O projeto em causa objetiva dar 
reconhecimento à.s carteiras e~oco­
lares expedidas por estabeleci­
mentos estrangeiros de ensfno, 

' não só acis estudantes brasileiros 
que estudam fora do Brasil e que 
trazem as carteiras de seus colé­
gios e faculdades, com_9 aos Ilró­
prios estudantes de nacionalidade 
estrangei,ra que ~e encontram em 

Vlslta, em férias ou estagiando 
em nosso País. 

As cadernetas escolares expedidas 
por ~stabelecimentos brasileiros, 
em tôdas as nações da Europa 
e em vários países da América, 
dão acesso gratuito ao· e'studante 
brasileiro aos mUseus e aos cen­
tros de cultura, facultando-lhe 
o ingresso, com abatimento, nas 
casas de diversão e de espetáculos. 
Não há razão, portanto, para que 
um cinema ou um teatro bras i­
leiro recusem as reduções de pra,.. 
xe aos estudantes; muitas vêzes 
brasileiros, pelo f a to de suas ca­
dernetas escolares não serem de 
colégios brasileiros. Isto represen­
ta um retrocesso cultural que não 
repercute favoràvelmente no ex­
terior. 

• ;-_ ... 
Era o que tinha a dizer; Sr .. P.resJ~,o 

dente (Muito bem!) '/ ; ·-. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão' Stebi' ·' 
bruch) - Não há mais oradÕfes ihs-
critos. ···, 

Lembro aos Srs. Sénadores .q.~e ho­
je, às 21 horas, será aprecÚi.do pelo 

, .. 
Congresso Nacional o Projeto:, de Lei 
n.• 20, de 1968. . ,. 

Nada mais havendo a tratar/ antes 
de encerrar a sessão, convoco os Srs. 
Senadores para sessão extniorclinária 
a realizar-se amanhã, àS to' boras; 
com a seguinte 

.'• '• 

ORDEM DO DIA 

TRABALHO DE COMISSÕES 

(Encerra-se a sessão às ti ~haras 
e 20 minutos). · 

' 
ATA DAS COMISSÕES 

.. 
...... 

ANEXO A ATA DA 7.• REUNIAO DA 
COMISSAO DO DISTRITO F'E-' 
DERAL 

O Presidente da Comissão do Dis­
trito Federal, no cumpriinento das 
prescrições insertas no art. 17, § 1.0 , 

da Constituição do Brasil e em aten­
dimento às disposições regimentais, 

RESOLVE baixar as seguintes ins­
truçõ€'~ a serem oQservadas durant~ 
os processos de discussão e votação 
da· PropoSta Orçamentária do Dis­
tritO Federal, para o exerclc!o de 1969: 

1. Os Srs. Senadores poderão 
.apresentar emendas de sub­
venç~ para entidad~s educa­
.cionais e assistenciais do D.F., 
-obedecidos os seguintes crité­
rios: 

a) Secretaria de Educaç:io e 
Cultura, quota por Senador 

- NCr$ 5.000,00, com o mí­
nimo de NCr$ 500,00 por 
entidade; 

b l secretaria de Serviçt"' So­
ciais, quota por Senador -

NCr$ {.000,00, com o míni­
mo de NCr$ 500,00, por en­
tidade; 

2. As emendas serão recebidas 
pelo Setor de Orçamento da 
Diretoria da Assessoria Legis­
lativa (10.• andar do Anexo), 
impreterivelmente até o dia 5 
(cinco) de setembro, inclusi­
ve, em regime de horário in­
tegral; 

3. As emendas deverão ser dati­
lografadas em 5 (cinco) vias; 

4. Não serão recebidas emendas 
que não contenham a assina­
natura do Senador,'"' nas cinco 
vias; 

5. No processamento e classifi­
cação das emendas, serão ob­
servados os critérios fixados 
na Lei n. 0 1.493, de 13 de de­
zembro de 1951, que dispõe 
sôbre o pagamento de auxílios 
e subvenções, e na Lei n.O 
4. 320, de 17 de março de 1964, 
que estatui normas gerais de 

Direito Financeiro para ela .o.-'~ 
boração e ·contrôle- dos -.orça--·~·­
mentos e ·balanços da' União,~.! 
dos Estados, dos MuniCipioszeo ·_. 
do DistritO Federal; 

6. Os trabalhos orçamentái"fo:s_: 
obedecerão ao seguinte caién::--'··· 
dário: · '·: 

a) Dia 5 (cinco) de setembro, • 
- término do prazo · ·. ,para.t 3 , 

a apresentação de, emel)-": 
das; ·· :; ., .. ,~-; 

b) Dia· 12 (doze) de· setembro 
- · apreciação, pela Comis­
são, dos pareceres sôbre o 
projeto e elll.endas·; 

'• 
c) Dia 17 (dezessete>-, de se-

tembro encaminbamen-
to do projeto, com as Jemen­
das, para apreciação d(J Pie-
nário. 

\ 
Comissão do Distrito Federal, em 

21 de agõsti> de 1968. -João Abrahão, 
Presidente. 

....... ~ .. 
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Josaphat Marinho Mário Martins 

Secretário
1
:, Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 

Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE AGRI~ULTURA t 
(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: José Ermírio 
Vice-Presidente: João Cleofas 

ARENA 
1 TITULARES 

José Fellciano 
Ney Braga 
João Cleofas 
Teotônio Vilela 
Milton Trindade 

José Ermírio 
Argemiro de Figueiredo 

SUPLENTES 
Attílio Fontana 
Leandro Maciel . 
Benedicto Valladares 
Adolpho Franco 
Sigefredo Pacheco 

M.D.B. 
Aurélio Vianna 
Mário Martins 

Secretário: J. Ney Passos Dantas- Ramal 244. 
Reuniões: têrças-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS DA ASSOCIAÇÃO 
\LA TINO-AMERICANA DE LIVRE COME!\ CIO 

ALALC -
(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presiden'te: Ney Braga 
Vice~Presidente: Aurélio Vianna 

TITULARES 

Ney Braga· 
Antônio Carlos 
Mello Braga , 
Arnon de Mello 
Attílio Fontana 

ARENA 
SUPLENTES 
José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Valladares · 
Carvalho Pinto 
Fílínto Müller 

M.D.B. 
Aurélio Vianna Pessoa de Queiroz 
Mário Martins Edmundo Levi 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 244. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia, 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
(13 Membros) 

COMPOSIÇAO 
. Presidente: Milton Campos 
Vice-Presidente: Aloysio de Carvalho 

TITULARES 

Milton Campos 
Antônio Carlos 
Aloysio de Carvalho 
Eurico Rezende 
Wilson Goncalves 
Petrônio Pai-tela 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Clodomir Míllet 

'ARENA 
SUPLENTES 

Ãlvaro Maia 
, Lobão da Silveira 

Benedicto Valladares 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
1\.dolpho Franco 
'l<'ilin to Müller 
nl1.rliel Krieger 
Arnon de Mello 

M.D.B. 
Antônio Balbino Arthur Virgílio 
Bezerra Neto Argemirà de Figueiredo 
Josaphat Marinho Nogueira da Gama 
Edmundo Levi Aurélio Viança 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão- R/247. 
Reuniões: têrças-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 
(jl Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: João Abrahão 
Vice-Presidente: Júlio Leite 

TITULARES 

José Feliciano 
Eurico Rezende 
Petrônio Portella 
Attilio Fontana 
Júlio Leite 
Clodomlr Millet 
Manoel Villaça 
Wílson Gonçalve11, 

ARENA 
SUPLENTES 

Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Teótônio Vilela 
Jof)é Leite 
Mem de Sá 
Filinto Müller 
Fernando Corrêa 
Adolpho Franco 

M.D.B. 
João Abraháo ) Bezerra Neto 
Aurélio Vianna Oscar Passos 
Adalberto Sena Sebastião Archer 

Secretário: Afrânio Cavale;anti Melo Júnior - R/245. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: flala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
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COMISSÃO DE ECONOMIA 
(11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 
VIce-Presidente: Edmundo Levl 

TITULARES 

Carvalho Pinto 
Carlos Llndenberg 
Júlio Leite 
Teotônio Vilela 
Domíclo Gondlm 
Leandrõ Maciel 
Attíllo Fontana 
Ney Braga 

ARENA 
SUPLE:Wt'ES 

José Leite 
João CleOfas 
Duarte Filho 
Sigefredo Pacheco 
Fillnto Müller 
Pa41o Torres 
Adolpho Franco 
Antônio Carlos 

M.D.B. 

Bezerra Neto José l'rmirio 
Edmundo Levl Josaphat Marinha 
Sebastião Archer Pessoa de Queiroz 

secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE EDUCAÇílO E CULTURA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Menezes Pimentel 
Vice-Presidente: Mem de Sá 

TITULARES 

Menezes Pimentel 
Mem de Sá 
Alvaro Mala 
Duarte Filho 
Aloysio de Carvalho 

ARENA 
SUPLE:NTES 

Benedicto Valladares 
Antônio Carlos 
Sigef:redo Pacheco 
Teotônio Vilela 
Petrônio Portella 

M.D.B. 

Adalberto Sena Ruy Carneiro 
Antônio Balbino Edmundo Levl 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

COMISSÃO DOS ESTADOS PARA ALIENAÇÃO E 
CONCESSÃO DE TERRAS PúBLICAS E 

POVOAMENTO 
(11 Membros) 

COMPOSIÇllO 

Presidente: Antônio Cados 
Vice-Presidente: Alvaro Mala 

TITULARES 

Antônio Carlos 
Moura Andrade 

:Mllió;,· il!ticiO.C!e 
Alvaro Mala 
José Fellclano 
João· Cleofas 
Paulo Torres 

\ 

ARENA 
SUPLENTES 

José Guiomard 
Eurii}O Rezende 
Fillnto Müller 
Fernando Corrêa 
Lobào da Silveira 
Menezes Pimentel 
Petrônio Portella. 
Manoel Villaça 

Arthur VIrgílio 
Ruy Carneiro 
João Abrahão 

M.D.B. 

Adalberto Sena 
Antônio Balbino 
José Ermírio 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R/247. 
~euniões: quartas-feiras1 à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

(17 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Argem1ro de F!g1,1elredo 
Vice-Presidente: João Cleofas 

TITULARES 

João Cleofas 
Mem de Sá 
José Leite 
Leandro Maciel 
Manoel Villaça 
Clodomir Mlllet 
Adolpho Franco 
Sigefredo Pacheco 
Carvalho Pinto 
Fernando Corrêa 
Júlio Leite 

Argemlro de Figueiredo 
Bezerra Neto 
Pessoa de Queiroz 
Arthur Virgi!lo 
José. Ermirlo 

ARENA 

SUPLENTES 

Lobão da S!lvelra 
J o sê Guiomard 
Teotónlo VIlela 
Carlos Lindenberg 
Daniel Krleger 
Filinto Müller 
Celso Ramos 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Paulo Torres 

M.D.B. 

Oscar Passos 
Josaphat Marinho 
João Abrahão 
Aurélio Vianna 
No guelra da Gama 

Secretário: Hugo Rodrigues F!gu~lredo - Ramal 244. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE INDúSTRIA E COMll:RCIO 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Attllio Fontana 
VIce-Presidente: Antônio Balblno 

TITULARES 

Attíllo Fontana 
Adolpho Franco 
Do~clo Gbndlm 
João Cleofas 
Teotônio Vilela 

Antônio Balblno 
Nogueira da Gama 

ARENA 
SUPLENTES 

Júlio Leite 
José Cândido 
Arnon de Mello 
Leandro Maciel 
Mello Braga 

M.D:B. 

Ruy Carneiro 
Bezerra Neto 

Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reunlões da Comissão de Constl\ulçii.o 

e Justiça. 
i 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Petrônio Portella 
Vice-Presidente: Mello Braga 

TITULARES. 

Petrônio Portella 
Domício Gondim 
Attilio Fontana 
Mello Braga 
Júllo Leite 

Arthur Virgílio 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
Adolpho Franco 
Duarte Filho 

M.D.B. 
João Abrahão 
Argémlro de Figueiredo 

Secretário: Marcus Vinicius Ooulart Gonzaga - R/245 .. 
Reuniões: têrça.S~feiras, às 9:00 horas. · · 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

I 
COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Josaphat Marinho 
Vlce-Presldehte: Domiclo Gondim 

TITULARES 

Domício Gondim 
José Leite · 
Celso Ramos 
Paulo Torres 
Carlos Lindenberg 

Josaphat Marinho 
José Ermírio 

1 ARENA 
SUPLENTES 

José Feliciano 
Mello Braga 
José Guiomard 
Benedicto Val1adares 
Teotônio Vilela 

ARENA 
Sebastião Archer 
OScar Passos 

Secretár~o: M!ircus Vinicius Goulart Gonzaga - R/245. 
Reuniões: quartas feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Réurüões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 

COMISSÃO DO POLICONO DAS S11:CAS 
!7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Ruy Carneiro 
Vice~Presldente: Duarte Filho 

I 
TITULARES 

Clodomir lí!illet 
Manoel Villaça 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Carlos Lindenberg 

'ARENA 
SUPLENTES 

Teotônio Vilela 
José Leite 
Domicio Gondim 

Leandro Maciel 

M.D.B. 
Ruy Carneiro ,Aurélio Vianna 
Argemiro de Figueiredo Adalberto Sena 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzagâ- R/245. 
, Reuniões: quintas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
(li Membros)_ 
COMPOSIÇAO 

Presidente: WilsoA Gonçalves 
Vice-Presidente: Carlos Llndenberg 

ARENA 
TITULARES 

Wilson. Gonçalv-es 
Paulo Torres 
Antônio Carlos 
Carlos Lindenberg 
Mem de Sá 
Eurico Rezende 

Carvalho Pinto 

SUPL~NTES 
José Feliciano 
João Cleofas 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
Daniel Krieger 

M.D.B. 
José Ermírio Antônio Balbino 
Aurélio Vianna Arthur Virgílio 
Mário Martins Edmundo Levi 

Secriitário: Afrânio Cavalcanti Mello Júnior -'- R/245. 
Reuniôes: quintas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões. da Comissão de Finanças. 

TITULARES 

COMISSAO DE RE-DAÇÃO 
(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: José Fellclano 

Vice-Presidente: Leandro ~aciel 
ARENA 

José Feliciano 
Leandro Maciel 
Antônio Carlos 
Lobão da Silveira 

SUPLENTES 
Filinto Müller 
Mem de Sá 
Duarte Filho 
Clodomir Millet 

M.D.B. 
Nogueira da Gama Edmundo Lev1 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra. 
Reuniões: quintas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão 

Exte:riores. 
de Relações 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXT,ERIORES 
(15 Membros) 
COMPOSIÇJ}O 

Presidente: Benedicto Valladares 
Vice-Presidente: Pessoa de Queiroz 

ARENA 
TITUI~AREB 1 

Benedicto Valladares 
Filinto Müller 
Aloysio de Carvalho 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 
Ney Bragà 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Fernando Corrf-a 
Arnon de Mello 
José Cândido ·-

' 
Pessoa de Queiroz 
Mário Martins 
Aurélio Vianna 
Oscar Passos 

SUPLENTES 

Wilson Gonçalves 
José Guiomard 
Carlos Lindenberg . 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 

· Jósé Leite 
Teotônio Vilela 
Mello Braga 
José Feliciano 
Clodomir Millet 
Menezes Pimentel 

M.D.B: 
Bezerra Neto 
João Abrahãcr 
Josaphat Marinho 
Antônio Balblno 

Secretário: J. B. Castejon Branco. 
Reuniões: têrças-felras, às lO horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 



Setembro de 1968 DIARXO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção )1) Quarta-feira 4 l737 

COMISSÃO DE SAúlDE 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Sigefredo Pacheco 
VIce-Presidente: Manoel Vlllaça 

TITULAR:ES 

Sigefredo Pacheco 
Duarte Filho 
Fernando Corrêa 
Manoel Vlllaça 
Clodomir Millet 

ARENA 
SUPLENTEEI 

Júlio Leite 
Milton Trindade 
Ney Braga 
José Cândido 
Lobão da Silveira 

M.D.B, 
Adalberto Sena Nogueira da Gama 
Sebastião Archer Ruy Carneiro 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gol:lzaga - R/241. 
Reuniões: têrças-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comil!,sâo de Econotnla. 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Paulo Torres 

VIce-Presidente: Oscar Passos 

TITTJLAAES 

Paulo Torres 
José Guiomard 
Lobão da Silveira 
Ney Braga 
José Cândido 

ARENA 
SUPLENTES 

Fillnto Müller 
AttíUo Fontana 
Domíclo Gondim 
Manoel VUJaça 
Mário Braga 

M.D.B. 
Oscar Passos Argemiro de Flgue1redo 
Mário Martins Sebast1ão Archer 

Secretário: Mário Nelson Duarte -- Ramal 241. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. • 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Eurico Rezende 

Vice-Presidente: Arnon de Mello 

TITULARES 

Eurico Rezende 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Paulo Torres 
José Guiomard 

ARENA 
SUPLENTI:S 

José Fel:lclano 
Menezes Pimentel 
Celso Ramos 
Petrônlo Portella 
Leandro Maciel 

\ 

Ruy Carneiro 
João Abrahão 

M.D.B. 

Adalberto Sena 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 244. 
Reuniões: têrças·feiras, às 9:00 horas. \ 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS P(JBLJCAS 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: José Leite 
Vice-Presidente: Sebastião Archer• 

TI'I'ULARES 

José Leite 
Celso Ramos 
Arnon de Mello 
Domfclo Gondlm 
João Cleofas 

ARENA 

SUPLfNTES 

P~,ulo Torres 
Attillo Fontana 
Eurico Rezende 
José Gulomard 
Carlos Lindenberg 

M.D.B. 

Sebastião Archer Mário Martins 
Pessoa de Queiroz Ruy Carneiro 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE VALORI_?:AÇÃO DA AMAZONIA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: José Gulomard 
VIce-Presidente: Clodomlr M!llet 

TITULARES 

José Gulomard 
Fernando Corrêa 
Clodomlr Mlllet 
Alvaro Maia 
Milton Trindade 

Edmundo Levl 
Oscar Passos 

ARENA 
St]PLENTES 

Lobão da Silveira 
José Feliciano 
Fllinto Müller 
Sigefredo Pacheco 
Manoel Vlllaça 

M.D.B. 

Adalberto Sena 
Artbur Vlrgillo 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: quartas-feiras, às 15:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 
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REVISTA DE INFORMACÃO LEGISLATIVÀ . . . 
/ 

I 

PIREÇAO: I 

EDITADA PEJ,O. 

SENADO l•'EDERAL 
Leyla Cnstello Branco Rnngel Diretori!l de Informação Legi"lntiva 

Ano I -r N.0 1 ---,_ Março· de 1964 
' Ano I- N.0 2 - Junho de 1964 

Ano I- N.0 3 L Setembro de 1964 

Ano I- N. 0 4 - Dezembro de 1964 

Ano li- N.0 5 - Março de 1965 

Ano II- N.0 6 - Junho de 1965 

Ano II- N.0 7 - Setembro de 1965 

Ano li - N.0 • 8 - Dezembro de 1965 

Ano III- N.0 9, - Março de 1966 

Ano III - N.0 10 - Junho de 1966 

NúMEROS PUBLICADOS: 

Ano III - N. 0 11 Setembro de 1966 

COLABORACÃO. 

Poder legislativo - (Senador ]osaphat Marinho) 

O direito constitucional e a ordem social - ( Prof. Almir 
de Andrade) 

Direitos de personalidade - ( Prof. Orlando Gomes) 

O princípio da responsabilidade e a autoridade consti­
tucional que o poderá tornar efetivo - ( Dr. João 
de Oliveira Filho) 

,Origens do contrôle . da constitucionalidade das leis -
( Prof. Wilson Accioli de Vasconcellos) . 

O amparo ao ser humano: da assistência à previdência 
social - ( Aiman Guerra Nogueira da Gama) 

PESQUISA 

Contrôle da natalidade- (Rogério Costa Rodrigues) 

Terras devolutas - (Humberto Haydt de Souza Mello) 
I 

O poder legislativo na Itália - ( Leyla Castello Branco 
Rangel) · 

DÓCUMENTAÇÃO 
Estabilidade ( 2'!- parte) - Histórico da Lei n9 5 .107/66 

e do Decreto-Lei no 20/66 - (Sara Ramos de Fi­
gueiredo) 

Prisão administrativa- (Ldda Maria Cardoso Naud) 

StJbsidios dos parlamentares - (Humberto Haydt de 
Souza Mello) 

ARQUIVO 

Mudança da capital do Brasil 

Ano III - N.0 12 - Outubro, Novembro "e 
Dezembro de 1966 

HOMENAGEM 
Dr. Isaac Brown - (Discursos) 

RELATóRIO DA PRESIDf:NCIA 
Elaboração legislativa - (Senador Auro Soares Moura 

Andrade) 

COLABORA CÃO 
Lei orgânica dos parti<jos políticos - (Senador ]osaphat 

Marinho) 

Traços da presença de Rui Barbosa no Direito -; (Depu-
tado Rubem Nogueim) ( , 

Carvão e aço (Mercado mundial - América Latina -
Brasil) - (Deputado Batista Miranda) 

Partidos, congresso, democracia - (Paulo Figueiredo) 

Previdência social: rumo à ·~segurança social" - ( Aiman 
Guerra Nogueira da Gama) \. 

A previdência social e 
(Afonso César) 

DOCUMENTAÇÃO 

as constituições repub1icanas 

A nova lei de imprensa comentada pela imprensa - ( Ro­
gério Costa Rodrigues) 

PESQUISA 

Estado de sítio e suspensão de liberdades individuais -
( Leda Maria Cardoso Naud) 

Terrenos de marinha - (Humberto Haydt de Souza 
Mello) 

Integração regional' do Disb·ito Federal - (Francisco 
Sampaio de Carvalho) 

REVISTAS 
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Ano IV - N.05 13 e 14 -Janeiro a Junho 
de 1967 

COLABORAÇÃO 

Inconstitucionalidade da lei de segurança nacional -
( Sen:ador ]osaphat Marinho) 

Em defesa do preço mínimo para o minério de ferro -
(Deputado Batista Miranda) 

Limites dos decretos-leis - (Professor Nelson de Sousa 
Sampaio) 

DOCUMENTAÇÃO 

Senado Federal: competência. Art. 64 da Constituição 
Federal de 1946 (art. 45, IV, da Constituição de 
1967) 

PESQUISA 

Associações de utilidade pública - (Adolfo Eric de 
Toledo) 

Inquilinato-· (Humberto Haydt de Souza Mello) 
Censura teatral e cinematográfica no Pais - (Rogério 

Costa Rodrigues) 
O Federalismo - ( Leda Maria Cardoso Naud) 

ARQUIVO 
Documento histórico 

Pedro I 
Coroação e sagração de D. 

Ano IV - N.05 15 e 16 

COLABORAÇÃO 

Jülho a Dezembro 
de 1967 

"Pela Revisão Constitucional" - (Senador ]osaphat Ma­
rinho) 

"Política Salarial" - (Senador Carvalho Pinto) 
"Novos Aspectos da Competência Constitucional do 

STF" - (Ministro Gonçalves de Oliveira) 
• "Imunidades Parlamentares" - ( Prof. Raul Machado 

Horta) 

DOCUMENTAÇÃO 
"Sindicato - legislação brasileira" -- (Rogério Costa Ro-

drigues) , 
"A Aposentadoria do Servidor Público" - (Humberto 

Haydt de Souza Mello) 

PESQUISA 
"Menor - um problema p6sto em questão" ( P parte -

"O Menor e o Direito do Trabalho") - (Adolfo Eric 
de Toledo) 

"Mar Territorial" - (Ti to M ondim) · 
"I.C.M." - (Francisco Sampaio de Carvalho) 

ARQUIVO 

"lndfos e Indigenismo" - ( Leda Maria Cardoso Naud) 
- documento histórico - informações relativas à 
civilização dos índios ( 1827) 

Ano V - N.0 17 - Janeiro a Março de 
1968 

COLABORAÇÃO 

"A autonomia dos municípios e a segurança nacional'' -
(Senador ]osaphat Marinho) 

"Pedro Lessa e sua influência na evolução constitucional 
do Brasil" - ( Ucputado Rubem Nogueira) 

' "Obrigação de contratar" - (Professor Orlando Gomes) 

"Os Decretos-Leis na Constituição de 1967" - ( Profes­
sor Otto de Andrade Gil) 

"A integração do município no processo do desenvolvi­
mento" - (Professor Rubem de Oliveira Lima) 

BIBLIOGRAFIA 

"Segurança nacional e assuntos correlatos" - Bibliote­
ca do Senado Federal 

DOCUMENTAÇÃO 

"Segurança nacional" (legislação, projetos, pronuncia­
mentos) - {Fernando Giuberti Nogueira) 

PESQUISA 

"Menor- um problema pôsto em questão" - (2~ parte: 
o menor no Direito Civil) - (Adolfo Eric de To­
Ieda) 

"Justiça Militar" - (Sara Ramos de Figueiredo) 

"Leis Complementares" - (Rogério Costa Rodrigues) 

ARQUIVO 

"Limites Brasil-Paraguai" (documento histórico: "Trata­
/ do da Aliança Brasil-Argentina-Uruguai", de · 
1-5-1865) - {Lêda Maria Cardoso Naud) 

1'\CYrA: Dos números de 1 a 10 deixamos de publicar 
os respectivos sumários visto termos um índice 
dos mesmos, que forneceremos, como cortesia, 
a quem solicitar. 

PREÇOS: Número Avulso - NCr$ 5,00 Número Atrasado - NCr$ 6,00 

Assinatura Anual 
Via Superfície - NCr$ 20,00, Via Aérea - NCr$ 40,00 

PEDIDOS AO SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 
l'raça dos Três Podêres - Caixa Postal 1503 - Brasilia - DF 


